
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV - N° 94 .. QUINTA-FEIRA, 16 DE AGOSTO DE 1990 BRASÍLIA - DF 

r----CONGRESSO NACIONAL-------.. 
Faço- saber que o Congresso Na c 1 ona 1 aprovou. e eu, Nelson Carne i r o, Pres i den'te cto· 

Senado Federal, nos termo's do art. ,48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguin­
te 

DECRETO LEGISLATIVO 

NO 20, DE 1990 

-· . 

Homologa c ato dg Çons·etho Monetário Nacional que autor-izou a emissão 
de papel-moeda, no exer-c1c1o de 1986, no valor de cz$ 55.000.000.000,00 
<cinqüenta e cinco bilhões de cruzados') para atender às atividades produtivas 
do País e à circulação da riqueza nacional. 

Art. 1.Q. É homologado o ato dó Conselho Monetário Naciona.l qu~_autorizou a emis­
são de papel-moeda, no exercício de 1986, no valOr de Cz$ 55.000.000.000,00 (cinqüente e 
cinco bi 1 hões de cruzados). 

Art. 2 2 E-ste decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 15 de aQosto de 1990_. - Senador Nelson Carne!tro, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 109• SESSÃO, EM 
15 DE AGOSTO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1 .2 EXPEDIENTE 

1 .2.1 - Mehsasem do Gover­
nador do Distr1to Federal 

N2 111/90 (n 2 84/90, na 
origem), submetendo à deli­
beraÇão _do Senado .o Projeto 
de Lei do DF n 2 47/90, que 
autoriza o Poder EXecutivo 
a abrir créditos ªdi_c_i_onais 
até o _1 imite de Cr$ .... _,._ .. 

SUMÁRIO 

12.956. ooo. ooo, o o-· e dá ou- -
tras providências. 

1 . 2 . -2 - Cornun i cação da 
Presidência 

_ PraZo pare apresentação 
de emendas ao,___ P_roj e to de 
Lei do DF n:c. 47/90, 1 ido 
anteriormente. 

1.2.3- Leitura de 
ProjeteiS · 

:::. Projeto de Lei do Senado" 
ns>. 1 30/90, de autor i a áo 
Senador Francisco Rollem-

berg, ~u~ al~era o' art. 1 2 

da L e 1 n2- 8. 072-, de 2.5 ~de 
julho de 1990, que disPõe 
sobre crimes hediondos nos 
termo_s do ___ art._. 5 2 • inciso 
XLIII da Constituição 
i=ederál .. 

- Prgjeto de Lef do ~enado 
nA 131790. de âutoria do 
Senador Márcio Lacerda. que 
altera· 6 art. 1_6 da Lei n.2 
7. 716_, de 5 de janeiro de 
1989, que ___ çlef i ne os çri mes 
r_esu1 tant-a·~ d~_precol}cei to 
de ra-ça_ -o-u de cor . -
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PASSOS PORTO 
Oiretor·Ger•l do Sen.clo Feder•l 
AGA€1El DA SilVA MAIA 
Diretor Ewecutivo 
CIIAft AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Dtmor Administrativo 
LUIZ CAftLOS DE BASTOS 
Diretor lndus1ri•l 
'LOIIIAN AUGUSTO COUTINHO MADRIJGA 
D•i.-tor Adjunto 

1.2.4- Requerimen~o 

- N~ 285/90, de autoria do 
Senador Divaldo Surua~y. 
solicitando 1 icença para SÇ! ~ 
afastar __ dos _ traba 1 hos ç:la • 
Casa. a partir de 20 .do 
dorrente. pelo prazo de 123 
cpas. 

1 .2.5 -Discursos do 
Expediente 

Senador JUTAHY MAGALHÃES -
Gastos_ com pub 1 i c i oade do 
Governo Federal. 

EXPEDIENTE 
CENTJIO CIIIÁFICO DO SENADO RDIEIIAL 

OIAMO DO CONGMUO MCIONAL 
lmpreuo sob a responubdtdJide doi Meu do Sen~ federal 

ASSINATURAS 

Semeslrol ... , .. ,,. __ ..................... ,.,_,, •. , .... =-~··::Çr$ !_:069,01!. 

llr-oem. 2.200-exempllres .. 

para a def.e_s.a .da concorrêll-. 
cia ·e dâ outras 
providências. 

Senador CIP SABÓIA DE CAR­
V.ALHb -· câmParihà dlf'arriã.tô'~' 
r: ia, v~i_CQl_adã_ em. -ófg?o$ d~ 
Imprensa, contra -o Poder 
Legislativo. 

Senador MANSUETO DE LAVOR 
- 20a aniversã~to de funda­
ç_ão da uL.i vro 7". 

Senadot~---. LOÜR I VAI... BAPTISTA 
- Aliál íse. do relatório _a­
nual do Banco do.Brasi1 re-­

. P.eferi menj:çi, na p~~sent.e, 
data, do Ri3querime·nto, n.u 
284, de 1990, de autoria do 
Sr-. Setiador A 1 bano franco., 
lido em 13 do_ çorrehte. 

- ~-. . . . . .- . -

'Téf-.mino 'dó' -práz-ô-·o·a+r·a­
apreseiltação de emendas a_is 
Projetos de R.esolução n_ s 
37 e 38, de 1990. ·· 

1 . 3. ENCERRAMENTO 

Senador MAURO BENEVIDEs.-~ ---'i ativo· ao·~ - exercícto _de 

2 - ATOS DO PRESIDENTE 

N-ll _ :t 62./90 ( Repub 1 f~ação) 

- N.;<s 169 e _i 70/90~ 
Unificaçã'o ct·o' regime jurÍ""'--1989. 
dica dos servidores 
públ ices. 

Senador CARLQS PATROCÍNIO 
Adiamento do _ censo 

demogr,áf i co de 1990 ~ 

Senador NEY MARANHÃO - E­
dição ca Medida_ Provisória 
n.ll. 204. que i ns ti tU i _normas 

1.2.6- comu~icações da 
Presidência 

Adiamento, por falta de­
quõrum, da votação do Re­

quer i mente n,g_ 285_/90, l i do 
no Expediente. 

3 - ATO DO 
GERAL DA MESA 

SECRETÁRIO· 

4 - MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DI; PARTIDOS 

Ei - COMPOSIÇÃO DAS COMIS'" 
SOES PERMANENTES 

Ata da 109!! Sessão, em 15 de agosto de 1990 
4!! Sessão Legislativa Ordinária, da 48!! Legislatura 

Presidência dosSrs. Mendes Canale, Pompeu de Sousa eAntônioLuizMaya 

ils 14 HORAS E 30_ MINUTOS_, -.Jorge Bornhausen A 1 ber t.o 
ACHAM-SE PRES~NTES . OS SRS. Hoffmann .. 
SENADORES· 

Gtlbarto Miranda Ronaldo 
Aragão - ua~bas PassarinhO 
Carlos Patrocí-nio t.ntônip 
Luiz Maya - A l~xandre. Costa 
Chagas Rod~igues - ~fonso San­
cho - Maqro_Benevides - Carlos 
A 1 berto - Ney Maranhão - Man­
sueto de Lavor - __ D_i va 1 do su-. 
ruagy --FranciscO Roilemberg­
Lourival Bapt1sta - Ruy Bace­
lar·- Nelson Ca~neiro- Mata­
Machado - Severo Gomes - Ira­
puan Costa Júnior_ - P,ompeu cte: 
Sousa - Mârcto Lacerda - Men­
des Canale - Affonso Camargo -

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- A _lista de presença 
acu_sa o comparecimen~o de 26 
-s-r-s_=: Senadores. Hav-endo núméro 
reglmei1ta1, declaro. aberta a 
sessão. 

"-5o_b_ a proteção dê Deus, i ni­
c·, amos_ nossos trabalhos. · 

O .S_r_.__ J ~-:-_S_ecr:-etârío procederâ 
à 1 e i tu r a do Expedi ente. 

É lido o seguinte 

-----~ _EXI"J'_DI ENTE 

MENSAGEM NO 111, DE 1990-DF 
(NO 84/90, na origem) 

Brasil ia, 15 de _aQosto de 
1990. 

sennor _President~. 
Nos termos do art, 3~ _daRe­

s0-1 ução · n.;<_ 157. a e f S! ---de no­
vembro __ de 1988, tenho a honra 
de subri-leter .. á elevada d9l ibe-­
ração_ dessa Casa, acomganhado 
de ExpOs1ção de Motivos_ dos 
senhores Secretários de Plane­
jamento e da Fá.ziárída, __ o anexo 
Projeto de Lei, que autoriza o, 
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Poder Executivo a abrir crédi­
tos adicionais à Lei 
Orçamentária Anual até o limi­
te de Cr$ 12.956.000.000,00 
(doze bilhões, novecentos e 
cinqüenta e sefs milhões de 
cruzeiros) e dá outras 
providências. 

Dada a importância da matéria 
para a Administração do Dis­
trito Federal, solicito a Vos­
sa Excelência1 de c9nformidade. 
com o art. 4 da c1tada Reso--
1 ução .- -conceder cará:rer _de ur-­
gênc Ül. na apreciação do a fud r­
do Projeto de Lei . 

Valho-me do ensejo para tes­
temunt")ar a Vossa Excélência. _a 
certeza de meu a_l to apreço e_ 
consj de ração~ - W_ander_l ey Va 1--
1 im da Silva, Governador _do 
Distrito Féderat:· 

E .M. I. 

NQ Oi1/Seplan/SEF Brasflia, 14 
de agosto de 1990. 

ExCe 1 ent í ss i mo S_e-nhOr GoVer­
nador-, 

A estimativa de um excesso de 
arrecadação - das receitas 
orçamentar1as previstas para o 
corrente exercício. ~a ordem 
de Cr$ 10.786 mí1hóes, confor­
me Quadro _I, torna possível o 
reforço às dotaçõ.es destinadas 
ao pagamento de pessoa 1 e __ à 
rea11z:ação_ de ações e inVesti­
mentos lndispensáveis para a 
administra_ção do __ O_istrito Fe­
deral, conforme o a seguir 
especificado: 

1 . Cr$ 5. 179 mi 1 hões para pa­
gamento de pessoal e encargos 
sociais do complexo admin1s­
trativo e Cr$ 5,560 milhões 
para despesa_s_ d_e :custei o- e_ pa­
gamento de serviços. através 
de crédltos suplementares, 
sendo Cr$ 4.921 .e milhões ao 
orçamento ftsca 1. e Cr$ 638,2 
mi 1 h6es ao -orçamento da se·gu-­
ridade ~social. 

2. Cr$ 47 milhões referentes 
à' inclusão de atividade que 
possibilite o funcionamento do 
Centro de_Apoio Social de As­
sistência a M)grantes e Mendi­
gos, no âmbito da Fundação' do 
Serviço Soei a 1, e abSQrção, 
pela Administração Regional de 
Brasilia, ~as ações desenvol­
V1das pela exti_nta Administra­
ção da EstaÇãO.J~o_ooviária. me­
diante créd1to especial ao or­
çamento f i scal. 

3. Cr$ 2.170 milhões oes_tina­
dos·a investimentos pela in­
corporação de recursos pró ... 
pr1os da Companhia Imobiliária 
de Bras'il1a. com Cr$ 823.1Tli­
lhões através de crédito su­
plementar e Cr$ 1.347 milhões. 
de crédlto espec1al. 

Em sintese: 

OrÇamento Fiscal 
a) Credito Suplementar 

- Pessoal, e~_Encargos 
.- Outras Despesas de 

-soicais. : . .......... . 
Corréntes e de Capital 

Em Cr$ 1 . 000, cra 

10.786.000 
1 o . 739 . ()00 
5. 179.000 
5.560.000 

b) cr~dito Especia1 
- Pessoal e Encargos 
- OUtras Oespes_as de 

47.ooo 
SocialS~ .... ~-;=--~---:;::-..-;--.: .. -~-;-~-.-. _ ~' .2t.ooo 
Correntes e de Capi ta 1 26. COO 

Or~ento de Investimento __ 
a) credito Swplmentar .. _ ... , ........ ~· ._ ... _ ......•. _._ 

2.170.000. 
823.000 
823.000 -· Despesa-~aé cap i ta 1 ..................... ,_, .. _,, 

_b) --tf'-_édffo Especi a 1- 1 . 347. ooo 
--Despesa de Capital .......................... _. ·c1.347.000 

Totai ............... "·········· 12.9o6.DDO: 

Em virtude _da alteração de 
nomenclatura da Admi ni.stração 
ReQional do . .Plar.o Piloto para 
Admi n_i s_t_ração Regi o na 1 de Bra­
sília (Lei n.a. 110, de 28 de 
agosto de 1990), prOcedeu-se 
alteração de mesma natureza 
nos tltulos_ das atJvidades 
dessã unidade orçamentaria. 

A estabilidade do processo 
infJacJonário_, dentro de pata­
mares que possibilitem a admi­
nistração das dotações orça­
mentárias. sem marcante dete­
rioração dô seu poder dê com­
pra, e as s_up 1 ementações ora 
propostas recomendam a_ e.xt in­
ção -dos procediméntos de ajuS­
tamento automático do Orçamen­
to _atravês da_ Uni da de de Refe­
rência· Orçament.-ár i a ( URO/DF) . 

Com a __ revocação proposta dos 
arts. 3Q a 7~ da Lei n~ 89, de 
29 _ de dezembro de 1 989 , 
evitar-_se-á a duplicação de 
aportes _às_ dotações que re­
queiram reforço de recurso. 

Em vista do exposto, temos a 
honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Exce_lên­
cia o anexo projeto de lei· que 
autor-iza o Poder Executivo a 
abr1r créditos adicionais até 
o _1 imite de Cr-$ 12__. 956 mi 1 hões 
ao Or_çamento -do _corrente 
exercíci-o. .... Celsius Antônio 
Lo_dder, Secretário de Planeja­
mento ozias Montetro 
Rodrigues, Secretário da 
Fazenda. 

PROJETO DE LEI DO DF 
N'"- 47,--0E- 1990 

Autoriza o Poder Execu­
_t__iv_o a abrir créditos· adi­
cionais·até o limite de Cr$ 
12.956.000.000,00 (doze bi­
lhões, novecentos e cin­
qüenta e se·i s mi 1 hões de 
cruzeiros) e dã outras pro­
vidências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.a. Fica o Po.der Execu­
t i_ vo autor __ i_zadQ a abr.-i r crédi­
tos suplementares à Lei 
orçamentária-Anual_ do Distrlto 
Federa 1 (Lei n~ 89, de 29 de 
dezembro de 1989), até o limf­
te de CF$ 11 . 562.000. 000, Oü 
(onze b_i_ l.hões.. _ quinhentos e 
sessent-a e dois mi 1 hões de 

-~~~~;~ã~s)d~~r:n~!~~di~ ~~~r~~ 
VI e VII, nos valores ali 
indicados. 

Art. 2~ Fica o Poder EXecuti­
vo autorizado a abrir créditos 
especiais à lei Orçamentácia 
Anual. do Distr_itq Feder:.al (Lei 
n&t 89, de -_-:;rg de dezembro de 
1989), até o, limite de Cr$ 
1.394.000.000,0"0 (um bilhão, 
trezentOs e· nbven-ra-·e qUat-rO' 
mi1hões de cr-uzeiros) para a~­
tender à programação constante 
dos anexos III e IV, nos valo­
res ali indicados. 

Art. -3~ Os- recursos 
necessários ao a tend·i mento do 
disposto nos artigos anterio­
res são proven i e_ntes de: 

r - exc~sso de arrecadação 
das receitas. conforme o art. 
43, § 1_.ll., .incjso II e III e § 
3 2 , da Lei n 2 4.320, de 17 de 
ma~co de 1964, no valor de Cr$ 
1 o. 786. ooo. _o_oo. o o ( aez b fTfl­
ões, setecentos e oitenta e 
seis mil_hões de cru:z:eiros); 

I I - excessO de arrecadação 
de entidqde na qual o Distrito 
Federal d 1 reta ou i ndi retamen­
te Qetém a maloria do capital 
social com direito a .vo"t:o, nc 
valor de Cr"$ 2.170.000.00_0,_00 
(do i s bi 1 hÕe_s. c_ento e setenta 
milhões, dé cruzeiros). 

Art. 4.ll. São revogados·bs ar­
tigos 3.a., 4a, sz. 6.ll. e 7z da 
Lei n.t. 89, de 9 de Qezembro de 
1sa9. 

Ãrt. 5 2 Esta lei entra em vi­
go"r na data de sua publicação. 

Art. 6~ RevOgam-se as dlSPo­
sições em contrário~_ 
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lWIIO I 
liO'JEJIIO DO DISTIITO FEDEIAI. 
EYOI.OCAO DA RECEITA OI!CAIIEJO'MIA DO EXEICICIO DE 199t • Ell CU t..ttf,tt 

LEI LEI EXCESSO IIOVA COil' CC!IP VM 
ESPECIFICACAO DA IECEITA OICNOTMIA OIICAIOTMIA DE RECEITA % 1 1 

199t POSICM ATUAL MRECADACAO OIC.W:NTMIA EXCESSO TOTAl SER AI. 
--------------

I • IECEITA TRIBUTARIA . 4.551.758 19.t59.8t5 9.453.41'5 28.513.3tt 87,64 34,14 526.~ 
ICIIS 3.tel.:l5t 14.129.4ll 8.615.218 22.634.629 79,78 27,11 611,48 
ICII TRIGO 388.275 748.671 748.671 I,H 1,9t 1'2,82 
OUTl!OS TRIBUTOS 981.133 4.281.723 848.277 5.13t.ttt 7,86 6,14 422,86 

2 • TRAIISfEREM:IAS TRIBUTARIAS 5t9.742 2.224.531 1.275.469 3.5tt.Ht 11,83 4,2t . 586,62 
fPE 2St.5tt 1.t93.!89 4t6.8ll 1.5tt.Ht 3,77 I,Bt 498,81 
FPH 91.85t 4tt.833 199.167 btt.Ht 1,85 1,72 553,24 
SALARIO EDOCACAO 125.2St 546.595 53.4t5 6ti.Ht l,st 1,72 379,t4 
DEIIAIS 42.142 183.914 616.t86 BH.Ht 5,71 1,96 1.798,34 

3 • OUTl!AS RECEITAS Btt.794 5.875.878 57.136 5.932.914 1,53 7,1t 641,88 
I PATRIIIOMIAI. 626.2St 2.732.99t !7 .til 2.75t.Ht 1,16 3,29 339,12 
OUTROS !74.544 3.142.888 4t.l26 3.!82.914 1,37 3,81 !.723,56 

------- ---· 
S O H A 5.861.294 27.!6t.214 11.786.Ht 37.946.214 !tt,H 45,44 547 ,4t 

------------------------- ----------------------------·. 
4 • COIITRIBUICOES DA lii!AO 6.164.496 42.261.891 42.26!.89! ... 5t,6! 585,57 

5 • OPERACOES DE CREDITO !.!77 .442 2.271.343 2.271.343 2,72 1'2,82 

6 • COHVEHIOS 712.747 1.132.981 1.132.981 1,24 44,93 

S aH A 8.154.685 45.565.2!5 45.565.2!5 54,56 465,71 
-----------------

TO T H 13.9!5.979 72.725.429 11.786.Ht 83.5ll.429 ltt,tt !tt,tt 5tt,ll 
----- (<!:; 

FONTE: SEf E SEPLAH r.;, 
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NIEXO I 
--------------------------------------- --------------------------------------------------------
: CREDITO SUPLEMENTAR 
: DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
: ANEXO A LEI No. RECURSOS 00 TESOURO : 
:-------------------------- -----------------------------

C O O I G O I O R G A O VALOR 
I------- --------------------I-----·---

t1101 TRIBUNAL DE CONTAS 00 DISTRITO FEDERAc 
!!til GABINETE 00 GOVERNADOR 
12001 PROCURADORIA GERAL 
13101 SECRETARIA DE PLANEJAKENTO 
13tt4 REGIAO ADKINISTRATIVA - 11 GAKA 
13t05 ~EGIAO AOKINISTRATIVA - 111 TAGUATINGA 
13t06 REGIAO ADKINISTRATIVA - IV BRAZLANOIA 
!3117 REGIAO AOHlNISTRATIVA - V SOBRADINHO 

' 13i08 REGIAO AOHINISTRATIVA - VI PLANALTINA 
13110 REGIAO ADMINISTRATIVA - VIII NUCLEO BANDEIRANTE 
!3i!! REGIAO AOK!NISTRATIVA - IX CEILANDIA 
!31!2 REGIAO AOH!NISTRATIVA - X GUARA 
!31!3 REGIAO AOH!NISTRATIVA - XI CRUZEIRO 
!4ti1 SECRETARIA DE AOHINISTRACAO 
!4803 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

: !5101 SECRETARIA DA FAZENDA 
: 17103 INSTITUTO DE SAUDE 00 DISTRITO FEDERAL 
: 1800! SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
: 4810! FUNOACAO DO SERVICO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL 
: 1900! SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
: !9803 SERVICO AUTONOHO DE LIKPEZA URBANA 
: 4900! COKPANHIA URBANIZAOORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL 
: 2tt0i SECRETARIA DO TRANSPORTES 
: 51002 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE ROOAGEK 00 DISTRITO FEDERAL 
: 2!111 SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO 
: 5ltel FUNDACAO ZOOBOTANICA 00 DISTRITO FEDERAL. 
: 52i01 DEPARTAKENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL 
: 2300! SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 

23004 DEPARTAHENTO DE EDUCACAO FISICA, ESPORTES E RECREACAO 
5310! FUNOACAO CULTURAL 00 DISTRITO FEDERAL 
24001 SECRETARIA DE INDUSTRIA, COKERCIO E TURISMO 
24003 DEPARTAMENTO DE TURISMO 
25001 SECRETARIA DO TRABALHO 
2610! SECRETARIA DE COHUNICACAO SOCIAL 

: 2700! SECRETARIA DO MEIO AKBIENTE, CIENCIA E TECNOLOGIA 
: 27803 INSTITUTO DE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL 
: 27004 INSTITUTO DE CIENCIA E TECNOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL 

390.100.100 
42.100.111 

u e.eeue0 
19.100.108 
21.ttt.HI 
45.te0.tl0 • 
2.5ti.HI : 

24.11&.180 : 
!3.t0e.eee : 
!i.lll.tee : 
2!.1U.tt0 : 
7.H0.tll : 
3.tee.tee : 

!.363.101.100 : 
28.te&.t00 : 

2se.ee0.110 : 
ae0.m.m : 
il.tiUit : 

7t0.e&a.e00 : 
60.eeu0e : 

800 .lte.tl0 : 
310.1~1.100 : 
2s.e10.te0 : 

t4e.tte.lee : 
s.eee.eee : 

2t0.t0U00 : 
1t0.ff0.000 : 

s.te0.100 : 
!6.tll.l10 : 

200.100.100 : 
4.see.m : 

31.100.000 : 
s.100.m : 
B.seue0 : 
4.t0U00 : 

210.800 : 
3.000.000 : 

------------·---· .c-------------------------,-----------------
T O T AL 5.179.100.006 : 
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MEXO !I 

, ta<DITD Stf~TAR 
PID&RAHA DE TRABALHO 

llliEXO A LEI No. 

CODIGO ESPECIFICACAO 

11111 I GABINETE DO GOVERNADOR 
11111 I GABINETE DO GOVERNADOR 

: JIII.ETIIS 

I!!H!.I3171212.tl3 lltil 
ASSESSGRAKENTD SUPERIOR 

:1M3 
FUHCIONAHENTO 00 GABINETE KILITAR 

!3111 I SECRETARIA DE PLANEJAIIENTO 
13113 I REGIAO AOKINISTRATIVA I - SRASILIA 

I 

I 
I 
I 

NATUREZA OA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

INVESTIKENTOS l 

l 

l13113.13171212.197 11111 • • 
I ADII!HISTRACAO GOVERNAIIOOAl EH BR~SILIA 
I 

:H2f 
fUI!CIOHAIEHTO OA AOMINISTRACAO 

.. .. 
• • 
I 

• • 
NATUREZA DA DESPESA : 

OUTRAS OES!'ESAS COI:RENTES : 

113113,18462284.117 IHII 
I FUHC!ONAiiENTD 00 PARQUE RECREATIVO E TURISTICII DE BRASILIA 

:Hti 
IIANUTEHCAD DO PARiU!: RECREATIVO E TUUSTICO DE BRASILIA 

. • • • 
~ 
• • 
f . . 

NATUREZA DA DESPESA : 

13113.11585752.199 lltel 

OUTRAS DESI'ESAS CORRENTES I . • 

ctlHSERVAtAO DE AREAS URBANIZADAS EK BRASILIA 
: 
: 

lN1t. 
CONSERVACAO DE AREAS URSANIZAOAS 

13113.11613274.111 11111 

• • 
: . • 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESI'ESAS CORiflffi:S : 

I CUSTEIO DO SISTEKA OE ILUXINACAO PUBLICA EK BRASILIA 

:li~· 
KAWJTENCAO DO SISTEMA DE ILUKINACAD PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTlAS DESPESAS CORIENTES 

. : 

.. 
• 

• • ; 
• 

Quirita-feira 16_ 

CrS !,H 

RECURSOS DO TESOUiO 

ATJUIOADES 

2.ltl.ete 
5.1tl.lll 

71.111 : 

llt.let.lil I 

41.234.113 

72.%1.tif : 

r o: r A L 

7.111.111 
7.111.180 

7.tll.lli . 

7.111.111 

6&4.93t.te& 1 

262.765.111 : 

71.113 : 

7f.Ht : 

itl.lti.HI I 

!II.HI.HI I 

41.234.801 : 

41.234.111 I 

72.46!.1!1 

72.461.111 : 



Quinta-feira 16 

ANEXO I! 

I CIED!TO SUPLEKENTAR 
I 
I 
I ANEXO A LEI Ho. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Agosto de 1990 4289 

Cri 1.11 

RECURS!IS DO TESO..ia 

----------·-------------~---------------
COO!GO E S ~ E C I F l C A C A O 

1!3H3.!16t32S4.00S ltlil 
COHSERVACAO DE AREAS AJARDINADAS EH BRASILIA 

:tui 
CONSERVACAO DE AREAS AJARDINADAS 

13H4 I REG!AO ADM!HISTRAT!VA I! - GAMA 

113114.13171212.114 11199 
AOM!NISTRACAO GOVERNAHENTAL ND GAIIA 

11M3 
I FUNCIONAMENTO DA ADMIN!STRACAO 
I 

11114 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

HATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

FUNCIOHAMENTO DA PATRULHA HDTDIIECAH!ZAOA 

:ms 
I I!AH!JTEHCIIO DO PARiUE REt:REAT!VD DO GAIIA 

I 
113tl4.t3t71252.168 lttll 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

~TUIIEZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

CDHSERVACAO DE EDIFICIOS E LOGRADOUROS PUBL!CDS DO GAHA 

'1112 
. CONSERVACAO DE EDIFICIOS E LOGRADOUROS PUBLICOS 

l 
NATUREZA DA DESPESA : 

OOTJIAS DESPESAS CORRENTES : 

1131&4.11585752.169 1111 
I CONSEIIVACAO DE AREAS URBAN!ZAOAS DO GAIIA 

:H12 
CONSERVACAO DE AREAS URBANIZADAS 

I 
I 
• • 
• • 

NATUREZA DA DESI!ESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

P.IU!OS ATIVIDADES 

71.fii.HI l 

•· • 

!1,3SMII 

4.m.m : 

1.3H.Iit 

4.711.111 : 

28.7S4.tt! I 

TOTAL 

71.HI.999 : 

7t.HI.e&e : 

64.671.119 : 

15.65f,ti0 

!I.JSt.tei 

4.HI.III l 

!,Jti.lft I 
I 

4.71!.161 

4.7ie.iil 

28.784.&!11 

28.7SUtt 
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MEXO I! Crli,H 

---------------------------i DIEDITO SUPLEIIEHTAR 
PIOSRAftA D& TRABALHO 

AlltXO A LEI No. 

COOIGO E S , E C I F I C A C A O 

13114.11613272.115 llttt 

. • 
: 

I . CUSTEIO 00 SISTEM OE ILUftiNACAD PUSUCA DO 6AliA 
I 

!1M2 
IIAHUlEHCAO 00 .SISTEMA DE ILUftiHACAD PUBLICA 

I. 
I 
I 

13115 REGIAO AOft!HISTRATIVA III - TAGUATINGA 

113115.13171212.116 11111 

NATUREZA DA DESPESA ' 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

I (II)IIIHISTRACAD SOVERIWIEHTAL Eft TAGUATINGA 
, I 
I :IN6 

·I I FllliCIDHAIIEHTO DI\ ADftiNISTRACAO 

113115.11585752.172 IItH 

I 
• • 

HATimEZA DA DESPESA I 
OOTRAS 'DESPESAS CORRENTES I 

CIIIISERVACAD OE AREAS IJRBAHIZADAS DE lAOUATINGA 
• • 
ltH3 
I CIIHS!lVACAO DE AREAS URBANIZADI\5 

113115.11613272.118 11111 

• • • • 
I 
• • 

NATUREZA DA DESPESA l 
IXITRAS DESPESAS CORRENTES : 

I I CUSTEIO 00 SISTEI!A DE ILIRIIHACAO PUBLICA DE TAGUATINSA 
I I 

IHI3 
I . NANUTENtAO DO S!STEHA DE llUft!NACAO PUBliCA 

·I 

I 
I 
I 
I 

I 
I I 

I 
I 

13116 l RESIAD ADft!H!SlRATIVA IV - BRAZLANOIA 

113116.131712!2.1!9 11110 . 

NATUIIEZA OA OESPESI< I 
OOTRAS DESPESAS CORREiTES I 

I I AOIIINISTRACAO GOVERHAftENTAL Eft BRAZLANDIA 
I 

I 
I. 

'IIIB 
FUHCI~ DA ADftlNISTRACAO 

,IH? 

NATUREZA DA DESl'ESA I 
OUTRAS DESPESAS CORREJIES; I 

llii'ESTlt!ElllllS : 
I 

HOJETOS 

RECURSOS DO TESOURO 

ATIVIDADES T O T A L 

15.537 .llt I 

48t.N0 : 

54.955.tlt 

21 .tat.tee : 

• • 
2.211.16& : 
2.tlt.ló6 : 

15.537.11t 

15.537.111 

82.6!5.Ht 

48t.Ht 

481.111 

27~1tt.lll . . • • .. 
27.1at.HI I 

21.366.111 I 

4.7H.Itl I 

4.2H.HI 

SH.IH 
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NIEXO II CrS l,M 

I CREDITO SUPLEMENTA~ 
I PRO&RAU DE TRABALHO 
I 
I AIEXll A LEI No. Rl:CU!IiDS 00 TESOl,:O 
I -------------------------------
1 

COO!GO E S P E C I f l C A C A O 
I 
~~------~--i:ioo;·=I"'OHAI!EliT='=o::-:cOA""P""AT:::R~ULHA~IIOc::cTO::l!ECA=N-:::IZAO""A 
' .. 

113tt6.13171252.174 11111 

NATUREZA DA DESPESA. 
OUTRAS DESPESAS CORREm!> 

I CDNSERIMCAIJ DE EDIFICIOS E LOGRADOUROS PUBLICDS DE BRAZLANDIA 

:tet4 I 
I 
I 
J 
I 

CONSERV!CAO DE EDIFICIOS E LOGRADOUROS PUBLICDS 

113tt6.115BS752.175 :eeee 

NATUREZA DA DESP!:SA 
IIUTRAS DESPESAS CDRRE!iB , 

I CDNSERIMCAIJ DE AREAS URBAHIZADAS DE BRAZLANDIA 
l I 
l ..&, IHI4 : v._ CONSERIMCAIJ DE AREAS URBANIZADAS . 

113+16.11613272.121 lllli 

NATUREZA DA DESifSA 
DIITRAS DESPESAS CDRREIIIE~ 

l CUSTEIO 00 SISTEiiA DE ILUHINACAO PUBLICA DE BRAZL~NDIA 

:H14 
. KAHUTEHCAO DO SISTEKA DE llUHINACAD PUBLICA 

1~17 REGIAD ADMINISTRATIVA V -'SOBRADINHO 

13117.1~71212.12! ••••• 

NATURE"lA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

ADHINISTRACAO GOVER!WIEHTAL EH SOBRADINHO 

:ttit 

:te1i 

FUNCIIJHA!IEHTO DA ADKINISTiACAO 

NATU11EZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

FUIICIONAIIEHTD DA PATRULHA KOTOHECANIZADA 

1!3ti7.!1585752.17B llllt 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

PROJETOS ATIYIOAOES TOTAL 

;·~-­

• 

Sft.llll 

3.5H.tei: 

3.5M.tll: 

3.511.111 : 
: 

7.i66.HI : 

7.166.HI ; 

·I 7.!66.111 
5.1!1.111 :. 

s.eee.ooe : 

!7 .6!6.1&1 : 

2.911.m : 

!.991.16~ : 

r.m.eee : 

l.lti.ti0 ' ., 
• 

i.tH.IN I 

8.7!6.ttl : 
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NIEXD I! /1/-' 
!/~" CrS 1,11 ______________ ;~------·----- -l CREDITO SUPLEMENTAR 

l PROGRAMA DE TRABALHO 

l NEXO A LEI No. 
l---------------
1 
l CODIGO E S P E C I F I C A C A O 

CQNSER~ DE AREAS URBANIZADAS DE SOBRADINHO 

11115 
CONSEJ!VACAD DE Aí!EAS URBAN!ZAOAS 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORREMTES 

1!31t7.11613272.t22 llllt 

:· 
l 
l 
I 
I 
I 
f 

CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINACAO PUBLICA DE SOBRADINHO 

:ttts 
KAHUTEHCAD 00 SISTEMA DE ILUMINACAO PUBLICA 

13118 l RESIAO ADKINISTRATIVA VI - PLANALTINA 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

l l 
113118.13171212.123 lllli 

ADMINISTRACAO GOVERNAKEHTAL EM PLANALTINA 

:H12 
l FUHCIONAMEHTO DA AOMIMISTRACAO 

• . . 
:H13 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

l · FUHCIOHAMEMTO DA PATRULKA MDTOMECANIZADA 

.. 
• 
: 
l 

113118.13171252.880 llllf 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

l CONSERVACAO DE EDlFlClOS E LOGRADOUROS PUBLICOS DE PLAHALTJNA 
l 

lltt6 
CONSERVACAO DE EDIFJCJOS E LD6RAODUROS PUBL!COS 

l 
l NATUREZA DA DESPESA 
l OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
I 
ll~.lt585732.t81 lltfl 

CONSEJ!VACAO DE AREAS URBAN!ZADAS DE PLAHALTINA 

:IN6 
I CONSERVACAD DE AREAS URBAH!ZADAS 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

PROJETOS 

RtCURSOS OD TESOURO 

ATIVIDADES 

8.7!6.110 

6.111.111 

5.7tt.llt 

I.Sit.ell l 

• • 
: 

8 ........ : 

,. 
• 

7.426.1it : 

n T A L 

8.716.111 

6.tte.m 

6.tle.tlt : 

31.197.111 . 
. ' 

' 
7.31.111 : 

5.7t0.1Gf ; 

1.510.141 : 

S.tei.HI ; 

' ,. 
s.ltt.HI: 

7.426.HI l 

7.426.1it : 
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AHEXO li ______ V/I'_v ________ er._..~ I.H 

f CIIEO!TD SUI'l.f!IEliTAI! 
I 
I 

PIOGIAftA O~ TRABALHO 

I NIEXO A LEI No. RECURSOS DO TESOURO 

~~----~--------------~--~---------------------------
1 
I COOIGO, ESPECIFICACAO 
I , __________________ _ 
I 
113118.11613272.124 11110 

CUSTEIO DO S!STEHA DE ILUX!NACAO PUBLICA DE PLANALTINA 
I 
IH&6 
I IWIUTENCAO DO SISTE!IA DE ILUKINACAD PUBLICA 

13H9 I REGIAD ADKINISTRATIVA VII - PARANOA 

NATIII!EZA DA DESPESA 
OUiiAS DESPESA$ CORRENTES 

1131t?.t3171214.112 ltltl 
I ADMINISTRACAO GOVERNA~ENTAL 110 PARAIIOA 
I 

:H22 
FUN~IOHAKEHTO DA AOKINISTRACAO 

NATUREZA DA DESPESA : 
I OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

1131i9,11SSS754,1&4 111&1 
, I CDHSERVACAO DE AREAS URBANlZADAS DO PARANDA 
: 
IH!! 

CDNSERVACAO DE AREAS URSANIZAOAS • • 

NATUREZA DA DESPESA I 
DUTiAS DESPESAS CDRREk1ES 

1131i9.11613274.tl5 :eeee 
I CUSTEIO' DO SISTENA DE ILUHINACAO PUBLICA DO PARANOA 

• , . 
I 
I til! 

:, 

IWI'JTENCAO DO SISTEHA DE ILI!!IIHACAO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

13111 I REGIAD AOHINIS!RATIVA VIII - HUCLEO BANDEIRANTE 

13111.131712!2.112 li&ti 
I , AD/iiNISTRACAO G01JERNAHEN!AL NO NUCLEO BANDEIRANTE 

• ,, 

11181 
FUNCIONAI<liTO DA ADHINISTRACAO 

I 
NATUREZA DA DESP~ l 

OUTRAS DESPESAS CORREN!E5 l 
lNVESl!HEN!DS l 

INVERSDES FINANCEIRAS l 

PROXTDS ATIV:DAOES 

I 7.571.1H , 

lO TA L 

L . . 
7.571.tei : 

, . . 
7.571.tH • 

, I U.S35.ttl 

8.635.110 

2.tll.tt& 

7.181.111 l 
3.61t.HI I 

411.111 l 

281.161 

I 
m.eee : 

8.635.HI : 

8.635.HI ; 

2.11t.lll : 

2.1H .. HI I 
I 

• ,, 

29.!63.ttt : 

12.!81.111' : 

I!.!Bt.ttt l 
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IIHEXO !I 

I CIIEDITO Stll'i.EliEHfAR 
~IOGRAKA DE TRABALHO 

I 
I AHEXO A LEI Ho, 
I 
I 

COOIGO E S ~ E C I F I C A C A O 
I I 

1-------------·------
ltll2 : 1 

I 
1. 
I 

I FUHCIIlliAIEHTD DA PATRUlHA I!OTDKECAH!ZADA . • . . 
I 

'13111.13171252.165 11000 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

• • 
CONSER~ACAO DE fll!FICIOS E LOGl!ADOUROS Pl!BLICOS 00 NUCLEO 
BAHDEIRAHTE 

:u11 
• • • • 

I CONSER~ACAO DE EDIFICIOS E LOGRADOUROS PIJBLICOS 

I 
I 
113111 .!1585752.166 1 eeee 

• • 
NATUREZA DA DESPESA l 

DliTRAS DESPESAS CORRENTES : . • 
• • 

CllliSERWtCAO DE AREAS URBANIZADAS DO HUCLED BANDEIRANTE 

:ttli 

!3111.!1613272.1!3 11111 

COHSERVACAO DE AREAS URBAHIZIIDAS 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I I COSTEIO. 00 SISTEKA OE ILUKIHACAO PUBLICA DO NUCLED BANDEIRANTE 
I 
1 :tut 
I KANIJTOCAO DO SISTEKA OE ILUKINACAO PUBLICA I 

I 
13111 I RESIAO AOKINISTRATI~ IX - CEILANDIA 

I I 
113111.13171212.117 :1eee 

NATUREZA DA DESPESA I' 
OUTRAS DESPESAS CORREHltS :· 

I 
I 

IIOIJINISTRACAD SWERHAHEHTAL EH CEILAHOIA l 
: 

:1116 
I FUHCIOHAIIEHTO 011 AOKIN!STRACAO 

11117 

• • 

t 
HA TUREZA DA OESPESII li 

OUTRAS DESPESAS CORREh1i5 I 

I FIJIICIOHAIIENTD DA PATRUlHA I!OTOKECANIZAOA I 

NATUREZA DA DESPESt l 
OUTRAS DESPESAS CORREHIB l 

Quinta-feira 16 

Crl 1,11 --------

RECURSOS 00 TESO'J<O 
-:-

A!IVIDAOES T D T A L : 

1.111.111 : 

l.tee.tel 

3.1H.I81 : 

3.Ht.tll I 

3.tii.IH I 

8.983.111 

8,9S3,te! 

B.983.tel 

5 ..... tte l 

5.ttl.ttt: 
• ·-

5.1et.IU 

82.7t2.ttl 

16~4St.tll 

8.4St.tll 

B.45t.HI 

B.III.HI 

8.181.111 
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otHEXO !l fi/ ' tiT CrS l,tt 
·--------~------------

I CREDITO SUPLEKENTAR 
I ' PIOGRAHA OE TR~BAlHD 
I 
I MEXO A lEI Ho. IEtURSOS DO TESOURO 

COOIGO ESPECIFICACAO l PROJETOS ATIVIOAII!:S TOTAL 
: 

:-13t-1-1,11S-BS-7S2-.tÜ-I-tt-ti------- ·------,-----------:------,.------7"""----•. 

I 
I 
I 
I 
I 

CONSERVACAO 11!: AREAS URBANIZAOAS OE CEILANOIA 

:eees 
I COHSEIVACAO OE AREAS UIISANIZAOAS l 

I 
NATUIIEZA OA OESI'Elil I 

OUTRAS DESPESAS CORI005 I 

lt3f11.116&3272.t91 :eeee 
CUSTEIO DO SISTEftA DE ILUftiNACAO PllBLlCA OE CEILANOIA 

11108 

. • 
KANUTIENCAO OO,SISTEftA De IlUftiNACAO PUBLICA 

13112 I REGIAO AOHINISTIATIVA X - GUARA 

13112.t3071212.125 11&6& 
, AOHINISTRACAO GOVERNAMENTAl NO SUARA 

: ' 

:1114 
I FUHCI~O DA ADHINISTRACAO 

li3112.1158S7S2.t84 :eeee 

I 
NATUREZA DA DESI'al. I 

OOTRAS DESPESAS CDRRENT5 l 

NATUREZA DA OESPESI I 
OUTRAS DESPESAS CORREI!ll5 I 

I COIISEIVACAO OE AREAS URBANIZADAS 00 GUARA 

!1117 

i13112.11613212.126 :"titt 

CONSEIVACAO DE AREAS URBA!!IZADAS 

NATUREZA DA DESPE!ill I 
OUTRAS DESPESAS CORREHmi i 

: ' CUST!:IO 00 S!STEI!A o; ILUM!NACAO PUBLICA 00 GUARA 
r 
liat7 

KAHUTENCAO DO SISTEftA DE ILUHINACAD PUBliCA 

!3113 I REGlAO ADHIHISTRATIVA XI - CRUZEIRO 

113113.131712!2.!61 11111 

v 

NATUREZA 0A DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRfNIES 

35.724-m : 

31.528.111 

22t.tee : 

1.222.tte 

!2.481.066 : 

3S.724,HI I 

3S.724.HI I 

3t.528.HI I 

' '' 3f.528.Ht : 

!?.922.ttt : 

22t.Ht! 

22t.IH : 

7.222.111 : 

7.222.111 : 

12.481.111 : 

12.431,ttl 

16.135.191 

3.73t.tll 



4296 Agosto de 1990 

AHEXQ II 

I CREDITO SUPL!JIENTAR 
I 
I 
I AHEJCO A Lfi Ho. 

DIÁRIO DO CONGRESSO.NACIONAL (Seção li) Quinta-feira !6 

PIOGIAKA ·DE TRABAl~O 

RECURSOS DO TESil\IRO 
I ·---------------------------------·--------------------------

CODIGO ESPECIFICACAO : PROJETOS 
I 

ADKIHISTRACAO GOVERNAMENTAL NO CRUZEIRO • • 

• • 

I 

:M1S 

• .. 
113113.11585752.163 llitl 

FUNt!ONAKENTO'DA ADH!N!STRACAO 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

• • 
I aJi,'SERVACAO DE AREAS URBAN!ZAIJAS 00 CRUZEIRO • • 

:Ht9 
CONSERVACAO DE AREAS URBAN!ZAOAS 

113113.11613272.162 IItH 

I 
I 
: 

HATIJREZA DA DESPEst I 
OUTRAS DESPESAS CORREHTE5 l 

I'. 

I CUSTEIO 00 S!STEKA DE IlUKINACAO PUBLICA DO CRUZEIRO 
I 
: 11119 . • 

I!ANIJTEliCAO 00 SISTEI!A DE ILUKINACAO PUBLICA : 

. , 
• 13114 , R[GIAO ADKINISTRATIVA XII - SAKANBAIA 

113114.13171212.193 ltlll 

NATIJREZA DA OESPESt l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES :: 

• • 
I 

ADKINISTRACAD GOVERNAKENTAL EK SANAK8AIA 

:1124 
FUHC!ONAKENTO DA ADK!NISTRACAO 

• .. 
113114.11585752.195 19008 

• • 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I CONSERVACAO DE AREAS UR8AN!ZADAS DE SAMAMBAIA 

lH12 
CUNSERVACAO DE AREAS URBAliiZADAS 

1131!4.11693272.!98 11111 ' 

NATUREZA OA DESl'ESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : . . 

CUSTEIO DO S!STEKA DE ILUKINACAO PUBLICA DE SAMAMBAIA 

:012 

ATIVIDADES T O T A l 

3.731.1H : 

• .. 
• ' . 3.731.188 : 

7.3tS.IH : 
• • 

7.305.1H : '. • 
:' 

7.315.1H : '' • 

M!e.IH 

5.11MH 

• ·' 
5.Ht.l&i l 

I 

28.H3.tte : 

25f.tw : 

25f.H6 :· 

2SI.Ht : 

16.5SI.eet : 
I 

16.55t.ne : 

16.~.111 I '; 

11.243.111 : 

!1.243.ttD : 



'· 

Quinta-feira 16 DIÁRIO DO C~GRô-SSO NACIONAL (Seção II) 

AIIEXO I! 

l CIIElliTO 5UI'LE11f:NTAR 
I PROGRAMA DE TRABALHO 
I 
I NIEXO A LEI Na. 
1-----------------------
1 

CODISO E S P E C I F I C A C A O 

IWI!JltNCAO DO SISTEIIA DE ILUMINACAD PU<ILICA 

• • 

HATUiEZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

!4111 I SECRETARIA DE AOMINISTRACAO 
!4tt! I SECRETARIA DE AOMIN!STRACAO 

1!4te!.t317t2!2.12B :etit 
O!RECAO E CDOROENACAO DOS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS 

:ttet 
FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADNINISTRACAO 

:Ht2 
MANUTENCAO OOS TRANSPORTES INTERNOS 

IIIIJ 
IIAilUTENCAO DE PRDPRIOS 

:!4tll.t3t7t242.!71 :eeee 
SISTEIIA DE PROCESSANEHTO DE DADOS 

11816 

NATUiEZA DA DESPESA • 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

NATUiEZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

: 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

IIANUTENCAO DOS SISTEIIAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

14113 I INSTITUTO DE DESENVDLVIHEHTO DE RECURSOS HUMANOS 

1!4tt3.13&71214.tt9 :e&Jt 
I· FUNDO DE DESENVOLVIHEHTO DE RECURSOS HUMANOS l 

:HI1 
DESEIMilVIMENTD DE RECURSOS HUMANOS 

151ft SECRETARIA DA FAZENDA 
15111 SECRETARIA DA FAZENDA 

IMTUiEZA DA DESPESA I 
OUTiAS DES1ESAS DE CAP !TAL : 

v v 

PI!O.ETOS 

Agosto de 1990 4297 

Cri !,ti 

RECURSW DO TESOURO 

ATIVIDADES 

!!.243.111 : 

2.18UII 

!47.181.111 

27t.ti&.ttl 

!3.111.180 

4t.ltl.tit : 

TOTAL 

472.tte.ttt : 
432.111.tU I. 

4!9.ttt.tit : 

2.111.181 : 

w.m.m 

271.11Ute • 

!3.1tt.tll 

' !3.111.110 : 

4t.m.eee : 
I 

48.f01.1&8 : 

4Me&.m: 

a.833.eee.ee~t : 
a.B33.eee.et& : 
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AHEXDII ----------"------------------------
; CREDITO SUPLEKENTAR 
I 
I 
I ANEXO A LEI No. 

PlDSRAHA o• TRABALHO 

1-----·---------
1. 
I CQQIGO E S P E C l f I C A C A D 
I 

:--------------------------1 
USHt.msem.tas :mt 
I ADHINISTRACAD E CO.íROLE FAZENDARIO 

:Hti 
I FUIICIDNAHENTO DA SECRETARIA DA FAZENDA 

. • • • 

NATUREZA ·DA DESPESA I 
ÍIUTRAS DESPESAS DE CORRENTES I 

INVESTIKENTOS ' 

115111.13181212.151 11111 
I I DESPESAS COM EXERCICIDS ANrtRIORES 
I I 
I IHII 

. PAGAKOOO DE DESPESAS DE EXERCICIDS ANTERIORES 

15111.13181332.127 11111 

NATUREZA DA DESPLSA 
OUTRAS DESPESAS CORREHT<S 

INVESTlHENTilS 

I JUROS E AI!ORT!ZACAD DA DIVIDA PUIILTCA CONTRATADA 
I I 

I 
I 

Ht! 

ll5ftl.l31813t2.tB6 .1111 

JUROS E AMORTIZACAD DA DIVIDA PUBLICA CONTRATADA 

NATlA!EZA DA DESPESA 
JUROS E ENCARGOS DA OlVIDA 

AMORTIZACAO DA DIVIDA 

CADASTRO E CONTROLE DA ARRECADACAO 

ltlti 
CADASTIID E CONTROLE DA ARRECADACAO 

NATU!!EZA DA DESPESA 
I QUTIIAS DESPESAS CORRENTES 
I 
11SH1.13B~~922.131 11111 

PRDGRMA DE FORIIACAD 00 PATRIHONID 00 SERVIDOR PUBLICO 

ltll1 
FORMACAO DO PATRIMDNID DO SERVIDOR PUBLICO 

NATÍJ!EZA DA DESPESA , 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

115111.13181242.172 lllit 

I 
. I &. 

I SISTEl1A DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

PROJETOS 

Quinta-feira 16 

Cr5 1,11 

RECURSOS DO TESOURO 

'A !IV IDADES 

31.m.m : 
21.tiUit I 

2.m.tae 1 
8.100.tU l 

S!I.H6.Ht i 
2t.tlt.tlll I 

91.HI.IM I 

46UH.Itt i 

TOTAL 

SI,HU00 I 

se.m.en : 

!t.ltt.ftl: 

!t.ett.ttt: 

~JI.HI.HI I 

53t.ttt.tel 

9t.IH.HI 

91.Mt.tH: 

~Bt.IH.Itl I 

48MH,I!< I 

2t.HI.~: 

2t .. Ht.IM: 

-~ 
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AIEXD I! 

I CREDITO SUPLEIIEHTM 
I 
I 
I ANEXO A LEI Ho. 

COOIGO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONÀL (Seçào II) 

PIDBRA8A DE TRABALHO 

E S P E C I F I C A C A O PIIILTOS 

· Agosto de 1990 4299 

Cri l,H 

IECIJI!SIJS DO TESfU:O 

ATIVIDADES T o· T A L 

·==-------=---~-----: twruTERCAO DOS SISTEIIAS DE PROCESSAIIEHTD DE DADOS ; 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CIIRREhlES 

115111.17191311.168 llllt 
FINANCIAKEHTO A PROGRAMA DE DESENVDLVIHEHTO 

lltll 
I FINANCIAMENTO A PROGRAMA DE OESEHVOLYIHEHTO 
I 

NATUREZA DA DESPESA 
IJIJTIAS DESPESAS DE CAPITAL 6S3.III.Iil 

I 
I 

1611& I SECRETARIA DE EDUCACAO 
16112 I SECRETARIA 0E EDUCACAO • ENTIDADES SUPERVISIONADAS (I) 

116182.18&71212.838 11818 
I!ANUTEHCAD DOS SERV!COS AOHIN!STRAnVOS DA FUNDACAD EDUCACIONAL 

:1191 ' 
FUKCIDHAHENTD DA FUNDACAO EDUCACIONAL 

'. ' 

116112.18421881.866 11101 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I COHSTRUCAD,REPARO E ADAPTACAO DE PREDIDS ESCOLARES 00 
I ENSINO FUNOAHEHTAL 

:ttti 

' ·' 
REFORIIA OE UHIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

NATUREZA DA DESPESA I 

I 
1 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 21t.llt.tll I 

46H! I FUNDACAO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL 
I 

146111.18171212.138 11110 
HAHUTEHCAO DOS SERVICOS AOHINISTRAT!VOS DA FUNDACAO EDUCACIONAL 

:ttli 
FUNCIOHAHEHTD DA fUHDACAO EDUCACIONAL 

\" 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

2t.Ht.HI: 

311.671.111 I 

3!1.671.m 

653.111.1H 

653.Ht.Ht 

511.67t.tte 
511.678.018 

311.67e.m 

31t.m.m 

21t.lll.llt : 

211.m.ut 

511.671.HI , 

311.671.1et I 

3!1.671.111 



4300 Agosto de 1990 

ANEXO li 

I CREDITO SIJ'I.EliENTAA 
I 
I 
I NIEXO A LEI Ho. 

DIÁRIO DO CONG.RESSO NACIONAL (Seçao II) Quinta-feira 16 

ers t.H 

P I D G R A K A D E T R A B A L H O 

IECUIISCS DD TEStiURO ---------------------. 
COOIOD 

,. 
' 

ESPECIFICACAO 

l-------------------------
146111.18421881.166 11111 

CONSTRUCAO,REPARO E AOAPTACAO DE PREDIOS ESCOLARES DO 
ENSJHD FUHDAIIENTAI. 

:Hii 
REFORMA DE UNIDADES 00 ENSIHD FUNDAMENTAL 

NATUREZA OA DESPESA 

. • 

I 

PROJETOS 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 210.111.111 

·1- 17181 I SECRETARIA DE SAUOE 
• • 
I 

17112 I SECRETARIA DE SAUDE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS (I) 

I . • 
117112.13752352.811 111&1 

CONCESSAO OE BOLSAS DE .ESTUDO A IIEDICOS RESIDENTES 

:1111 
BOLSAS DE ESTUDO A KEDICOS RESIDENTES 

117112.13754282.962 111ee 
I ASSISTENCIA KEOICO·HDSPITALAR 

IHI3 

• • • • 
• • 

NATUREZA OA DESPESA : 
IIUTJIAS DESPESAS CORRENTES : . • 

I 
• • 

HOSPITAIS E DEMAIS UNIDADES DE SAUDE DA REGIONAL DE BRAS!LIA 

I 
47111 I FUNDACAD HOSPITALAR 00 DISTRITO FEDERAL 

147111.13752352.111 11110 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

INI'ESTIHENTDS : 

• 

DDHtESSAD DE BOLSAS DE fSTUDO A KEDICDS RESIDENTES 

IH I! 
BOLSAS DE ESTUOO A KEDICOS RESIDENTES 

l471t1.13754282.182 11101 
I ASSISTEHCIA MEDICO-HOSPITALAR 

11113 

NATUREZA DA DESPESA 
OOTRAS DESPESAS CORRENTES 1 

• • 

I . HOSPITAIS E DEMAIS UNIDADES DE SAUDE DA REGIONAL DE BRASILIA 

HATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

ATIVIDADES 

131.ttt.IH 

311.1BI.HI 
15t.tlt.l* 

131.tee.HI 

31M01.f00 I 

TOTAL 

21t.lti.HI : 

211.111-HI; 

58i.Oet.HI : 
5!11.1!1.111: 

131.1it.HI I 

4SI.IH.Ht 

4st.IH.HI 

131.eee.ue : 

131.10t.lll 

451.101.111 

451.11t.l8i : 
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AlfEXll II 

I CREDITO SUPLE/IfMTi\R 
I. 
I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção li) Agosto de 1990 43Jll 

CrS 1,1t 

PIOGRAftA DE TRABALHO 

I MEXO A LEI lfo. RECUítSOS 00 TESOUi 3 

l--------------------------------------------------·~---- -----.. 
1 
l CDDIGO 
I 
I. 

ESPECIFICACAO 

I 
181ft I SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
18111 I SECRETARIA OE OESENVOLVIHEHTO SOCIAL 

I HODIIS 
l 

INVESTIHENTOS l 

llstl1.15811212.t45 11188 

.. 
' 

I PLAHEJAMEHTO E COOROEHACAO DA POLITICA.DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL l 
I 

:1111 I 
I FUHC!OHAHEHTO DA SECRETARIA DE DESElMJLV!HEHTO SOCIAL 

I 

NATUREZA DA DESPESA l 
OOTliAS DESPESAS CORRENTES : 

1Btt2 I SECI!ETARIA DE IIESfN\IOLVIHEHTO SOCIAL - ENTIDADES SUPERVISIONADAS !•H 
I 

118112.15811212.B47 11181 

I 

EXECUCAI! DA POLITICA DE DESEIMILVIMENTD SOCIAL 

I IN i 
I FI!HC!DHAIIEHTO DA FUNDACAD DO SERVICO SOCIAL 

: 
• • 

NATUREZA DA DESPESA I 
OOTliAS DESPESAS CORRENTES I . • 

11BII2.15814862.974 11181 : 
ASSENTAIEl!TD DA PDPULACAD DE BAIXA RENDA 

'1111 
ASSEHTAHEHTO DA POPULACAD DE BAIXA RENDA 

• • • • 
• • 

I 
: 

NATUREZA DA DESPESA : 
OOTliAS DESPESAS CORRENTES I 

48111 FUNDACAO DO SERVICO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL 

148111.15811212.147 .ltll 
EXECOCAD DA POL!TICA DE DESENVOLVIKENTO SOCIAL 

llttl 
FUHC!ONA.~ENTD DA FUNDACAO DO 5ERVICD SOCIAL 

. • 
• • • • 
• • • • . • • • 
I 

• • 
NATUREZA DA DESPESA : 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
• • 

A!I!J!OADES I T O T A L : 

!5t.llt.tet : 

3.BII.III • 

41.ttl.f!0 : 

14.411.118 : 

48.111.110 : 

----· 
58.2H.Itt I 
3.81f.ltt : 

3.SH.N! 
• 

3.BH.f!l 

S-1.4H.HI 

.u ..... tH: 

14.4tt.ltl : 

14.4N.tll : 
I 

54.4!1.1U I 

4t.tl&.llt : 

41.111-tti I 

14.411.111 : 
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- , 
~DI! Crll,h 

--------------------·------·-----------------
taEDITD SUI'LEIIEHTAR 

ANEXO A LEI No. 

COOIGD ESPECIFICÚAO 
I 

1--
1 
I 

ASSENTA/lENTO DA POI'ULACAD DE BAIXA RENDA 

I 
:1111 

ASSEHTMEHTO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA 
• • • • 

t 
I 

19111 I SECRETARIA DE OESEHVDLVrKEHTD URBANO 

I 
NATUIEZA DA OESI'ESA l 

llJTRAS DESI'ESAS CORREHTES l 

19H2 I SECRETAI1IA DE OESEHVOLVIHENTO URBANO - OOIDADES SUPERVISIONADAS lill 

119H2.1tt71212.B50 :eeee 

'I 

IHI1 

EXECUCAO DE IIIIRAS E SERVICOS DE URBAHIZACAO • • • • 

FUNCIONIIIIEHTO DA COIIPANHIA UI!BANIZAOIJRA DA NOVA CAPITAL DO BRASllll 

NATUREZA DA DESPESA : 
IXITRAS DESPESAS CORREHTES :. 

)JROS E ENCARGOS DA D!VIIIII :: 
Al!IIRTIZACAO DA D!VIIIA i! 

49111 I COIIPAHHIA URBANIZAOORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL • • 
1. I 
149111.11171212.151 IlOft 
I EXECUCAO DE OBRAS E SERVICOS DE URSANIZACAO 
I 

I 

:net 
. • 

FUNCIONAKEHTO DA COIIPANHIA URBANIZAOORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL: 

19113 I SERVICO AUTDNOMD DE L!IIPEZA URBANA 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

.KIROS E ENCARGOS DA DIVIDA I 
AHORTIZACAO DA DIVIDA I 

119to3.1t6et212.e.54 :tm 
I EXECUCAD DAS ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO E LIIIPEZA DE 
I VIAS E LOGRADOUROS PUBLICDS 

:Nti 
I FUNCIDNAHENTD DO SERVICO AUTUNDMO DE LIIIPEZA URBANA 

2Htl I SECIIETARIA DE TRANS!'IliiTE 

1&\TlliEZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

HOJE TOS 

I 
'I 
I 

REC1JII~ 00 TESOUP.3 

ATIVIDADES T O T A L 

.. • 

14.41i.lii 

138.111.111 : 
3.116!;1&9 : 

14.341.111 

!38.11t.IH 
3.801.110 

14.34t.lllt 

2ft.llt.lll 

14.411.tH I 

356.28t.Mt 
. 156.2ti.IU 

156.2ti.Nt 

• • 

I 
I 

156.2H.HI I 
I· 

1l<l.2te.Ht : 

156.291 .... : 

!S6.21t.Ht : 

• 
21t.I80.Ht 

2ti.III.Nt I 

2tl.tte.Ht I 

285.Sft.Nt I 
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MEXO li 

I CREDITO SUPLEMEHTAa 
PIOGIAKA D( TIABALHO 

I 
I ANEXO A LEI No •. 
1------
1 I . 

CODIOO I E.S P E C I F I CACA O 
I 

• • 
.: PRO..ETOS 

111/' v - Cr5 !,H 

lfCURSOS DO TESOORO 

A TIVIOI!J)ES TOTAL 

•.----~~~==~~~=~------------------~----~----~~~~· I 2tH! I SECRETAa!A DE TRANSPORTE 152.51& .Ht Í 

12tll1.13171212.134 ltell 
I SUBSIDIO AO TRA!ISP01!TE COLETIVO DO DISTRITO FEDERAL 
I 

I 
I 

:Hti 
SUBSIDIO AD TRANSPORTE COLETIVO 

12HI1.13171212.!51 11111 

NATURE2A DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

I I IIAIIIJTENCAD DOS SISTEMAS DE CAIXA UIIICO E INFORHACOES 
I DE TRANSPORTES URBANOS 

:ttti 
SISTEMA DE CAIXA UHICO 

• • 
I 
I 
I 
I NATUREIA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

IHI2 
SISTEMA DE INFORHACOES 

NATUliEZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENJIS : 

21112 I SECRETARIA DE TRANSPORTE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS (t) 

12tll2.!688&212.849 11111 

:Hti 

12tH2.16885381.917 llllt 

COORDEHACAO DAS ATIVIDADE DE CONSTRUCAO E IIAIIIJTENCAB DAS 
IDDSVIAS DO SISTEMA ROOOVIARIO DO OF 

FIJHCIONAl1ENTO DO OEPAaTAKENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

NATUREZA DA DESPESl 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

I IECUPERACAO, CONSERVACAO E KELHORAHEI!TO DAS RODOVIAS DO 
SISTEMA RODOVIARIO DO DISTRITO FEDERAL 

'Ht! 
IECUPERACAD, CDNSERVACAD E MELHORAMENTO DAS RODOVIAS DO 
SISTEMA IOOOVIAR!O DO DISTRITO FEDERAL 

I 

NATUREZA DA DESPESA I 

' ' 

OUTRAS DESPESAS CORREHIES I 40.001.11t l 

51142 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE iODAGElt DO DISTRITO FEOEiAL 
' .. 

st ........ : 
I 

27 .lltl.lll 

75.111.100 

93.11i.t0& ' 

St.tef.Ht : 

~ ........ : 

112~see.Ht : 

27.511.1H : 
: . 

75.10t.HI : 

. 
' ; . 

. : 

133.191. lte : 

93.eu .m : 

41.eH.tH 

133.1H.Ht 
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AIIEXO I! 

I CREDITO SUPI.EliEHTAl 
I 
I 
I AHEXO A LEI Ho. 

COOIGD 

P R O G R A K A O E · T R A B A L H O 

I. 
E S P E C I F I C A C A D 

Í=:St~ll=2-:. t-::68~81:::2::12-: •• :-::~9:-::: 0:-:et:::t ----

:Ht1 

COORDEHACAD DAS ATIVIDADE DE CONSTRUCAO E KAMUTENCAO DAS 
RllllOVIAS DO SISTEliA RODOVIAAIO 00 DF 

FUNCIONAKENTO 00 DEPARTAKENTO DE ESTRADAS DE ROllAGEK 
• ' 

NATUREZA DA DESPESA l 

PIOJHOS 

Quinta-feira 16 

CrS l,tt 

RECURStJS DO TESOURO 
---: 

ATIVIDADES TO TA L 

93.Ne.IN 

OOTIIAS DESPESAS CORREITES ?3.Ht.tH 
. . 

l541112,!6SBS3Bt.!t7 :tm 4UII.m : 
IECUPERACAO, CONSERVACAO E ![LHORru\ENTO DAS RODOVIAS 00 
SISTEMA RODOVIARIO 00 DISTRITO FEDERAL 

:tttt 4t.m.m : 
I . RECUPERACAO, CONSERVACAO E HELHORAKENTO DAS RODOVIAS 00 
I SISTEMA ROOOVIARIO 00 DISTRITO FEDERAL 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 41.1!f.i01 

22tlt l SECRETARIA DE SEGUiANCA PUBLICA t5S.B00.t&t 
22&12 l .SECRHARIA DE SEGURANCA PUBLICA- EHTIDADES SUPERVISIONADAS I•> t!S.e00.1&B 

I 
l22tt2.t6f70242.967 11101 
.: SISTEliA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

ltttB 
:. IIAHUTEHCAO DO SISTEMA DE PROCESSru\ENTO DE DADOS 

IHITUIIEZA DA DESPESA 
OOTIIAS DESPESAS CORRENTES 

I 
l22H2.1631535!.85! 11111 : . 

l l REI!Il'JACAO DA FROTA DE VEICULOS DO OETRAN 
I 

11111 
I REHOVACAO DA FROTA DE VEICULOS DO DETRAN 
I 
I HATUREZA DA DESPESA 

I. 

I. 

:. 42.tee.ue 

1 IHVESTIMmos 31.m:m : 
I 

'22tt2.!69!5732.S96 11101 

:1111 

CDOROEHACAO 00 SISTEI!A DE SINALIZACAO E SEGURANCA DE 
TIAFEGO HO DISTRITO FEDERAL 

KANUTENCAO DA SlNALIZACAO ESTATIGRAFICA E SEHAFORICA 

IIATIJIIEZA DA DESPESA , 
OOTIIAS DESPESAS CORRENTES : 43.ltl.til : 

42.100.16& 

42.eet.tti : 

3&.111.100 

31.ttt.m: 

43.111.11& 

43.m.tt& 
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A.\'EXO I! 
·-----·-------·-----·--c---,------

CREDITO SUPLEJIEHTAQ 
PIO&RAKA DE TIABAtHO 

AHEXD A LEI No, 

CDD160 ESPECIFICACAD 

52111 I DEPARTAKEHTD DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL 

152tt!.t6171242.!67 lflll 
SISTEKA O< PRDCESSAKEHTO DE DADOS 

I 
11118 

IIANUTENCAO DO SISTEIIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

HATI!l!EZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

I I 
152111.16315351.15! 11111 
I I RENIJIIACAO DA FROTA DE VEICULDS DO DETRAN 

:ou : 
· REHDVACAO DA FROTA DE VEICULDS DD DETRAN I 

l 

PIDJETDS 

' '· . ' • 
NATIJRUA DA DESPESA I 

INVESTIMENTOS ' 31.111.111 
I 

15211!.!6~!5732.196 11111 
I CDDRDEHACAO DO SISTEMA DE SIHALIZACAD E SEGURANCA DE 
I TRAfEGO NO DIS/RITD FEDERAL 

11111· 
I HANUTEHCAD DA SINAL!ZACAO ESTATIGRAFICA E SEftAFDRICA 

' •· 

I 

l 
I 
I 

22113 I POLICIA KILITAR DD DISTRITO FEDERAL 
l' I 
122113.t6300251.tlB lteee 

I PLANO DE EDIFICACOES DA POLICIA ft!LITAR 

11111 

HATI!l!EZA DA DESPESA I 
DIITRAS DESPESAS CORRENTES l 

I 
I 

I CDHSTRUCAD DA SEDE DD QUARTO BATALHAO DA POLICIA KILITAR - GUARA I 
l 
I 
:" 

.22113.16314282.!2~ 11111 
I FUNDO DE SAUOE DA POLICIA KILITAQ 
I 
I lltt! 

FUNDO DE SAUDE DA POLICIA MILITAR 

NATUREZA DA DESPESA l 
INI'EST!KENTOS I 2,811, til I 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

OiiTRAS DESPESAS CDRRENIES I 

REI:UIISOS DO TESOURO 

AT!VIOMES TOTAL 
' ' ·------

42.ttl.tee : 

I 

.tS.tH.Itl : 

2t.til.ttt 

!!S.tet.Mt I 
1. 

42.1ti.Mt I 

·, 
' 42.t!I.HI I 

3U0t.Mt 

3t.III.IH 

·, 
• 

43.11t.HI I 

43.tel.ttl I 

22.811.tll 

2.81t.IH 

2.8tt.tll 

21.1tt.llt 

2t.IN.tlt 
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NIEXDII ---------
I CREDITO SUPLEMENTAR 
I 
I 
I NIDCD A LEI No. 

PROGIAftA DE TRABALHO 

1------~-----------------------· 
I . I 
I CDDIGO ES?ECIFICACAO 
I 

I 
I 

I 221f4 I CORPO DE BOHBEIROS DO DISTRITO fl:DERAL 
I 
1221t4.t6314282.!3t ltltt 

I 
I 

I FIIHDO DE SAUOE DO CORPO DE SOH8EIROS 

:tH2 
I FUNDO DE SAUDE DO CORPO DE BOH8EIROS 
I 

I 
23111 l SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 
23181 l SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 

123tt!,IS481212.137 lttet 

~ATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORREIIIIS 

I . I 'AOHINISTRACAO, PLAHEJAIIENTD, EXECUtAO E CD!ITROLE DO SlSTEltA 
I CII.MAL 

:tHi 
I 
l 
I I FUHCIOHAKEHTD Dt\ SECRETARIA DE CUL TUI!A E ESPORTE 

I 
NATUREZA Dt\ DESPm. I 

l OUTRAS DESPESAS CDRROOB : 
I 

23112 I SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE -ENTIDADES SUPERVISIONADAS (I) 

l231t2.tst7t2i2.84! 11111 
r EXEctJCAil..Dt\5 ATIVIDADES DE ADMINISTRACAD DO SISTEI!A CVLTURAL 
l 
l 
l 
I 
I 
I 
I 

lleti 
I FUIICIOHAHENTD DA FU!IDACAD Cll. MAL 
I 

123112.t817f2!2.9t9 llllt 

NATUREZA DA DESPEllll 
. OUTRAS DESPESAS CORREHJI$ 

r ' IWIUTEHCAO DO TEATRO NACIONAL DE BRASILIA 

I 
I 

:tH1 
. FUHCJDNAI!El!TD DO TEATRO NACIONAL DE BRASILIA 

NATUiEZA DA DESPESA I 
OOTRAS DESPESAS CORRENTES l 

123112.18482472.842 ltttl 

'. • I PIOHOCOES CULTURAIS 
I 
:Mt1 
I IEA!.IlACAO DE PROHOCOES CULTUJIAIS 

f/F CrS !,H 

IECURSOS ro TESOURO 

PJ!DJETOS ATIVIDADES 

21.11t.tte : 

3.11&.ett l 

: · 6.an.He : 
: 

6.10t.IH, 

r o r A L 

21.tlf.tll l 

2i.e&J.ttt : 

2!,1H.ttt 

!IS.7H.til ' 
3.18f.IH 

3.tH.Itt 

3.ttt.ltt : 

7t.tst.NI l 

6.8tl.tH : 

6.Sit.lff : 

6.ttt.Nt 

~.IH.NI 

5t.tll.lel l 

5t,I!Utl I 



Quinta-feira 16 DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

AHfXll 11 vv 
---· ·'-------------------

I 'CREDITO SUPLEMENTAR 
I 
1. 
I IIIIEXO A LEI No. 
I 
I 
I COO!GO 
I 

PROGRAMA OE ·TRA8ALHO 

ESPEC!F!CACAD PROJETOS 

,_. --------------·----------------------------------------1 
HATURfZA DA DESPESA 

'I OUTRAS DESPESAS CORRENTES 
l . : 
123te~.IB482472.98t 11101 
I IIAHUTEHCAO DA OI!BUESTRA DO TEATRO HACIOHAL DE 8RAS!LIA 
• • . . . 
• • :ltti 
i I FIJHCIDHAIIEHTD DA ORQUESTRA DO TEATRO HACIDHAL DE BRASILIA 

I 
.I 

HATUREZA DA DESPESA I 
OUTIAS DESPESAS CORRENTES I 

I 

' :53ft! I FUHDACAO CULT!JRAL DO DISTRITO FEDERAL ., 

15311!.iat712!2.141 11111 
EXECUCAD DAS ATIVIDADES DE ADMIHISTRACAD DO SISTEHA CULTURAL 

:Hu 
FUNCICNAM"oHTO DA FUNOACAD CULTURAL 

I 
153tf!.t8171212.119 :ttil 

HAT!IREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

I IIAHUTEHCAO DO TEATRO NACIONAL DE BRASILIA 
I .. 
• 
I 
I. 
I 

:Uti 

153111.18482472.142 11111 

:til i 

FUNCIDHAIIENTD DD TEATRO HACIDNAL DE BRASILIA 

PRDHDCDES CULTURAIS 

HATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

REALI1ACAD DE PROHOCDES CULTURAIS 

.. 
' ' ' 

;5311!.18482472.!81 ; •••• 

HATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

I . ' IIAHIJTENCI!O DA ORQUESTRA 00 TEATRO NACIONAL DE BRASILIA 

:ttti 
FUNC!Oiilti[NTD DA OI!QUESTRA DO TEATRO HACIDHAL DE BRASILIA. 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

: 

Agosto de 1990 4307 

Crll,tt 
-------------

RECUIISDS DO TESIJUiO 

A TIVIOADES T C T A L 

5t.ett.IH I 

7.211.110 

ó.BQI.HI I 

6.m.m 1 

51.m.te0 

7.211.111 : 

7.211.101 ' 

7.211.1it I 

71.tti.HI 

6.811.111 

' ' . 
6.811,110 I 

6.ete.m 

6.108.11& 

51.110.100 ' 

I 
51.181.100 : 

7.2ti.Ht : 

7.2tt.lit : 
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AHEXOll -------·---
I CREDITO SUPLEKENTAR 
I 
I 
I A!IEXD A LEI No. 
1-------------------------

COOIGO 

PROGRAKA DE. TRABALHO 

E S P EC IF I C A C A O PROJETOS 

Quinta-feira 16_ 

CrS l,lt 

RECURSOS DO TESOURO 

ATIVIDADES TltTAL 

t--------~---------------------------~---~ I 
I 
I 23113 I ARQUIVO PUBliCO DO DISTRITO FEDERAL 
I 
123113.ts4B2462.128 :me 

• ., 
l 

RECOLHIMENTO, PRESERVACAD E DIVULGACAD DA OOCUKENTACAD 
HISTDR!CA DO DF 

'1681 
FUNCIDHAHEHTD 00 ARQUIVO PUBLICO 

NATUREZA DA DESPESA I 
Ilii'ESTI!r"t.IITOS l 

231t4 DEPAJITAKENTO DE EOUCACAO FISICA, ESPORTES E RECREACA(l 

123114.18461212.186 1981 
I PLANEJAKEN!O,PROMOCAO E COOROENACAO DA POLITICA DE EOUCACAD 

FISICA, DESPORTOS E RECREACAD 

:eeu 

l 
l 

FUNCIONAKENTO DO DEPARTAKEHTO OE EDUCACAD FISICA ESPORTES E 
RECREACAO 

NAlWEZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

lHVESTIKENTOS 

24119 l SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E TURISHO 
24111 l SECRETARIA DA IHDUSTRIA, COMERCIO E TURISKO 

124111.11171212.132 :eee1 

!lfti 

• 

CODROENACAO E APOIO A INDUSTRIA, COMERCIO E TURISKD 

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E TURISKD 

NATUREZA DA DESPESA l 
DUllAS DESPESAS CORRENTES l 

24813 l DEPARTAKENTO DE TURJSKO 

124113.1165!212.114 11111 

:Hii 

PLAHEJAIIEHTO E CUilRDENACAD DAS AT!VIOAOES DE SUPORTE Ali TURISHD 

fiJHCIOHAI!ENTO DO DEPARTAKENTO DE TURISKD 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTiAS DESPESAS CORRENTES 

IHVESTINENTUS 

2.711.fll : 

l 
2B.I&I.tl3 l 
2.ne.11t : 

3t.tfl.81t 

34.1fl.90t 
1.511.111 

2.71t.tH 

2.711.fll. 

2.71t.llt : 

3t.fit.llt : 

31.11t.tlt : 

.. • 
3e.ttt.tH :' 

91.1t0.K& 
3t.iit.tH 
31.111.111 

31.11Í.Hil : 
I 

6t.t&t.efl : 

35.511.Ht I 
( 

3l.tte.He : 



Quinta-feira 16 DIÁRIO DO CQNGRESSO NAC!ONAL (Seçi!o II) 

AHOO !I ·--------
1 CIIEO!Tll SUl'LEl!EHTAR 
I P R D G R A M A O E . T R A 8 A L H D 
I 
I An!XO A LEI Ho. 

CODIGD E S P E C I F I C A C A O 

124113.11653632.115 11111 
I PROMOCOES E DIVULGACOES TI.IIHSTICAS 00 DISTRITO FEDERAL 
I 
I IM!1 
I I REALIZACAG DE PROMOCOES E EVEI!TOS 

I 
I 

I 
:Ht2 
I PROMCOES TURISTICAS 

I 
I 
I 
I 

2SIIt I SECRETARIA DO TRABALHO 
25111 I SECRETARIA DG TRABALHO 

125111.14171211.121 11001 

I 
HATUJ!EZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
I 

HATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DE~'ESAS CORRENTES I 

PROMOCAO DE CURSOS DE FDRKACAO DE KAD-OE-OBRA 

fHU 
I FORHACAO DE MAD-DE-OBRA ESPECIALIZADA .. 

HATUREZA DA DESPESA I 

PROJETOS 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 41.111.11t I 
I 

2SI1!.1417i212.133 lBIIt 
I PLANEJAMEIITO, COOROENACAO E EXECI.ICAO Jlll POLITICA 00 TRABALHO 

11111 
FUNCIO~O DA SECRETARIA DE TRABALHO 

I 
1251t1.14814772.147 11110 

I 

PROHQCAQ DO TRABALHO 

IHI1 
I PESQUISA 00 MERCADO DE TRABAUiO 
I 
I 

26111 l SECRETARIA DE COMUNICACAO SOCIAL 
26111 I SECRETARIA DE COKUHICACAO SOCIAL 

126111.13171232.113 11101 

NATUREZA DA DESPESA 
J)UTRAS DESPESAS CORRENTES 

HATUJ!EZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

Agosto de 1990 4309 

Cr5 !,H 

RECURSOS OD lES~JiD 

ATIVIDADES 

21.11t.tee 

4.su.m 

13.111.811 

S.MI.m : 

TOTAL 

24.SII.ttl 

4.Sii.itt : 

58.111.111 : 
58.101.111 : 

41.11t.HI l 

13.111.Ht : 

I 
13.111.111 : 

5.111.HI l 

5.101.111 

1!1-111-ffi • 
11'-11&-li& : 

lll.ltt.HI _: 
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MEXO ll 

I aEDITO SIII'LEJIEHTM 
I PIOGIAMA DE TRABALHO 
I 
I NOD A LEI No, 
I. 

I 
I 
I 
l 

COOIGO EHECIFICACAD 

OIWLGACAO f PUBLICIDADE 

'HI1 

. ' 
' 

PUILICACAO DE ATOS OFICIAIS, AHUNCIOS E EDITAIS 

Hl2 
REALIZAC/10 'DE CAIIPAHHAS E EVENTOS 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES l 

NATUREZA DA DESPESA l 
OUTRAS OtsPESAS CORRENTES l 

27Ht : SECRETARIA 00 !lEIO AMBIENTE, CIENCIA E TECNOLOGIA 
I 27111 : SECRETARIA 00 !fEIO AI!BIENTE, CIENC!A E TfCN(JLOGIA 
I 
1271t1.131H572.17B lllll 
I I COOROEIIACAO DOS ASSUNTOS DO !lEIO AH8IENTE, CIENCIA E ,.;NOLOOIA 

i 
f 
I 

: 
:Hii' 
I fl.IElOIIAIIEl!TO DA SECRETARIA DO IIEI!X AHBIEHTE,C!ENCIA E TECNOLOG!.II 

IIATUI!EZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

IJI\IEST!I!ENTOS I 

27113 I INSTITUTO DE EtOLOGIA E IIEIO AHBIEHTE DO DISTRITO f!DERAL 

27113.13111592.192 11111 
I DEFESA DA EtOLOGIA E DO I!EIO AHSIENTE 

:tH1 
flljCIIIHAHEHTD OD IIISTITUTO DE ECOLoGIA E IIEIO AHBIEHTE 

NATUREZA DA DESPESA : 
ÓUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

27114 INSTITUTO DE CIENCIA E TECNOLOGIA 00 DISTRITO FEDERAL 
I 
127114.13111572.191 .1111 
I DESENVOLVIIIDITO CIENTIFICO E TECNOLOGICO 
• 
' I .. 
• 

.I 

IH11 
FUHCIOIIAHEHTO DO IHSTITUTO DE CIEHCIA E TECN(JLOGIA 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS COI!REHTES 

PROJETOS 

' • • ' : 

Quinta-feira 16 

RECUISOS DO TES.:JURO 

ATIVIOAD!S ; D T A L 

71.f&&.lt& 

41.11&.199 

!l.HU&t 
1.Huee 

27.511.1&1 : 

11.510.101 : 
I 

·, 
• 

7t.tii.H&: 

41.111.1&9 

st.eee.m: 
12.1 ... 111 : 

12.181.t&0 : 
I 

12.1U.Ht : 

.. • 

27.5ft.HI : 

21.5H.HI : 

27.ste.He : 

lt.Stt.m 

11.5!1.HI 

11.511.11& 



Quinta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) 

IIIIEXO li 

I Clf:DITO SUI'LEIIEHfAR 
I 
I 
I AHEXO A LEI No. 

• .. 
CDDIGD 

,IOGRAK~ DE TRABALHO 

ESPECIFICACAD 

39101 : RESEilVA DE CDNTINBENCIA 
39111 l RESEilVA DE CDNTINGENCIA 

139111.99999999.999 :1m 
RESERVA DE CONTINGENCIA 

:9999 
I RESERVA DE COkiiNGENCIA 

Ctl NOTA: IJIIIDADECSl TRANSFERIDORACSl NAO SDI1ACMl NO TOTAL DESTE ANEXO 

I , 
I PIII.ETOS 

• • 
I 
• • 
I 
I 

• • • • • • 

I 
I 
I 
I 

' • 

Agosto de 1990 4311 

Crll,lt 

' I .. 
• 

IECIJRSO.S DO TESDlll!D 

ATIVIDADES TD TA L 

2tl.ttl.ttf: 
211.Nt.ttl • 

2tt.llt.ltl 

21t.ttt.ltt 

T O T H : ,~.811.111 14.544.211.111 :s.S!t.ttt.ttt : 
:· I 

AIIEXO Ill //' I I 
Cri 1,11 ----------··-----·---

I CREDITO ESI'ECIAL 
I 
I 
I ANEXO A LEI No, 

,IOGRAKA DE TIAIALHO 

RECURSOS DO TESO\JO • 
1--------:--- ----------------------------·---------· 

1 
COOIGO 

I ---------

ESPECIFICACAO 
I 
I PIOJETOS 
I 

1 13111 I SECRETARIA DE PLANEJAMENTO I 
I 13113 I REGIAO ADKINISTRATVA I - BRASILIA I 
I I 
113113.16885322.179 11111 I 
I ATENDIKEIITO AOS USUARIOS DE TRANS!'ORTES UIIBANOS E IIITERESTADUAIS l 
I DE BRASILIA I 
I IHU l 

I FUHCIONAKENTO DAS ESTACOES RODOVIARIAS DE BRASILIA 
I 

NATUIIEZA DA DESPESA I 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS l 

: 
• • 

18111 SECRETARIA DE DESENVOLVIKEHTO SOCIAL I 
18112 SECRETARIA DE DESENVOLVIKEHTO SOCIAL - EIITIDADES SUPERVISIII!IADAS Ct>: 

.!8112.!58!4862.859 ••••• 
I 11ANUTEHCAO DO CENTRO DE APOIO SOCIAL E ASSISTEHCIA A 

MIGRAIITES E KENDIGOS 

:Ht1 

I 

ATIVIDADES TOTAL 

21.11t.IH' 

26.1H.III ' 
26 ........ ' 

26.Ht.tll 

26.HI-HI 
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MEIO lll 

CREDITO ESPECIAL 

MEIO A LEI No. 

COOIGO 

: 
I 
I 

·-----·-------
PIOGRAH DE TRABALHO 

E S P E C I F l C A C I O 

t!AHUTENCAO 00 CENTRO DE APOIO SOCIAL E ASSISTEHCIA A 
"IGRANTES E ~NDIGOS 

t!ATUREZA Di\ DESPESl 
OUTRAS DESPESAS CORREJHES 

IHVESTIHENTOS: 
III'JERSOES FINANCEIRA!; 

48ft! I FUHOACAO DO SERVICO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL 

14Stl!.15814862.159 11101 
~TEHCAO 00 CENTRO DE APOIO SOCIAL E ASSISTENCIA A 
niGRANTES E ~NDIGOS 

IHII 
I ~ENCAO DO CENTRO DE APOIO SOCIAL E ASSISTENCIA A 

niGRAHTES E ~DIGOS 

HOTA: tiHID(II)E TRANSFERIDORA NAO SOIIA NO TOTAL DESTE ANEXO 

. • 
t!ATUREZA Di\ DESPESil i' 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I· 
INVESTIMENTllli l' 

I!IVERSOES Flt!ANCEIRIS l 
t 

• • 
I PIOJETOS 

Quinta-feira f6 

Cri 1,11 

IECIJRSOS DO TESOi.I!O ' -·--
ATIVIDADES l T O T A l 

II.Mt.tet l 
!5.Ht.ltt : 
I.HI.Itt I 

!I.MI.III 
!5.Mt.IU , 
I.Mt.lll I 

26.1H.tH : 

26.1H.HI : 

26.HI.Ht 

47.Ht.tH : 47.101.111 : 
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ANEXO IY CrS 1.11 -------------------------------
I CREDITO ESPECIAL GRCAKENTO DE IHVESTIMEHIO 

I 49111 - SECRETARIA DE OESE~OLYI![NTO URiANO - EHTiun"'" .uPERYISIONADAS 

DETAlHAKEHTO DOS INYESTIMENTOS 

I 49113 - COMPANHIA !MOBILIARIA DE BRASILIA - TERRACAP IECURSOS DIRETAMENTE ARRECADADOS ----------
CODIGO ESPECIFICACAO \IALOR TO TA L --------------------------:----: 

I HABITACAO E URBANISMO 
I IJ!BANISI!O 
I PLANEJAIIENTO URBANO 

1 49113.115B3235.t17 :eeee 
EXECUCAO DE OBRAS E SERYICOS DE CONSTRUCAO E URBANIZACAO NO DF 

PROPORCIONAR A EXECUCAO DE OBRAS E SERVICOS DE CONSTRUCAO E 
• 

1.347 .ue.tlt : 
1.347 .180.tll : 
1.347.11i.IH : 
1.347 .lle.tlt I 

.. URBANIZACAO DO PLANO PILOTO E CIDADES SATELITES • ,• 
:tlt1 
I EXECUtAO DE OBRAS E SERVICOS DE COHSTRUCAO E URBANIZACAO 
•. 

T O T A L 

AHEXO Y 

1.347 .181.1!0 : 
1.347.tee.llt : 

• • 

1.347.111.111 : 1.347.tt0.111 : 
I 

CrS 1,11 

I CREDITO SUPLEHENTAR ORCAMENTO DE INVESTIMENTO : 

I 49111 - SECRETARIA DE DE5ENVOLVJ![NT0 URBANO - ENTIDADES SUP[RVISIONADAS 
I 

I 
I 
I 
I 
I 

I DETALHAKEHTO DOS INVESTIKENTOS 
I 
I 49113 - COMPANHIA !MOBILIARIA DE BRASILIA - TERRACAP IECURSOS DIRETAHENTE ARRECADADOS : 

CODIGO ESPECIFICACAO YALOR TO T A L 
-----:- 1---· 

i KABITACAO E URBANISHO 823.181.111 : 
i ORBANISHO 823.tet.ll& : 

I I PLANEJA!I<NTO URBANO 823.11e.tlf I 
I 491i3.1158323S.te9 11801 823.188.111 I 

EXECUCAO DE OBRAS DE INFRA ESTRUTURA EM NOVOS LOTEAKENTOS E 
AIIPLIACOES "I 

IIU1 823.111.111 
. EXECUtAO DE OBRAS DE INFRA ESTRUTURA EM NOVOS LOTEAHENTOS E 
AIIPLIACOES 

HATIJIEZA DA DESPESA I 
IHYESTIMEHTOS I 823.111.881 I 

T O T t L • ' 
I 

823.111.111 I 823.181.111 : 
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IIEXO Yl Cri 1,11 

I DEDITO SIII.OOITM 
I PIOGIARA DE TIAIALKO 
I 15Ht SECIETM!A D11 FllOOA 
I 15911 FlJi10 DE !IESEliJOI.YJI()(fO DO Dlm!TO FOOAI. - FIIIIEFE IEQISOS DO TESOO!O 

1--~------------------------------------------------------: 
I 
I CODJDO ESPECIFICACAO ftO.IJQS TOTAL 
I 1-----:r--------------------------:---:------
1 IS!tl.l317121 l.t41 : .... 

I IIGIAS E iEEI!JlPIIIIOOIIS DE ORSAOS DO 60F 
Mil 

ElitOCAO DE OlliAS E IEEI!JIPAIIOOO DE ORSitOS DO 60F 

IIITUIEZA llol DESI'ESA : 
~mmoros : 2t.ttt.tH : 

15?11.1317121 l.f.l2 .... 
IIGIAS DE IIWIOIIIIIIOOOS 110 PLAIIO PnOTO E CIDMES 5<\ffillES 

Mil 

I 15911.13tBIJS I.W I 11ft 

ElitOCAO DE OIIRAS DE IELHORAI1EIITOS NO PLAIIO PILOTO E tlllollltS 
SAffiiTES 

AIIE!ITO DE Clii'ITAL DE Elii'RESAS DO 60F 
:Mt1 

USCIICIIO DE CAPITAI.IIE Elii'RESAS DO 60F 

I IA111EZA llol IIESI'ESA 

5.561.ttl 

I ImTil'lliTIIS 4111.MI.Itl l 
I I 
I 15911.1631179 l.f.l! lltl 

IIIIAS E EI!JIPIIIIOOIIS DO SISTEIIA DE SEGIIIAIICA ltiiLICA 
I ltll 
I GIIAS E AI!JISICIIO IIE EI!JIPAIIOOOS PilA A SEP 

IA111EZA DA IIESPESA I 
B\STitOTOS : 4t.Ht.ttt : 

• .. 

ltl2 
GIIAS E AI!JISICAO DE EIIIIPAIIEliTOS PilA A IIIIF 

1113 

IA111EZA IM DESPESA 
IJr.GIIliEliTOS 

I IIIIAS E AI!JISICIIO DE EIU!IAIIOO'OS PilA O lllllf 

IATUIEZA llol DESI'ESA 

2t.tH.IH: 

DP.{STDOTOS : 2t.ttl.tN 

2t.ttt.lll 

5.561.MI l 

48t.lti.Ht : 

Bl.tH.Itl 

l· 
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~~ M~ ---------------------------------------------
I CIEDITO SU'L[J()(TAR 
I PIOSIA!A DE TIAIALHO 
I 151ft SIOCIIETAI!A DA fAID!Iol 
I l5lt! fli!)O t{ t{S81\'01.Ul/Eli!O DO D!SRITO FOOii. - FUilEfE II:CIIISOS DO liSOIIIO 

1-----------------------------------------------------------
l 
I 1:00!60 BPECIFICACAO 
I 

I lmt.t64.1228 !.133 I Htt 
GIIAS DE C4IISTIOCAO t{ PARilfS IECIEATIUOS E t{S1IIR!IVOS 

• tttl 
COIISTIOCAO DE PAiilfS RECIEATIUOS E DES10RTIUOS 1115 CIDADES 
SATELiltS 

15ltl.l848247 1.141 • lltt 
OBRAS E EQU!PAIOTOS DO SISTEIIA Cll.TIIIIl. 

tttl 

11\TIIIEZA DA DES1ESA 
IJI'ESIIIIEHTOS 

ElEtOCAO DE DIRAS E Aill!SICI!O DE EQUIPAIIEMTOS PARA O SIS1!IIA 
Dlllllll. 

I 15'11!.1t511575 1.167 11tt 
I GIRAS DE IIIBiiiiiZACI!O 

ttt! 

11\TIIIEZA liA DES1ESA 
lliSIIHEHlOS 

IIIAIIIZACAO DO PI.AIIO PILOTO E ClllliiiES Si\Jru!ES 

11\nmA DAIIESI'ESA I 
DNESTIJDTOS : 

: !5!tl.lll!t327·1-13' 
I 
I 
r 
I 
I . : 

I 
I 

Htt I 
llltAS OE I!IIPLIICAO DO SISTEIIA DE llllllllli:AO Pllii.ICA 

tttl 
All'llr.tAO DO S!STEIIA OE Ili»>!Mii:AO Pllii.!CA 110 I'LAIIO PILOTO E 
CIIIADES Si\miTES 

11\TIIIEZA DAIIESI'ESA 
IJ!lESTII(I(!OS 

I 
15lt!.!376W !.127 lltt 

llfl/li!ICAO DE GoUI!AS DE IIWI!S PLWIAIS 
ttt! 

llfl!lilr.tAO IIE GoUI!AS DE IIWI!S PLIIIIAIS 110 PlftiiO PILOTO E 
CIIIADES Si\miTES 

11\TIIIEZA DA DES1ESA I 
IRSTIDTOS : 

I 

PIO.[!OS 

3.t77.ttt 

31-ttt.ltt • 

76!.ttt 

I . 

1.!82.Mt : 
I 
I 

~m .... : 
I 

• • • '• : 

TO !H 

3.177 .... : 

3l.lti.IM : 

761.tM : 

l.9S2.ttl : 

2.415.Mt 

4315 
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MEXO VI 
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O SR. PRESIDENTE (Mend~s Ca­
nale)- Do Expediente lido. 
consta o Projeto de Lei do DF 
n~ 47/90, que nos termos da 
Reso 1 ução nll 157, de -1988. 
será despachado_à Comissão do 
Distrito Federal, onde Doderá 
receber emendas. ap6s publica­
do e distribuído em avulsos, 
pelo prazo de cinco dias 
útefs. Encaminhada 'ao Senado 
nos termos do art. 4Q da Reso­
lução n.Q. 157, de 1988, a pro­
posição terá tramitação urgen­
te, devendo a Comissão do Dis­
trito Federal emitir seu pare­
cer no prazo máximo de 25 
di as . (Pausa. ) . 

Sobre a mesa, projetos que 
vão ser lidos pelo Sr. 1R 
Secretário.--

São lidos os seguintes 

PRO~ETO DE LEI DO SENADO 
NQ 130, DE 1990 

Altera o art. 1Q da Lei 
nQ 8.072, de 25 de julho de 
1990, que dispõe sobre cri­
mes hediondos nos termos do 
art. so, inciso XLIII da 
constitu1çãc Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~ Dê-se ao 
Lei n~ 8.072, de 25 
de 1990, a seguinte 

art. 1.2.-dá 
de julho 

redaçao:--

Art.- 1 :~; São cons f derados he­
diondos os crimes de latrocf­
nio (art. 157, § 3:~;, in 
f i ne ) •. extorsão qua 1 f 1 cada 
pela morte (art. 158. § 2:~;). 
extorsão mediante seqüestro _e 
na forma qualificada (art. 
159, caput e seus §§ 1:~; e 2:~; e 
3.2.), estupro (art. 213, 
caput e sua combinação ·com o 
art. 223, caput e parágrafo 
único), atentado violento ao 
pudor (ar~. 214 e sua combina­
ção com o art.- -223, caput e 
parágrafo único). ep-idemia com 
resultado morte (art. 267, § 
1~). envenenamento de água 
potável ou de substância a11-
mentfcia ou medicinal, qual i-· 
ficado pela morte (art. 270, 
combinado com o art. 285) e· o 
homicidio qualificado (art. 
121. § 2.2.; todos do Código Pe­
nal (Decreto-Lei n-'1. 2.848, de 
7 de dezembro de 1940), e de 
genocfdio (arts._ 1.l2., 2:~; e 3.2. 
da Lei ~~ 2.889 de 1~ de outu­
bro de 1956), consumados. 

Aft. 2.2. ~sta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. .3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Uust i f i cação 

Os crimes considerados he­
diondos estão a exigir respos­
ta penal mais severa, conforme 
preceitua o art. 5:~;, XLIII, da 
Constituição Federal vigente. 

Propomos neste p_ro~eto de lei 
a inserção do homicldio quali­
fi.cado (art. 121, § 2>1. do CP) 
entre- os crimes ·classificados 
como hediondos pela Lei ·n2 

8.072. de 25 de juJho de 1990. 

Entendemos que todos os deli­
tos praticados com as qualifi­
cadoras do art. 121, § 2~, do 
CódigO-- Penal. estão a merecer 
o-- mesmo tratamento que os de­
mais a que a lei recém-editada 
se refere .. Os fn-dices de cri­
minalidade violenta estão- a 
exigir meios mais eficazes de 
repres-são à sua prât i c a. Urge 
que delitos da. maior gravida­
de, como a chacina e a tortu­
ra, encontrem na legislação 
ordihária.cominaçao de pen?s 
de maior poder intimidativo. 

Em que pese -o louvável propó-·_ 
sito da Lei n.2. 8.072/90 de pu­
nir com maio_r severidade os 
crimes hediondos, retiramos do 
art. 1~ a expressão "tentados 
ou", que parecem atribui r à 
tentativa a mesma_ gravidade 
que se confere à consumação. 

Eis as razões da presente 
proposta para a qual contamos 
com o apoio dos ilustres mem­
bros desta Casa. 

Sa 1 a -oas SeSsõeS, -15 de agos­
~o de 1990. - Senador F~an­
cisco Rollemberg. 

LEGTSLAÇÃO CITADA 

LEI Ni!. 8. 072-~ 
DE 25 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre os crimes 
-hediondos, nos termos do 
art. 5Q, inciso XLIII, da 
Constituição Federal, e de­
tEirm_tna outras providên­
cias. 

O Pr-esidente 
faço saber que 
cional decreta 
seguinte lei: 

da RepUbl ica; 
o_Congresso Na­
e eLI sanei ano a 

Art. 1>1.. São considerados he.;. 
diondos os _Crimes de latrocí­
nio_ (art. 157, § 3:~;~ _ in 
fine), extorsão qualificada 
pela morte (art. 158, § 2.i<.), 
extorsão mediante seqüestro e' 
na forma qualificada (art. 
159, caput e seus§§ 1.>1., 2.2 
e -3.2.), estupro (art. 213, 
caput e sua combinação com o 

art. 223, caput e parágrafo 
únicoL- atentado violento ao 
pudor (art. 214 e Sua combfna­
ção com o art._ 223. caput e 
parágrafo único) 1 epidemia com 
resultado morte \art. 267, §, 
1.>1..), envenenamento- de água 
potável ou de substância ali­
mentícia ou medicinal, quali­
ficado pela morte (art. 270, 
combinado com o art. 285), to­
dos do C6di go Pena 1 (Decreto­
Lei n:~; 2_.848, de -7- de dezembro 
de 1940)t e de genocfd1o 
(ar·ts. 1~ 2:~; e 3.2. da Lei ni!. 
2.889, dé 12 de outubro de 

1956), tentados ou consuma­
dos. 

(À Comissão de Constftul­
ção, Justiça e Cidadaniã 
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 131, DE 1990 

Altera c art. -16 da Lei 
nQ 7.716, de 5 de jane1~o 
de 1989, que 11deflne os 
crimes resultantes de pre­
conceito de raça ou de 
cor". 

O Cong·ress_o Nacional deCreta: 

Art; 1~ O art. 16 da Le·i n.!i-
7.716, de 5 de jaiieiro de 
1989, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 16. Constituem e­
f e i tos _da condenação: 

r---- a perda dÇ? car~o, . em­
prego oa funçao publ1ca, 
para o servidor _público; 

II -a incapacidade tem­
porária para investidura em 
cargo,-- -emprego -ou função 
pública; 

III -a suspensão do fun­
cionamento do estabeleci­
mento particular por pr_azo 
não superior a três meses. 

§ 1:~; Incorre ·na incapaci­
dade-de que trata o .fnciso 
II, _de dois a cinco anos, o 
condenado à reclusão por 
tempo superior a dois anos. 

§ 2.>~. A incapacidade de 
que trata o inciso li 
-torna-se efet i y_a 1 ogo que 
passa em julgado a senten­
ça, mas o prazo começa a 
correr do dia em que .termi­
na a execução_ da pena .de 
reclusão -ou esta se ex ti n­
gue _ _pe_l_~ _prescrição." 

Art. 2>1. ESta lei entra em vi.:. 
gor na dat? de su~ publicação. 

·Ar.;'t ·. 3.2. B:evOgam-se as dispo.,­
sições em contrário. 

~ustificação 

o- presen~e projeto 
visa alterar a redação 
16 da Lei_ n.Q. 7.716, 
janeiro de 1989, que 
os crimes resultantes 
conceito de raça ou de 

de lei 
do art. 
de 5 de 
11 define 
de pre­
cor". 

Esse diploma legal, promulga­
do já na vigência da Carta 
Magna de 1988, teve o inegável 
.mérito de dar. eficácia ao ino­
vador mandamento constitucio­
nal do art,_ 5.Q., inciso . XLII, 
segundo o qual ••·a prática do 
racismo constitui crime 
inafiançável e imp'rescritfvel, 



4318 Agosto de 1990 DIÁI,'I.IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!!o ll) Quinta-feira l6 

suje.fto à pena de reclusão, 
nos termos da 1 e1 11

• 

Assim, sobretudo pela com_ina­
ção da pena de reclusão à 
prática dos preconceitos de 
raça ou de cor, aperfeiçoou-se 
a pioneira lei Afonso Arinos 
(Lei n~ 1.390, de 3 de julho 
de 1951), bem como a Lei n~ 
7-437, de 20 de dezembro de 
1985, que lhe havia dado nova 
redação, mas, evidentemente, 
que àinda não previa a crimi­
nalização de tais espécies de 
atitude racista. 

Entretanto, a nosso ver, a 
Lei n~ 7.716/89 deveria ter 
estabelecido em seu art. 16, 
dentre os efeitos da condena­
ção por crime resultante de 
preConceito de raça ou de cor, 
a incapacidade temporária (de 
2 a 5 anos) para investidura 
em cargo, emprego ou função 
póblica, do condenado à reclu­
são por tempo superior a dois 
anos. 

Sem dúvida, com o adventO--da 
nova parte geral do Código Pe­
nal, introduzida pela Lei n.Q 
7.209, de 11 de jul~9 de 1981, 
que 'substituiu as penas aces­
sórias por efeitos da condena­
ção, desapareceu da codifica­
ção criminal essa interdição 
temporária de direito, até en­
tão capitulada como pena aces­
sória (CP, arts. 67, li, 69, I 
e parl!igrafo único, I, 70, li,­
e 72). Veio tarde, atrás, essa 
medicação terminológica e me­
todológica em relação ao texto 
originário do Decreto-Lei n~ 
2.848, de 7 de dezembro de 
1940 cujo atraso doutrinárfo, 
nesse particular, não escapou 
à crftica autorizada da época. 
A. ú. da costa e Silva, comen­
tando o Capftu1o V, li 11 Das 
penas acessórias", do Titulo v 
- "Das penas'~ daquele texto já 
ponderava, com toda a 
pertinência: 

"Para alguns escritores e 
algumas legislações as res­
trições da capacidade jurí­
dica que constituem as es­
sências, as penas acessó­
rias não são propriamente 
penas, mas efeitos penais 
da sentença condenatória. 

A tendência moderna pare­
ce ser para encarar essas 
penas como medidas de 
segurança. A perda de fun­
ção pública, as interdições 
de direitos e a publicação 
da sentença não são verda­
deiramente penas, mas medi­
das de segurança e 
proteção. O código pátrio 
não quis acompanhar o pro­
gresso da doutrina. (O Có­
digo Penal, ed. Cia Editora 
Nacional, São Paulo, 194~. 
vol. 1, p. 341). 11 

Mas o presente projeto di.z 
respeito a lei esparsa crimi-

nal e não ao Código Penal. 
Daí, a pertinência das modifi­
cações propostas, dada a slg­
nificãncia cultural dessa 
prática delituosa que cumpre 
ao Poder Público e à adminis-­
tração, em todos os níveis. 
desestimular e estigmatizar 
para matar escarmento. 

Aproveita~se o ensejo, ainda, 
para aclarar o alcance. como 
efeito da condenação, da 
"perda do cargo ou função pú­
blica, para o servidor 
públ ico 11

_, de que trata o art. 
16 Qa ci __ tada Lei n.Q. 7.716/89, 
introduzindo-lhe, também, ex­
pressamente, a hipótese de 
11 emprego", sob o regime da 
Consol1daçáo das Leis do Tra­
balho, que é o majoritário no 
serviço público em geral, da 
administração direta. tndireta 
e .fundancional. Desta forma, 
melhor se adequa esse disposi­
tivo- aos· dizeres do art. 327, 
do Código-Penal. 

Eis as razões que nos levam a 
submeter à apreciação dos i­
lustres Pares este projeto de 
lei, com a expectativa de que 
haverá de ser acolhido e, 
quiçá, aperfeiçoado. 

Sala das Sessões, 15 de agos­
to de 1990. - Senador Márcio 
Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 7.716, 
DE 5 DE ~ANEIRO DE 1989 

,Define os crimes resul­
tantes de preconceito de 
raça ou de cor. 

• ~---· .7.-- .-••• -.-·· •••• - ••••• ·'·. ·-- •.•• 

Art. 16. Constitui efeito_ da 
condenação a perda do cargo ou 
-função pública, para o servi­
dor público, e a suspensão do 
funcionamento do estabeleci­
mento- p.::rr'ticular por prazo não 
superior a três meses. _ 

....•..••• ~- ...-=-. ·-·-·· .•• ~- ...... 

-(À -Comiss-IJo d-e const ituf­
ç§o, Justiça e Cidadania 
de,fsão tePmfnatfva.) 

O SR. PRESIDENTE (Menoes Ca­
nale)- Os projetos lidos se­
rão publicados e remetidos à 
comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento 
que vai se·r 1 ido pelo Sr. 1.Q. 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO.NO 285, DE 1990 

Brasília, 1-5 de ·ag-osto- de 1990 

Senhor Presidente, 

RequeirO. nos termos do art. 
43, ~nciso II, do Regimento 

Interno do Senado Federal. 11-
cença para me afastar dos tra­
balhos da casa, a partir de 20 
do corrente, pelo prazo de 12S 
(cento e vinte três) dia_s. 

Atenciosas saudações, 
Senador Divaldo Suruagy, 2.Q. 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - O requerimento que a­
caba. de ser lido será vot~do 
oportunamente. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a pa1avra ao nobre 
Senador Juta~y Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadora~. já tratei . a­
qui, no Senado Federal, da 
questão relativa à publicidade· 
governamental. Elaborei dois 
projetos de lei na tentativa 
de regu1amentar a matéria que, 
em todos os governos. susc.i ta 
cohtrovérsias de todos os ti­
pos e tamanhos, Em 1985, .atra­
vés do. Projeto de Lei n~ 45, 
elaborei o texto tornando o­
bri,gatór-'ia a publicação anual, 
por parte de todos os 6rgãos 
da Administração Oi reta e. In­
direta, das despesas efetuadas 
com propaganda e publicidade. 
Depois, em 1989, apresentei o 
Projeto de Lei n.Q. 107, regula­
mentando- a publicidade dos a_­
tos, programas, obras, servi­
ços e campanhas dos órg!os 
públ ic;os. 

Os do1s projetos vêm trami­
tando, normalmente, no Con­
gresso, mas reto~no ao assunto 
por causa da decisão do Presi­
dente Fernando Collor de pro-· 
cessar a Folha de S. Pauto 

em função de reportagens pu­
blicadas por esse jornal, so­
bre a contcatação, pelo Gover­
no, de serviços de agências 
publicitárias sem prévia 
licitação. No documento, en~­
mlnnaao ao Sr. Procurador­
Geral da República, o Minist~o 
da Justiça afirma que houve, 
por parte da E.olha de S. 
Paulo , 11 vontade consciente· de 
denegrir a figura do Presiden­
te ·da República" e abuso. no 
exercfcio da liberdade de ma­
nifestação do p~nsamento ·e 
informação·~ 

Quero chamar a atenção dos 
Srs. Senadores por:que o assun­
to é, de fato,- mui to contro­
vert1do. Em_primeir-o~ lugar, é 
importante registrar que o Go­
verno, em nenhum momento. des­
men-tiu. as informações publica­
das pelo jornal paUlista. Pre­
feriu, ao contrário, processar 
aquel~ per1 ódi co s"ob o dúbio 
argumênto de quem o jornal 
tentara udenegrir a. imagem do 
Chefe do Governe!". o que fez 
a Folha? Publicou as segufn­
tes reportagens: 
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1) No dia 27 de junho notici­
ou que: "Por ordem do 
Secretário Particular do Pre­
sidente Collor Cláudio Viei­
ra, ·a PetrobrÁs Distribuidora 
contratou, sem licitação, a 
agência de publicidade Setem­
bro para promover o óleo Lu­
brax Ultra-SG. O con.trato exi­
ge licitação, segundo o Decre­
to n~ 99.296, de 12 de junho. 
A Setembro fez a campanha pre­
sidencial do Presidente. Após, 
o decreto, a Setembro fez três 
trabalhos do Governo 11 • 

2) No dia 28 de junho, a Fo­
lha afirmou: 11 A ordem para 
que a Petrobrás Distribuidora 
contratasse sem licitação a 
Setembro foi dada pelo Presi­
dente Collor. { .. ~·) Em carta à 

Folha , o Secretário Cláudio 
Vieira diz ter transmitido, 
ele mesmo, a ordem à 
Petrobrás. Ele argumenta ter­
se baseado no Decreto n~ 
99.257, que trata de contrata­
ções excepc 1 o na 1 s" . 

3) No dia 29 de junho, a Fo­
lha afirma: "A Petr--obrás já 
tinha aprovado uma proposta de 
campanha feita pela agência 
Almap/BBDO pãra o lançamento 
do novo 61 e o 1 ubr i f1 cante, 
quando o Governo ~determinou 
que a conta fosse entregue à 
Setembro.( ... ) A campanha, de 
US$ 2,5 milhões, foi passada à 
Setembro sem licitação. Em 
nova carta particular, o 
Secretário Cláudio Vieira·diz 
que não partiu do President·e a 
ordem para a contratação'~. 

4) Em 1~ de agosto, a Folha 
anuncia, na sua coluna 

Painel.:' "0 Banco do Brasil 
contratou, sem licitação, em 
junho. a agência Giovanni e 
Associados para fazer publici­
dade de sua caderneta de 
poupança. A agência pertence 
ao radialista Paulo Giovanni, 
responsável pelos programas do 
Presidente Collor no horário· 
gratuito de rádio". 

Estes são os fatos. Mas a 
questão da publicidade .patro­
cinada pela 'Administração re­
deral é, em si, um assunto 
conduzido de maneira polêm.ica 
e freqQentemente "irregular, 
por todos os lados. o Governo, 
como se viu, argumenta estar 
contratando empresas. baseado 
na excepcionalidade dos 
contratos-. Ora, é difícil en­
xergar o caráter 'excepcional 
na simples contratação de uma 
agência de publicidade para 
fazer a promoção de um novo 
óleo_ lubrificante para moto­
res. Existem, é evidente, di­
versas agências publicitárias 
no Brasil em condições de efe­
~uar esta mesma tarefa. Não 
há, portanto, nada que carac­
terize a excepcionalidade. Co­
incidência ou não, as empresas 
qye têm merecido as verbas do 
Governo são prec t.samente aque-

las que trabalharam na ,campa­
nha do candidato Fernando Col­
lor na última eleição presi­
dencial. 

A contratação de agências de 
publicidade, sem a obediência 
aos Qrocedimentos liclt~6-
rios, -e um ato condenável da 
administração. Isto está ocor­
rendo na área da chamada pu­
blicidade instituc-ional. Mas 
existem sérias distorções tam­
bém no setor da publicidade 
oficial. Antes de mals nada, é 
preciso lembrar que existe 
dispositiv~ legal determinando 
que a publicidade_ legal obri­
gatória - que são os atos, e­
ditais e avisos publicados 
pelo Governo na imprensa -
deve ser a~enciada por inter­
médio dos orgãos da própria 
administração, Enquanto exis~ 
tiu, a falecida Agência Nacio­
nal era a entidade responsável 
p~la veiculação da publicidade 
legal obrigatória, Aquela ins­
tituição recebia, legalmente, 
as comissões pela veiculação 
dos avisos e editais. Depois, 
a também já _extinta Empresa 
Brasileira de Notfctas - EBN 
tentou proceder da mesma forma 
(Lei n~·6.656, de 23-5-79) e 
sofreu um violento bombardeio 
das agências de publicidade, A 
oposição foi tão _forte gue 
culminou com sua 1iguidaçao, 
ainda- no Governo Jose Sarney, 
A idéia do legislador era fa-.· 
zer com.que o Governo pagasse 
à sua própria.empresa de di­
vulga-ção os vinte por cento 
cobrados pela intermediação. 
Se aquela empresa, ou sua a­
tual sucessora, a Radiobrás, 
cobrasse este valor, seriam, 
ambas, amplamente' superavi­
tárias. Mas o Governo, mesmo 
na questão da publicidade le­
gal, faz com que suas empresas 
se de"clarem incapazes de rea­
l i zar·- o traba 1 ho, para entre­
gá-los às empresas privadas. 

Este é 9 primeiro capitulo 
desta longa histõ-r.ia da forma-· 
ção 'de um cartório poderoso 
dentro do País. Aliás, - o 
pub1 fcitário José Maria Campos 
Manzo, em seu muito esclarece­
dor livro "A Tragédia da Pro­
paganda no Brà.si 1 ", já tratou. 
da matéria. Em abril de 1968, 
as entidades representativas 
de publicitários de todo o 
PafS reuniram-se para produzir 
um documento, que tenta uni­
formizar a ação· das agências 
de publicidade em todo o ter­
ritório nacional. A preocupa­
ção maior foi a de encontrar o 
caminho para cumprir a Lei n~ 
4.680, dé junho de 1965, e o 
Decreto n~ 57.690, de feverei7 
ro de 1966. 

Uma das conclusões daquele 
encontro está contida.no art: 
3~_. § 3A da Instrução n~ 1, 
que diz o seguinte~ uno senti­
do de ~vitar concorrência des­
leal, ex1gi_i"-ão o rigoroso cum-

primento- dos preceitos, legais 
que - r-egem a • remuneração do 
trabalho publicttário". Em se­
guida, a Letra A, deste mes­
mo parágrafo, estabelece:_ 
"honorári-os na 4 base de ..uma 
pe_rcentagem equiva_lente à co­
mi-ssão ·de _vi nt_e por cento.- que 
lhe é concedida pela imprensa 
f a 1 ada e escrita e por outros 
veículos, o que significa co­
orar como honorários esta co­
missão concedida pelos vefcu­
los sobre os preços da tàbela. 
A Letra B, do mesmo parágrafo. 
estabelece 11 honorários na'ba:se 
mínima de 15 por cento, que 
cobra aos cltentes sobre o 
custo real comprovado dos tra­
balhos autorizados, inclusive 
os de arte.q_ue não lhe propor­
cionem comissões" . 

Chamo a vossa atenção, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores. 
para o fat_o de que o escânda.1 o 
da publicidade' no Brasil vai 
muito além da entrega de tra­
balhos a agências de amigos do 
Governo ·sem a necessária e 
prévia licitação. o Governo 
faz uma defesa desprovida de 
qua 1 quer fundament·o--._ AJ ega ter 
entregue os trabalhos publici­
tários a uma empresa "em 
caráter excepcional'' e, assim 
agindo, cance-la aqui lo ·que- a 
Petrobrás, já havia contratado. 
Não há excepcionalidãde afguma 
que- just-ifique este ato impe­
rial e sem base jurídica. Além 
dis.to, o- Governo prefere colo­
car as suas próprias · empre-sas 
de comunicação em situação fi­
nan_cei"'ramente delicada, a p'er­
mitir que elas cobrem.os vinte 
por cento, a elas devido, Pela 
veic~lação da chamada publici­
dade legal. · 

-Visto o problema· pelo lado do 
Governo, a questão da publici­
dade, legal e institucional 
-está se transforma-ndo numa es­
pécie de ação entre amigos. 

·Mais ainda, q Governo entrega 
as melhores contas de pUblici­
dade às·empresas que, coinci­
dentemente, fizeram_ a campanha 
do candidato._ Não há; em toda 
a documentação pubtjcada pelos 
jornais, uma única carta ou 
documento oficial desmentindo 
as informações publicadas pe­
la Folha de S. Paulo . .A úni­
ca ~efesa do Governo foi a de 
ter agido com base no Decreto 
n~ 99.257, de março de 1990, 
que ."trata de _contratações· 
excepclonais 11

• Depois, partiu 
para a ofensiva e decidiU pro-. 
cessar_o jo,....nal por '~denegrir 
a imagem do Presidente da 
República". 

Nãó- há ___ qua 1 quer dúvl da de- CIUe 
o Governo de 1 XOlJ de a tender os 
requisitos- -jurfdico·s mfnimos, 
antes de entregar as contas 
àquelas agências de publi­
cidade, Quero ressaltar, Sr. 
Presidente' e Srs. ·Senadores. 
que o Governo gasta, por ano, 
o equivalente em cruzeiros a 
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500 milhões de dólares. Esta 
verba poderia ser empre~ada em 

r:~~:s ~~tra~es~~i~~~tl~~~ia~ 
surpreendente. Um Pafs sem es­
colas, com dificuldades em to­
dos os nfveis, distribui di­
nheiro, sem nenhum critério ou 
amparo legal, na tentativa de 
construir a imagem positiva do 
Presidente da Repúblfca. 

O Sr. Mauro Benevides - Per­
mite-me v. ExA um aparte, no­
bre Senador? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador Jutahy Magalhães, eu 
diria a v. ExA que o processo 
contra o jornal Folha de S. 
Paulo tem encontrado a mais 
decidida reação de importantes 
segmentos da sociedade 
brasileira. Companheiros nos~ 
sos de Partido, do PMDB, já se 
manifestaram em declarações de 
tribuna, em entrevistas conce­
didas a jornais de circulação 
naci o na 1 , todos estranhando 
esse procedimento governamen­
tal de procurar,· através desse 
processo, alcançar um dos mais 
importantes ve1cu1os da im­
prensa , brasileira, no caso 
a Folha de s. Paulo. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
.-Agradeço a V. Ex~ pelo apar­
te, Senador Mauro Benevides. 
v. ExA está sempre atento ao 
que se passa aqui, neste Sena­
do, e tem toda razão, são di­
versQs segmentos da sociedáOe, 
não apenas paulista, mas da 
sociedade brasileira como um 
todo, que têm reagido contra 
esse ato do Governo de intimi­
dar a Folha de S. Paulo, ao 
processá-la por aquilo que pu­
blicou e que não foi 
desmentido. Nada do que foi 
publicado pela Folha de S. 
Paulo. como acabei oe dizer no 
meu pronunciamento, foi 
desmentido. E o que a Folha 
de S. Paul o declarou, i nfe­
lizmente, vem ocorrendo por­
que, segundo a opinião de uma 
pessoa ligada a essa área, on­
tem, em conversa comigo. essas 
empresas, normalmente, fazem 
uma pré-qualificação junto aos 
órgãos governamentais, para 
estarem, então, habilitadas a 
receberem as verbas de publi­
cidade, e, neste Governo, não 
teria havido essa pré­
qualificação. 

Esta foi a informação que re­
cebi ontem e que, ao contrário 
destas que constam do meu pro­
nunciamento, não pude fazer a 
verificação, porque todas elas 
são verificadas · antes de me 
pronunciar a respeito do as­
sunto na tribuna do Senado. 

Agradeço a V. ExA, mais uma 
vez, pela ajuda que deu neste 
pronunciamento. Sr. Presiden-

te, gostaria de fixar. perante 
os Srs. Senadores, que estamos 
falando de um problema de qui­
nhentos milhões de dólares por 
ano. 

Mas, se visto o problema do 
lado dos publicitários, a 
questão fica ainda mais 
complicada. Aquela Instrução 
ná 1, a que me referi antes. 
coloca todas as agências de 
publicidade no mesmo nfvel. 
Todas são obrigadas a cobrar 
vinte por cento sobre a verba 
destinada à publicidade. Não 
importa se-uma é melhor·do que 
outra, se esta tem mais quali­
dade do que aquela. Não há um 
único critério que diferencie 
uma empresa de sua h i po·tét i ca 
rival. Não existem disputas. 
inexistem adversários, não há 
concorrência. Todas cobram o 
mesmo preço. Este é o cartório 
montado pelas próprias agên­
cias de publicidade. A questão 
trágica deste problema e que o 
Governo age mu 1 to ma 1 -quando 
não faz licitação. M~s. se as 
realizasse, o resultado seria 
cômico: todas as agências a­
presentariam o mesmo preço. 
Assim, de novo, o Governo po­
deria entregar suas verbas a 
qualquer uma delas, desta vez 
respaldado por uma licitação 
cujo resultado teria sido um 
luminoso empate. 

Diante desta situação, é sig­
nificativo que um jornal, e 
não uma agência de publicida­
de, tenha levantado o assunto. 
Algumas das agências eventual­
mente prejudicadas poderão su~ 
por que, no futuro, ganharão 
novos trabalhos em função das 
regras vigentes naquele-cartó''­
rio mLri_t_o_ particular. Quem 
perde hoje, se se mantiver 
dentro das regras do jogo-, 
poderá ser beneficiado amanhã 
- uma vez que todos os preços 
são iguais. Além disto, o Go­
verno sempre _pod~rá at_ribui r a 
amigos ou correligionários, o 
beneplácito da veiculação da 
publicidade legal. 

o Governo pratica. portanto, 
no setor da publicidade,_ exa­
tamente o contrário daquilo 
que prega na sua tão promovida 
abertura do mercado 
brasileiro. Não existe concor­
rência entre as agências de 
publicidade e neste setor fi­
gura o compadrtsmo, o tráfico 
de influência e a sempre p~e­
sente necessidade de-favore­
cer, com o dinheiro do contrf­
buinte, empresas amigas. Os 
dois fenômenos se atraem 
rec·iprocamehte: as agências 
formaram o seu cartório e o 
Governo contrata, sem licita­
ção, a empresa que bem 
entender. Um precisa do_ outro. 
o dinheiro pdblico transita 
por estes descaminhos, com 
naturalidade. Não há, ainda, 
ne11hum controle finance'iro, de 
qualidade, nem em relação aos 

objetivos pret"end i dos por quem 
decidiu veicular aquele tipo 
de mensagem. 

Quero, a1nda, ressaltar Que 
esta situação é relativamente 
nova no Brasil. Os -Governos 
Federal e Estaduais pratica­
mente não faziam a chamada pu­
blicidade institucional ao 
longo das décadas de cinqüenta 
e sessenta. Havia, apenas, a 
publicidade legal. então, vei­
culada por intermédio da Agên­
cia Nacional. Durante os anos 
do "milagre brasile1ro 11

, o Go­
verno Federal começou a anun­
ciar, além de fazer a publici­
dade legal. Foi a época em que 
surgiram personagens, como _o 
famoso- "Suj i smundo", uma 
seqüência de anúncios que pre­
tendia ensinar aos brasileiros 
regras elementares de civili­
dade e --educação. Em segui da, 
as empresas estatais se torna­
ram grandes e começaram a a­
nunciar p~ra vender seus 
produtos. E exatamente neste 
período que os !=;JUbl ici..tários 
formam o seu cartório. Os pri­
meiros anúncios institucionais 
do _Governo roram realizados 
déntro do Palácio do Planalto 
pela já extinta Assessoria Es­
pecial de Relações Públicas -
AERP. Hoje, todq este material 
e produzido- por empresas 
privadas. Junto com esta mu­
dança de responsabilidade pela 
produção do material promocio_­
na 1 de Gove-rno, as verbas 
publicitárias saltaram ao in­
finito até atingirem a astro~ 
nõmica cifra de quinhentos mi­
lhões de dólares ao ano. · -

o Sr. Fernando Henrique car­
doso-Permite-me v. Ex~ um 

-aparte? 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES com 
todo o prazer. 

o Sr. Fernando Henrique Car­
doso - oueria juntar minha voz 
ao pronunciamentO de V. ExA, 
que é absolutamente correto.. e 
estender a crftica não só ao 
Governo Federal, mas aO Gover­
no do Estado de São- Paul o. Os 
abusos do Governo em matéria 
de promoção de um serviço pú­
blico,- con1 vistas à campahha 
eleitoral, são escandalosos. 
São realmente escandalosos. 
Chega ao pon-to de o GoVernado-r 
do Estado de São Paulo desres­
peita r a ·decisão_ já tomada 
pelo· Tribunal Regional Eleito­
ra1, proibindo a veiculação de 
certas propagandas, que são 
praticamente t nduÇão ao vo.to 
no candidato oficial. Sei. qu~ 
no caso da Presidência d_a Re­
pública não houve esse propó­
sito de indução ao voto. mas. 
sem dúvida alguma, a Folha de 
S. Paulo tem razão, sobretudo 
ao apontar as guestões que le­
vantou e esta levantando V. 
Ex 11 também. Este é um dever 
nosso, da imprensa e ~o 
Congresso. Estou inteiramente 

--



Quinta-feira 16 DIÁRIO DOcCONGRESSO NACIÕNAL (Seçl!oll) Agosto de 1990 4321 

de acordo com o pronunciamento 
de V. Ex 4 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço o aparte de V. Exa, 
meu caro Líder Fernando Henri­
que-Cardoso. V. Ex~ tem razão 
quando estende as críticas ao 
Governo do Estado de São 
Paulo. Também tenho lido na 
imprensa sobre o abuso de gas­
to público nessa área, o que 
deve existir também em outros 
Estados, inc1usfve fugindo às 
normas da Constituição~ porque 
ainda hoje se está fazendo pu­
blicidade de interesse pesso­
a 1 , d_i vu 1 gando-se os nomes 
contra os interesses do Esta­
do, com dinheiro pública·: 

Agradeço ao Senador Fernando 
Henrique Cardoso o aparte. A 
tentativa deste pronunciamento 
é fazer com que sejam voltadas 
as vistas daqueles que hoje 
estão no Governo, para acabar 
com esse cartório que existe, 
acabar com o direito de esco­
lher a empresa no escuro. Não 
se sabe nem o tipo de campanha 
que a empresa vai fazer. Há 
informações de que a parte de 
criatividade é muito cara. Se 
se fizer concorrência sabendo 
o que a outra vai fazer, vai­
se criar problemas. E o que se 
faz na prática? Escolhe-se 
uma empresa por compadrio, 
pode ser setembro, outubro ou 
novembrç - não importa o nome 

sem nem se saber o tipo de 
campanha a ser rea 1 i_zada. A 
úntca maneira de escolher é a 
vontade pessoal. Contra lsso 
estou me levantando. 

Este é -um assunto muito sé­
rio, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Peço .. atenção espe­
cial do Senado Federal para os 
projetos de _te i que apresen­
'tei, regulamentando a publici­
dade oficial, __ ~ necessário, 
também, introduzir no setor da 
publicidade a noção da 
concorrência. Deve ganhar a 
conta do Governo quem apresen­
tar melhor qu~1idade por menor 
preço. Só assim a Administra­
ção Púb J i ca promov(!rá. de ver_­
dade, 1 ici taç6es ou concorrên­
cias para apurar a empresa que 
mais 1 he convém para ex-ecutar 
tarefa's determinadas. C rei o 
que o Senado Federal deve as­
sumir a responsabilidade de 
introduz i r o conceito de __ con­
corrência entre as agências de 
publicidade e exigir do Gover­
no Federal que RrbmOVa as li­
citações necessár:-i as·, antes de 
contratar este tipo de 
serviço. 

o Sr. Divaldo Suruagy - Per­
mite-me V._ Ex~ um parte, nobre 
Senador _Jutahy maga 1 hâes? 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, ouço v. ExA 

o Sr. Divaldo Suruagy -·v. 
E.xA traz à ba i 1 a uma das ques-

tões mais graves Que, na minha 
opinião, o processo político 
brasileiro está a viver. Todos 
nós sabemos que a sofisticação 
da mídia e1etrô_nica, a sofis­
ticação dos meios de comunica­
ção são capazes de transformar 
monstro em santo e santo em 
mons t_r_o com a _ma i O r 
facilidade. o at~al Presidente 
da República eStá pondo. em 
prática. na primeira magistra­
tura do País, atitudes que Sua· 
Exce 1 ênci a pôs em prática 
quando governou o EStado de 
Alagoas. A verba 'destinada à 
publicidade do Govern·o, ·que 

~;~~~~a~T~trde ~~tà~~b~~~: ·~~~ 
sunfOs do Gabinete Civil, Se­
nador Jutahy Magalhães, era 
maior do que a de cinco Secre­
tarias de Estado. sua Excelên­
cia gastou uma vérdadeira for­
tuna dos cofres públicos de 
A 1 agoas vendendo uma imagem 
d_istorcida e falsa para-toOo 
Pafs, enganando a popUlação 
brasileira. Quando Sua Exce­
lência afirmava que havia to­
rnado ter.ra· dos usi ne1 ros para 
dar aos pobres, eu o desaf'iei 
da tribuna Oesta casa - sua 
Excelência ainda como candida­
to-, dizendo-que,. se apresen­
tasse um palmo de terra, toma­
do de a1g~m usineiro, em Ala­
goas, e doado áos pobres, eu 
renunciaria ao meu mandato de 
Senador. Até hoje es.tou aguar"" 
dando a apresentação dessa Re­
forma 'Agrária anunciada por 
Sua Excelênci~ _para o Brasil 
todo, através das mfdias 
eletrôniCas. ·sua Excelência 
afirmou .. que havia combatido os 
marajás de Alagoas. Os maiores 
salárioS de Alagoas eram de 
PésSõas· vinculadas à figura do 
Governador, hoje Presidente da 
República. Afirmou. a1nda, que 
h?.· ··a acabado com a vi o1 êncf 21 
e.:1. AlagoaS. Existem três cri­
mes de mortes efetuados por 
parentes diretos do Governador 
que não furam nem chamados à. 
delegacia para depor. NQ en­
tanto, sua Excelânc i a vehdeu 
uma ·imagem to ta 1 rriénte falsa, 
enganou este Pafs e continua 
enganando. Daf a verdadeira 
fortuna. quinhentos milhõ~s oe 
dólares, --que estâ sendo gasta 
em publicidade, sob' controle 
direto do Gabinete da Presi­
dência da República, para ven­
der uma imagem de bom mocinho 
do Presi dent-é. Ora, enqLtanto 
isso, o f_unc1_cmal f·s.mo públ i_Co_ 
federal está serido ·apontado, 
apresentado como se fosse o 
responsável -por _t-odOs _os · pro­
blemas defss_e Pafs,_ está _corri Um 
sal á-ri o de mt Sérfa e o · Presi­
dente gasta quinhentos milh5es 
de dó"l ares para dizer que é um 
bom Presidente da Repúb 1 i ca .. 
Por isso, congratulo-me com v. 
Ex-21 por esta denúncia aba 1 i za -­
da, por este _clamOr QUE: está 
apresentando à NaçãO brasilei­
ra através do Congresso.. para 
evitar abusos dessa natureza, 
pois _é abuso do poder, apro-

vei t;;~r o dinheiro púb1 i co --para 
vender uma imagem distorcida e 
fé. 1 sa·, enganando o povo 
brasi le1ro. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - A­
gradeço a V. Ex.a pela contri­
buição, __ Sen?dor Di_valdo 
Suruagy. Na realidade, quando 
a-pessoa começa a distorcer os 
fatos, quando a pessoa vem vi­
ciada por fatos como o_ que V. 
Exa aponta aQui, do seu Esta­
do, e chega a Presidência da 
~epública, continua utilizando 
os ·mesmos métodos_ e esses mé­
todos não surgem apenas ao 
chegar ao ~oder Federal, isSõ 
vem de uma formação trazida de 
bagagem das distorções públi­
cas que faz, de uma tmagem que 
é vendida- robotizada e trans­
forma, então, a-pessoa na fi­
gu~a daquele que vai salvar o 
Pa1s. 

Sr. Presidente, fizemos uma 
tentativa de acabar com esses 
métodos dos governantes, essa 
propaganda em benefício de uma 
imagem pessoal. Infelizmente 
isso vem sendo usado por di­
versos Governos Estaduais, e 
principalmente pelo Governo 
Federa 1 • 

Veja V. Ex_.a.. Sr. Presidente, 
que o Ssnador Divaldo Suruagy 
lembrou bem que tOdas essas 
verbas de propaganda estão 
hoje nas mãos de uma única 
pessoa. Eram verbas de propa­
ganda distribuídas por diver­
sas empresas estatais e agora 
não! Agora estão todas concen­
tradas nas mãos de uma única 
pessoa. Já chega uma empresa a 
se transformar. ass tm se 
subdivide: de setembro passa a 
ser também novembro, pulou ou­
tubro, talvez po-r ser o mês 
das eleições, mas passou de 
setembro a novembro. Mas tanto 
faz o nome, Os donos sãc os 
mesmos. Hoje mesmo os 1· or1~a i s 
estão noticiando que ma s • ... m:a 
pupl ici_dade foi dada gratu1 ta­
mente a uma dessas empresas. 
Por coincidêncfa-, -ou não, es­
sas empresas fizeram a campa­
nha do Pres_i dente da 
Repúb 11 ca. É necesSá_r_ i ..:.• ten­
tarmo_s acabar com isso. 

remos que criar uma sol_ução 
para que, realmente, haja uma 
disputa ent-re as agências, a 
fi_m de chegarmos a umf'l solução 
démocrática onde não haja com­
p~drio, nem distribuição gra­
tuita d_o dinheiro público. 

~Efa _·a que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. 
Jutahy Magalhães, o_ Sr._ 
Mend~s Canale, 1Q Secretá~ 
r_io, deixa a cadeff'a da 
presidência, que é ocupada 
pe 1 o Sr. Pompeu de __ Sousa .... 
3g Secretário. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
sousa) - Concedo a palavrà· ao 
nobre Senador Lourival 
Baptista. (Pausa.~ 

s. ExA não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -·sr. Presidente e 
Srs. Senadores. a regulamenta­
ção do art. 39 da Carta Magna 
em vigor vem sendo reclamada 
pelo funcionalismo público ci­
vil da União, sem o quê esse 
importante dispositivo 
permanecerá como letra mõft~. 
apesar de a sua incluSão no 
texto const 1 tu c i ona 1 vi gor·ante 
ter ocorrido por unanimidade 
no âmbito da ASsembléia Nacio­
nal Constituinte. 

Ma 1 s de 400 mi 1 ce·l et 1 stas 
seriam ou serão, somente no 
âmbito federal, favorecidos 
com a unificação do regime ju­
rídico. -.passando todos a 
estatutários. como imperativa­
mente determina a nosSa Lei 
Maior de 5 de outubro de 1988. 

Ressalte-se, Sr. Presidente, 
no que tange ao re~ime júrfdi­
co dos servidores públicos, 
que o citado art. 39 
prescreve, in verbis: 

"Art. 39. A União, -os Es­
tados, o Distrito Federal e 
os Municípios instituirão, 
no âmbito de sua competên­
cia, regime jurídico únicO 
e planos de carreira para 
os servidores da adminis~ 
tração pública direta, das 
autarquias e das fundações 
públicas.'' 

A preocupação do Constituinte 
em assegurar eficácia à nor"ma· 
pertinente ao regime jUrídico 
único acha--se espelhada no.Atci 
das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, -ex Vi dci· 
que preceitua o-art. 24: 

"Art. 24_. A União, os Es­
tados, o Distrito Federal e 
os Municípios editarão le'ís 
que estabeleçam c.ritérios 
para a compatibilização de 
seus quadros de pessoal ao 
disposto ·no -ãrt. "39 da 
Constituição e à reforma 
administrativa dela decor~ 
rente, no prazo de dezoito 
meses, contados de sua 
promu 1 gação. " 

Está posto, portanto~ que o 
regime jurfdico dOs servidores 
públicos será único,· em ·cada 
uma das esferas de governo, e 
qUe o prazo para a compàtibi­
lização dos quadros de pesSo­
al, ou seja para a unificação 
dos regimes, além de outros 
aspecto_s, _ ~ de dezoit_o meses. 
Tal prazo· t-ermihOu no_:diá. 5_ de 
abril de 1990. · ·-· · 

Entendem os administrativis­
tas. em geral, que as relações 
de trabalho na esfera pública 
di ferem das ocorrentes no se-­
tor privado, dado o posiciona­
mento dõ Estad_o enquanto em­
pregador e as peculiaridades 
da função pública, devendo, 
pofs, prevalecer uma relação 
jurfdica estatutária, envol­
vendo a adesão dos servidores 
às normas contratuais do Esta­
do, obserVados, no entanto, 
novos direito$ hoje garantidos 
pe 1 a CariS ti tu i ção F ede_ra 1 ou 
decorrentes da própria evo-1 u­
ção das relações trabalhistas 
nO Pafs e no mundo. 

Assim, é de Se esperar que a 
Lei n.sl. __ 1.711/52 seja revista. 
aprovando-se um novo Estatuto 
do Servidor Público. No entan­
to,_ como isso 1mp1 ica o exame 
aprofundado de um grande núme­
ro de dispositivos concernen­
tes ao ingresso· do servidor, 
direitos e vantagens, regime 
disciplinar e seguridade so­
cial, entre outros, e como 
essa discussão pode ainda 
arrastar-se por algum tempo, 
parece justo e inadiável que 
se aprove, de ·imediato, a uni­
ficação dos reaimes sob a égi­
de da L e i n~ 1 . 711 /52. sem 
prejuízo da continuidade e da 
aceleração da apreciação do 
riõvo Estatuto. 

Com a adoção· do regime 
estatutár'iq _gara __ os_ ati,Jais o­
cupan~e$ ae empregos permanen­
tes (celetistas), _cumpre-se o 
disposto -:na .const i tu .i ção- refe­
rente à unificação -dos regi­
mes, permi_tincto"' que es·tes se 
aposentem ·com remUne_taç_ão in­
tegral e -não -mãis na forma da 
legislação previdenciária a­
Plicada aos celetis:ta:: 

Dessa- for·rU~, um grJ;l.nde: ndrnero 
de servt_dores que hoj_e aguarda 
o cumprimento_ desse di:;;pos_iti­
vo cohsti tuciçm:al . poderá 
áposentar~se, reduzindo signi­
ficativamet")te o .Quantit~"tivo 
de servidores em atividade, e 
a_ pressão _h·oje e1<erci_da pelo 
Governo, c'om -seU programa de 
reforma ~ .edmi ni stt·.at i va. no 
sentido de .demitir Servidores 
ou -·colocá-los em 
dispon.ibi1idéild8. Ten'do em v-is­
ta a importânci.a desta _ mç.sté­
ría, Srs. Senadores, . ã que 
buscamos sistematitz:ar, com a 
colaboraçã_o da _AssessOria Téc-­
n-; ca do Senado., um _quadro .com­
parativo entre- aq-Uelas propo­
sições que. tramitam ,nas duas 
c-asas do Congresso, _opj et i v an­
do regulamentar o art-. .39 da 
Carta Magna em vigor. 

Permi t 1 r-m"e--1 a 1 embrar neste 
instante que. além do Projeto 
de Lei n~ 46, de minha auto­
ria, aprovado.pe1a Comissão de 
Consti tui_ção, Justiça e Cida­
dárfia,· com car.áter termínat1-
vo. duas outras proposições 
tramitam na Câmara dos Deputa-

dos. estando uma delas prestes 
a chegar a esta Casa, exata­
mente um novo Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis, 
ainda da lavra do Presidente 
José Sarney e de sua equipe, 
cuja apreciação ocorreu no âm­
bito da Câmara dos Deputados e 
ali aguarda, num prazo que se 
exaurirá hoje, a apresentação 
ou não de recursos. Se não -for 
apresentado qua 1 quer - recurso 
que obrigue a apreciação da 
matéria pelo Plenário, o Sena­
do Federal, nas próximas ho­
ras, deverá receber esse Esta­
tuto que revoga a Lei n.sl. 
1 . 711 , de 1952. 

O outro projeto ê do Governo 
do Presidente Collor e chegoU 
à Câmara dos Deputados no dia 
26 de 4unho, portanto, prestes 
a term1nar a primeira etapa do 
atual pe~Jodo de trabalhos da 
presente SesSão Legislativa,. 
Deixou de ser apreciado naque­
la ocasião. até porque a Cãma~ 
ra dos Deputados examinava 
textos, tendo aprovado o pro­
jeto atnda do Governo do Pre­
sidente José Sarney. 

O Sr. Antônio Luiz Maya -
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES -
não. Ouço o ápàrte de V. 
eminente Senador Antônio 
Maya. 

Pois 
Exn, 
Luiz 

O Sr. Antônio LUIZ Maya - No­
bre Sfnador Mauro Benevides, 
V. .•. Ex está fazendo_ o papel de 
intérprete das aspirações mai­
ores de todo c funcionalismo 
público federal. Não apenas 
dos celetistas, rnas - acredit_o 

também dos estatutários, 
porque os . benef f çi_os decorren­
tes desse Plano Unlco-·de Car­
reira_ para todo o funcional is­
mo abrange o p~ssoªl que ê 
hój e estãtutãri o. p_ortanto. -a 
prioridade qu,e V. Ex 4 está --pe.;..­
.dindo para o projeto __ em trami­
tação, _de autç.r i a de V. Ex•, é 
realmente uma· necessidade para 
QUe esse projeto de Regime 
Unico do Funcionalismo Púb1ico 
Federal seja votado dê imedia­
to nesta Casa, a fim de que 
todos aqueles que aguardam por 
el_e tenham a satisfação do_s 
seus anseios, como, _go_r ex em .... 
plo, conforme v. ExA acaba de 
dizer, o de aposentadoria. o_s 
benefícios, os reflexos ime­
diatos desse projeto, o quadro 
de funcionalismo único fede­
ral, neste projeto, vão recair 
imediatamente sobre a catego­
ria daqueles funcionários que 
já deram· toda a- sua vida, todó 
o seu trabalho em beneffcio do 
serviço público. Nesta oportu­
nidade, v. Ex~ merece os_ nos­
sos ap 1 a usos_-. __ Sem dúvida a 1 gu­
ma1 ó projeto de -au-toria de V, 
Ex há de ter prioridade, há 
de merecer uma_ ~tençáo espe­
cial, para que de 1mediat.o o 
preceito da constituição seja 
respeitado. seja executado, 
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seja levado à realidade, em 
beneffcio da categoria do fun­
cionalismo público federal. V. 
Ex~ está de parabéns! 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito 
obrigado a V. Ex 4 , eminente 
Senador Antônio Luiz Maya, 
pelo seu estimulante aparte\ 
ainda mais porque V. Ex~ ja 
nos brindou, em uma das ses­
sões ordinárias do mês de ju­
nho, com um discurso defenden­
do, em nome, salvo engano, do 
magistério bra_sj_leiro, a apro­
yação do Regime ~urídico 
Unfco. Nob~e Senador Antônio 
Luiz Maya, São mais de 400 mil 
celetistas ~ue aguardam, desde 
a promulgação da nova carta, 
se lhes assegure a 
indispensável aplicabilidade 
do art. 39. O Parlamentar 
Constituinte; reconhecendo a 
relevância dessa norma, esta­
beleceu, no Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitó­
rias (art. 24), que deveríamos 
decidir em torno desta matéria 
até 18 meses depois de promul­
gada a nova Carta, ou seja, 
até o dia 5 de abril. Como até 
este momento em que ocupo a 
tribuna do Senado Federal não 
houve qualguer definição posi­
tiva. a nao ser tramitação i­
solada em duas Casas do Con­
gresso dessa proposição. 
encorajei-me a vir à tribuna 
hoje para fazer um apelo às 
Lideranças da Câmara e do Se­
nado, para que somem esforços 
no sentido de garantir a apro­
vayão de pelo menos uma dessas 
tres proposições: do Projeto 
n~ 46 do Senado Federal, de 
minha autoria; do Projeto do 
ex-Presidente José Sarney, que 
revoga todo o anti~o Estatuto, 
ou seja, a Lei n 1 .711; ou, 
quem sabe, do Projeto do Pre­
sidente Fernando Collor de 
Mello, que somente no dia 26 
de junho teve sua leitura rea­
lizada no âmbito da Câmara dos 
Deputados.:. Obviamente estare­

·mos dando ao Presidente da Re­
pública a oportunidade de de­
cidir, sancionando ou, se for 
o caso, vetando alguns dispo­
sitivos das referidas 
PJOPOS i ções. 

Portanto, o Senado Federal, 
neste instante, fica absoluta­
mente ciente de como se está 
processando e~sa tramitação. 

O caráter terminativo de que 
se revestiu a apr~ciação do 
meu projeto fez com·que, desde 
3 de BQOSto, ele fosse subme­
tido a apreciação da Câmara 
dos Deputados. Exatamente a 
partir daquele momento, em ra­
zão da di"ficuldade 
de quorum na Câmara, o Proje.to 
n~ 46 aguarda. certamente, a 
presença 'dos Srs. Deputados a 
partir do dia 21, para que se 
deslinde essa questão ê se 
propicie ao funcionalismo pú­
blico federal a oportunidade 
de ter um Regime Jurídico 

único, como desejaram unanime­
mente os integrantes da Assem­
bléia Nacional constituinte. 

quaisquer das suas modalida~ 
des, ou no Projeto n~ 46 do 
Senado, de minha autoria. ou 
no Projeto Fernando Collor, ou 

No que concerne ao projeto _do no Projeto José Sarney, este 
ex-Presidente José Sarney, eu mais amplo, mais abrangente, 
diria a V. Ex.a.s, Srs. seriad_o- porque envolve todo o Estatuto 
res, que é realme~te uma ,pro- dos Funcionários Civis da 
posição mais ampla. mais a- União. 
brangente, que exigiria uma 
divulgação mais aprofundada, Estou tentando fazer desta 
porque nãç trata~apenas do Re- tribuna, após o aparte do-emi­
gime Jur1dfco Unico, mas de nente Senador Antônio Luiz 
todas aquelas questões ineren- Maya e o _de V. Exli~ uma apre­
tes à vida dos servidores pú- ciação rigorosamente isenta 
blicos civis da União. Não dessas três proposições, para 
sei, num ano atípico como o de que nos situemos diante delas. 
1990, com os Parlamentares a- Na próxima semana, se tudo 
tentos aos trabalhos eleito- correr como esgeramos, o Sena­
rais, se teríamos condições de do Federal terá que decidir em 
examinar uma proposição com os torno_da Mensagem do Presiden­
seus quase 200 art 1 gos. que te José Sarney, que a l"tera o 
iriam naturalmente reclamar de antigo Estatuto, a Lei n~ 
todos nós uma atenção ainda 1.711/52. Por outro lado, a 
mais concentrada do que sobre Câmara dos Deputados defronta­
o~ d9_i s outrps projetos: o do se com duas a 1 ternat 1 v as: ou o 
Presidente Fernando Collor de Projeto n~ 46, do Senado, de 
Mello e o meu próprio, que minha autoria, ou a Mensagem 
dispõem, especificamenteJ so- do Presidente Fernando Collor, 
bre o Regime Jurfdico Unico que chegou àquela Casa, como 
para os _servidores federais. já disse, no dia 26 de junho, 

exatamente quando~os Srs. De­
O Sr. Ney Maranhão- Permite- putados deliberavam em torno 

me V. Ex4 um aparte? do Projeto do presidente José-

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
Sarney. 

imenso prazer, eminente sena- NO curso deste pronunciamen­
dor Ney Maranhão. to, eminente Líder Ney Mara-

nhão, tentarei trazer ao co­
. O Sr. Ney Maranhão - senador nhecimento dos Srs. senadores 
Mauro Benevides, V. ~x.a. traz um quadro comparativo entre as 
hoje para o Senado Federal as- três proposições. Não há modi­
sunto da maior relevância, no ficação substancial naquilo 
que concerne ao projeto que que diz respeito exclusiyamen­
toca a toQos QÓS. Sabemos que· te ao Regime Jurfdico Unico, 
esse Plano Uni co de Carreira . com a ressa 1 va que já fiz,' de 
do Func.1onalismo equjvale a que o Projeto Sarney é mat_s 
fazermos justiça, mesmo tarde, abrangente, alcançando outros 
a essa gente que moureja e ângulos de interesse do _fun­
tr_~balha em defesa dos a1 tos c1onal ismo públ 1co fe-deral. 
interesses do Pafs e que são Não sei se teríamos condições, 
relegados a segundo e1ano, nesse espaço de tempo em que 
principalmente em relaçao ao nos dedicamos também às tara­
vencimento dê todas as fas po1ítico-e1eitorais, de 
categorias.·O projeto de v. fazer uma apreciação detida e 
ExA deve merecer o apolo, a minuciosa da proposta do ilus­
consci ent 1 zação desta casa, o tre antecessor do P_res f dente 
Senado Federal, e da Câmara Fernando Cól lar·- de Mel lo. 
dos Deputados, porque vai sig-
nificar a unificação de um De qualquer forma, as três 
trabalho, e ~ó quem vai ganhar proposições af estão e respef­
é a Nação. Vamos ter o tamos _o_ prazo previsto no Ato 
f.uncionário sa.:tisfeito no se_u das Disposições Constitucio­
trabalho, com a devtda respon- na1s Transitórias. Quando a 
sabi11dade, muitas vezes em Comissão~de Constituição, Jus­
assuntos, ·.d.e_ alta relevância. tiça e Cidadania desta Casa, 
Como Líder do Governo em exer- presi·di-da pelo eminente Sena­
cício, senador Mauro Benev1- dor Cid Sabóia de Carvalho, 
des, congratulo-me e apreciou o lúcido parecer do 
solidarizo-me com V. Ex~ Temos Senador Francisco Rollemberg,. 
que apressar a apreciação des- houve urna decisão po_r unanimi­
se projeto o mais rápido pos- dade e nenhum recurso foi 1n­
sfvel, para que se concretize terposto, já gue a matéria ti­
essa justiça com o funciona- nha ' entao conotação 
lismo público brasileiro. Era terminativa. 
o aparte que desejava inserir 
no discurso· de v. Ex 4 Muito Portanto. ·a minha presença na 
obrigado. tribuna, hoje, tecendo estas 

considerações e com elas apre~ 
O SR. MAURO BENEVIDES- Ex- sentando um quadro comparativo 

pressa a V. Ex 4 , eminente LJ- entre as três proposições, é 
der Ney Maranhão, os meus a- exatamente para encarecer o 
gradecimentds pelo apoio' que apoio das Lideranças que aqui 
empresta a esta tese. em estão presentes, ciosas das 
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imensas responsabilidades que 
encarnam diante da opinião pú­
bTica brasileira. 

o Lfder do Governo já se ma­
nifestou, clara e pos1tivamen­
te, a favor da votação dessas 
matérias. 

O eminente 'L i der do PSDB, Se­
nador Fernando Henrique Cardo­
so. presente neste plenário, 
já tem demonstra.do 1 ntei ra 
simpatia com esta causa, que 
vai favorecer aos servidores 
da União. 

Espero, como Líder em exercí­
cio do PMDB, pois sou autor de 
uma dessas.proposiçõ~s. que as 
outras Lideranças com assento 
no Senado Federal e, além de­
las, as Lideranças na Câmara 
dos Deputados, tenham a acui­
dade, a sensibi 1·idade para en­
tender essa matéria como ur­
gente e relevante, favorecendo 
cerca de 400 mil celetistas 
que atingi~iam a transposição 
da sua situação jurídica para 
o regime estatutário, sendo 
assim favorecidos no texto, na 
letra da própria carta· Magna 
em vigor. · 

O- Sr. Ferna~do Hen~ique ca~­
doso- Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES 
cedo o aparte a V. Ex~ 

Con-

o Sr. Fernando Hen~ique Ca~­
doso- Senador Mauro Benevi­
des, Já _que citou meu nome, 
quero apenas reafirmar, de 
viva voz, aquilo que V. ExA 
indicou. Sei que é 
desnecessário, mas QUero hipo­
tecar s·o1idariedade à preten­
são de V. Exi. O PSDB acompa­
nharia a posição de V. ExA 

O SR. MAURO BENEVIDES - Re­
cordo-Que, em uma dessas opor­
tun1dades, a Bancada de V. 
Ex 4 , então liderada pelo Sena­
dt:;:' Chagas Rodr 1 gues, havia 
emprestado, solidariedade, e 
jã o fizera, também, na Comis­
são de Constituição, Justiça e 
C-~ dadani a, com o apo_1 o ao Pro­
jetç' n~ 46. 

Com absoluta isenção, ·trago o 
tema, hoje, à apreciação do 
Senado Federal, com menção aos 
dois outros projetos. tanto do 
Pres 1·dente Fernando Collor de 
Mello quanto do ex-Presidente 
Joié Sarney. ÉU diria a V. 
Ex • nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso. e agradeceo~ 
do a ~. ExA o seu aparte rei­
terativo, em termo de ajuda, 
de colaboração, de solidarie­
dade a esse projeto, que não 
podemos deixar transcorrer o 
próximo esforço concentrado, 
previsto para os di as .21 , '.2.2 .§ 
23, sem oferecer solução para 
esta: matéria __ Q.revistt~ na Cons­
titUição Federal, no Ato das 
Disposições Constitucionais 

Tr·ansitórias, ainda 
de deli~eração por 
Congresso Na c i ona 1 ... 

pendente 
parte de 

O Sr. Fernando Henrique Car­
doso- Tem v. ExA inteira 
razão. E o Relator hábil pode 
perfeitamente tirar proveito 
dos três projetos e fundi-los 
numa proposta Que seja_ do in­
teresse dos celetistas e do 
Brasil. 

. ·o SR. MAURO BENEVIDES - Cl a­
ro. E seria realmente ideal, 
eminente senador Fernando Hen­
riqUe Cardoso, pois os proje­
tos do Senado Federal e do 
Presidente Fernando Collor de 
Mello são bastante asse­
melhados. E a parte mais deli­
cada, ness.es dois projet.os, é 
um disposi'tivo já examinado 
pelo Senado Federal - disposi~ 
tive inserido no texto do pro­
jeto do Governo do Presidente 
Fernando Collor de Mello 
quando_ e~ta _casa discutiu e 
votou o regime jurídico -único 
para os servido_res do Distrito 
Federal. Naquela ocas1ãQ, o 
eminente Senador Cid,Sabóia de 
Carvalho - com d apoio de ou­
tros eminentes Colegas desta 
Casa, um deles o Senador 0osé 
Paulo Bisol mostrou a in­
constitucionalidade de um deS­
ses dispositivos, por Sinal, 
incluído no projeto enviado 
pelo Governo e naturalmente 
com a Mensagem do Presidente 
Fernando 'Cal lor de Mel_} o. 

Terfamos. então, condfç.ões -
já por uma decisão que assumiu 
nesta Casa caracterfstica ju~ 
risprudencial -de decidir em 
torno·dessa-matérfa. E. se pri­
vilegiarmos a iniciativa do 
ex-Presidente José Sarney, te­
remos Que fazer uma apreciação 
imediata em torno do texto, 
que é denso, envolvendo 200 
artigos.' para que pudéssemos, 
conscientemente, decidir em 
torno ,da importante proposi­
ção. 

Não estou, neste momento, e­
minente Lfder Fernando Henri­
que Cardoso, excluindo a pos­
sibilidade de se apreciar tam­
bém o novo ~statuto enviado a 
esta Casa pelo Presidente José 
Sarney. Não. ---Apenas faço a 
ressalva de que o projeto, por 
ser bem mais abrangente, e~i­
girfa um estudo ,mais acurado 
por part? de tod_os os Srs. 
senadoreS. 

Sr. Pres'i dente e Srs. Senado­
res, este Quadro comparativo, 
elaborado com a valiosa cola­
boração da Assessoria Técnica 
do senado __ Federal, dêle se 
infere: 

1 ) Projeto de Lei_ do Senado 
nA 46, de 1990, de . minha 
autoria. 

Conteúdo: Manda aplicar 
aos servidores da Unfão, 

das Autarquias, dos Terri­
tórios e das Fundações Pú­
blicas a Lef nR 1. 711/52, 
unificando. assim, o regime 
juridico com base no atual 
Estatuto dos Funcionários 
Públicos. 

Tra~itação: Foi aprovado 
pelo ~anado Federal, tendo 
sido examinado pela Com1_s­
são de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, com decisão 
terminatfva desta. Foi re­
metido à Câmara dos Deputa­
dos, para exame. em 3 de 
agosto passado, sendo, por­
tanto, o Projeto que se en­
contra em fase mais avança­
da de tramitação. 

2) Projeto de Lei n~ 4.058, 
de 1989, de iniciativa do Po­
der Executivo (Governo José 
Sarney). 

Conteúdo: -Estabelece um 
novo Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da 
União, das Autarquias e das 
Fundações Públicas Fe­
derais.· PreVê um único re­
gime para todos os servido­
res, sob esse Estatuto. 

Tramitação: Foi aproVado 
pela Comissão de Constitui-­
ção e Justiça e de Redação, 
Comissão de Finanças e Tri­
butação e Comissao do Tra­
balho e Administração e 
Serviço Público, da Câmara 
dos Deputados, com poder 
term1·nat1vo. -Encontra-se 
neste_momento. na Mesa 01-
retoa~da.Cãmara, aguardando 
p_razo para apresentação de 
recursos objetivando a a­
preciaÇão pelo Plenário, 
por 5 sessões, a partir de 
7 de agosto de 1990. E.m :;!:4 
de ~unho de 1990, o atual 
Pres1dente da República en­
caminhou a Mensagem nR 496, 
ao Congresso Nacional, sub-­
metendo à sua apreciação _um 
outro Proteto de Lei em 
substi tu içao a este. Porém_, 
a Câmara dos Deputados deu 
prosseguimento a apreciação 
deste PL n~ 4.058, de 1989. 

3) Projeto de Lei nR 5.504, 
de 1990, de iniciativa do Po­
der Executivo (GovernO Fernan­
do Col-lor). 

conteúdo: Estabelece que 
os atuais servidores da Ad­
ministração Pública ·Federal 
direta, das AutarQuias e 
das Fundações Públicas. re­
gidos pt3"1a CLi, passem a 
submeter-se ao regime da 
Lei" n.Q 1.711, de 1952, uni­
ficando _ assim os regimes 
sob a égide do atual Esta­
tuto dos funcionários 
Públicos. 

Tramitação: A Mensagem 
Presidenctal n.Q 496, de 
1990, que encaminhou o pro­
jeto, dizia que ele é reme-
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tido em substltuição ao 
Projeto de Lei n~ 4.058, de 
1990, referido no item 
anterior. No dia 26 de ju­
nho passado foi lida a ma~ 
téria, mandada à publicação· 
e despachada às Comissões 
de Cdnstftuição, Justiça e 
de Redação, de Finanças e 
Tributaçao, e do Trabalho e 
Administração e Serviço Pú­
blico, para exame, sempre­
juízo da continuidade de 
tremi tação do Proj_eto n.a. 
4.058, de 1990.u 

com estas informações. acre­
d f to q·ue as L i der ancas do Se­
nado Federal, em perfeita con­
sonância com aquelas que atuam 
na Câmara dos Deputados, a ní-­
vel de Congresso Nacional, 
cada casa decidindo dentro da 
sua competêncf a const f tuc_i a-­
nal, teremos condições de mo­
vimentar a votação desta maté­
ria e, conseqüentemente, du~ 
rante o esforço concentrado 
que se vai iniciar no próximo_ 
dia 21, iremos deliberar sobre 
importante tema. Desta forma, 
o autógrafo respectivo subir_ia 
para decisão do Senhor Presi­
dente da República, que, cer­
tamente, por ·ter s 1 do autor dé 
uma proposição quase idêntica, 
estabelecendo regime juríd_ico 
único para os servidores·· pú­
blicos federais, terminaria 
por referendar, por sancionar 
um desses projetos - o da nos­
sa autoria ou o dê sua pr6pria 
lavra, que será apreciado ajn­
da pela Câmara dos Deputados 
e, possivelmente, nesse esfor­
ço concentrado, também _pelo 
Senado F e dera 1 . · 

Diante destas três alternati­
vas. resta a mim, autor de uma 
delas, encarecer exatamente 
aos Senadores aqui presentes, 
às 1 ideranças partidárias, no 
sentido de que -conjuguem es­
forços para uma decisão que 
venha a ocorrer sem mafs qual­
quer protelação;·- -são ma'is de 
quatrocentos mil celetistas 
que aguardam. desde o dia 5 de 
abril de 1990 - término do 
prazo previsto no Ato_ das Di s­
posições constitucionais Tran~ 
sitórias -, a manifestação do 
c·onçresso Naci ona 1 em torno da 
materia. Não houve omissão. 
nem dos legisladores da Câmara 
dos Deputados, _ n~m do _Senado 
Federal, nem do proprio Pr_e_sf":'_ 
dente da República. 

r 1 a a.os -srs. Sena-dores. às L i­
deranças da outra Casa do Con­
gresso, para que votássémos, 
no próximo esforço concentra­
do, o regime_ juridico único 
para os servidores públicos 
civts da União. (Muito bem!) 

QUE SE REFE­
BENEV IDES EM 

SERVIDORES ABRANGIDOS 
--- -comeritãr-to 

O_ PrOJeto- do Senado abrange 
os -_se_rvldores gue se encontra­
va_m ~em_ exerc1cto no dia 6 de 
abri 1 de 1sgo; embora os efei­
tos financeiroS sejam a partir 
do_m~s subseqüente à vigênciá 
da lei. Os dois o~tros proje­
tos alcançam os se,rvfdores que 
estiverem em exercíCio· a par­
tir da v-igência da lei. 

O Projeto coJ 1 or manda 'i ncl u~ 
ir nO regime único os servido­
r'ªs _~CLT qu~_ i ngress~ram no 
serviço púb11.co federal me­
diante concurso público,e os 
que sejam conside~ados 
estáveis nos termos do art'. 1~ 
do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias. Quanto 
aos últimos, só poderão ser 
efet i_\/ados em carre 1 r as me­
diante apr-OVação em concurso, 
cuj Oá ___ c r i tér: i os serão f 1 xados 
em decreto·:-

Já o Projeto -=--do- Senado e o 
Substftutivo da Câmara deter­
minam a inclusão de todos os 
servidores CLT, exceto os con­
tratados por prazo determina­

-do-, e não prevêem a necess 1 da­
de de concurSo para inclusão 
de servidores em ca~~eira. 

TRANSFORMAÇÃO DE EMPREGOS 
E EUNÇÔES DE CONFIANÇA 

~ Comeritárto 

Todos- ós' ·três proJetos trans­
formam em cargos os empregos 
dos servidores celetistas. 

Com ·relação à transformaçãO 
de funções de confiança em 
cargos_ em comissão. há algumas 
dí ferenÇas .riOs_ -t rés projetos, 
Pe 1 o -do Senado, - as furiçõés 
transformadas em cargos em co ... _ 
mi_ssão te_rão _ grovi menta no re-

Vai caber agora, sim, áo Con..:-·-gime -es-tãtutár10~ O P·rojeto 
gresso, através das suas duas Collor permite o pro~im'ento no 
Casas, decidir em torno do-as- reg-ime Celetfsta. Já o Substi­
sunto e, cons·eqQêhtemente-, --o.;- tutivo da Câmara permite o 
ferecer eficácia, assegura~ provimento desses cargos nO 
aplicabilidade ao art. 39 da regime celetista até a 1mplan­
Carta Magna em vigor, qué de- tação dos planos de carreira. 
correu de uma deciSão unânime 
dos Constituintes r·euni.dQs na 
histórica A-s-sembléia. _Nacional 
Const i tu 1 nt-e. 

Era este. Sr. _PreSidente, o 
apelo que, neste instante, fa-

No que diz respeito às fun­
ções de asse~soramento supe-

, ri or de que trata o art. 122 
do Decreto-Lei n~ 200/67. o 
Projeto_ do Senado determina 
sua -transformação em cargo:::;, 

que ser.ão e. Xerctdos- no regilne 
estatutário e mantidos até a 
implantação do plano de car­
reira, com aproveitamento Qe 
seus ocupantes. Pelo Substitu­
tivo da Câmara. essas funções. 
quando exercidas por servidor 
integrante de Quadro ou Tabela 
de ~essoal, ficam extintas na 
data de vigência da lei. O 
Projeto Collor não Cu1da do 
assunto. 

T~MPO DE SERVIÇO 

Comentário 

Segundo o Projeto do Senado e 
o do Governo Co11or, o tempo 
de serviço prestado sob o re­
gime da CLT pelos servidores 
federais será contadó pa_ra to­
dos os efeitos n-ó regime 
estatutário, inclusive para 
fins- de _licença especial 
( 11 cença-prêmi o) . Por .s.ua vez,. 
o Substitutivo da Câmara so­
~ente assegura a continuidade 
da contagem de tempo de ~ervi-

{
-o para alguns fins, quais se~ 
am, férias, gratificação -.na­
ali na, ·1 icença-prêmio por as­

siduidade, anuên.io, aposenta­
doria. disponibilidade e van­
tagem dos quintos pelo exerci­
cio de função grati_!i_cada. 

FGTS - SAQUE DOS 
SALDOS DAS CONTAS 

~eomentãrto 

o Projeto do Senado prevê o 
saque .do .FGTS 1 ntegra 1 mente 
naS hit:ióteses de aposentado­
ria, aquisição da casa pr6~ 
pri_a, _necess1dade gra\o'e ou 
pr_e-menté.L pessoal ou fam1.1 i ar, 
ex;,oneraçao, --"demissão ou fale-­
cimento, ou parcelamento, -no 
décorrer dos primeiros cinco 

'anos_ da_ vigênc-ia da lei. Pero 
p!"'õj e to· do .Governo~:~co_l l,or, · o 
saque-- QodE!rá -ser efet_uado nas 
hipóteSes previstas na legis­
lação. do FGTS, ou parcelada­
mente, no decorrer dos primei­
ros ctnco anos, conforme pro­
pos-tO.~ pelo Projeto do Senado. 
Pelo Substitutivo da .Câtnara, .o 
saque sera integral nas hipo­
teses de __ aposentadoria,· aqui­
sição ~:-:da casa própria-. exone...;. 
ração, demissão ou- f~_l ec;i m_en­
to, ou pãra -redução do valor 
das prestações de financiamen­
to da casa própria, ·ou_ ainda, 
parceladari'lente, no- ··decorrer­
dos primeiros .três anos de vi­
gência qa lei. 

~COJ\ITRIBUICÃÓ PARA "A "" ~ ~ 
~ 'sEGURIDAó!< S.OCU.L . ·~- _ -· -· ·. -.- -- - "1 • - - ·~-- ~-

Comentãrto 

o "Projeto do ·GoVerno Collor e 
o Substitutivo da Câmara esta­
be 1 ecem _ que" __ a ccmt.r f bu_ 1_ cão 
será de 6% · (séis por cento) 
sQbre a remuner:-ação do servi-­
dor, até _que lei regulamen-te a 
·a5f1tr--1bu1ção devida .Para o 
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custeio da seguridade social. 
O Projeto do senado não trata 
do assunto.- - -

O Projeto do Senado e o Subs­
titutivo da tãmara impedem QUe 
a União. Autarquias e Funda-

ções continuem a contribuir 
para fundos de previdência 
complementar. 

PROJETOS. SOBRE REGIME JURÍDICO DOS. SERVIDORES CIVIS DA UNIÃO 

(Quadro Comparativo) 

' PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 46/90 

Art. 1A Apl1ca-se aos servi­
dores civis di Uniao. das Au­
tarquias. dos Territórios e 
das Fundações Públ 1-cas criadas 
por 1 e i o 'regi me dos funci­
onários· públicos de ~ue trata 
a Lei n~ 1 .711, de 28 de outu­
bro de 1952, e .Legislação 
Complementar. 

Art.-- ·2.2 São submet 1 dos ao re­
gime jurfdico a que se, refere 
o art·fgo anterior os atuais 
servidores: 

I,) pertencentes· às Tabelas 
Permanentes a que se referem 
as Leis n~s 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, 6.550, de 5 
de julho-de 1978, 7.231, de 23 
de outubro de 1984, 7.388, de 
23 de outubro de 1985 e 7.596, 
de 10 de abril de 1987; 

I I ) con-tratadOs - pe 1 ã ·união, 
Autarquias, Territórios Fede­
rais ou pelas Fundações Públi­
cas criadas pOr lei, por prazo 
indeterminado, para desempenho 
de atividades de caráter per­
manent~ e retribuídos por do­
tação orçamentária de pessoal. 

AI"':L- 3R- o disposto nesta lei 
abrange os servidores a que se 
referem os incisos I e-II. e 
que se encontravam em exerci­
cio na data-limite estabeleci­
da no artigo 24 do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

Art. 4~ Na mudança do regime 
juridico, serão assegurados, 
exclusivamente, os direitos e 
vantagens inerentes ao regime 
estatutário. 

§ 1~ o dispos~o neste artigo 
não implicará em decesso de 
remuneração. · 

Art. s~ Os empregos ocupados 
pelos servidores a que se re­
fBre o art. 2~ desta lei são 
transformados em cargos. 

Art-. s.rz. As" funções de con-
fi·ança de direção e assessora­
mento suPeriores, dos órgãos e 
entidades alcançados pelo dis­
posto- no art. i~ desta lei, 
são transformados em cargos em 
comissão, providoS no regime 
estatutário. 

§ 1R-_São providaS, no regime 
de que trata este artigo, as 
funç6es dé confi"an'ja de dire­
ção, ·chefia e ass stência de 

I 
I 

PROJETO DE LEI DO 
GOVERNO COLLOR N~ 5.504/90 

Art. 14 os atuais servidores 
da Administração Pública Fede­
ral direta, das autarquias e 
das fundações públicas, regi­
dos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho, ficam automatica­
mente · submetidos ~o regime da 
Lei nR- 1·. 711, de 28 de outubro 
de 1952, desde que: 

I _- ténhani -1 ngre-ssado no ser­
viço público federal, mediante 
concurso público;· ou 

II - sejam considerados está­
veis no serviço público fede­
ral, nos termos do art. 19 do 
Ato das DisPosições Constitu­
cionais Transitarias. 

Parágrafo único. Os servido­
res a que se refere o inciso 
II deste artigo somente pode­
rão ser efetivados em carrei­
ras mediante aprovação em con­
curso, cujos critérios serão 
fixados em decreto. 

Art. s~ A aplicação do dis­
posto· nes1;a 1 e i não importará 
em alteração de salário. 

Art. 2R. São trarisfoemados em 
cargos de provimento .efetivo 
ou em comissão, respecttvamen­
te, os empregos perm8nentes e 
as funções de confia·nça dos 
quadros e tabelas de' pessoal 
dos órgãos e entidades a que 
se refere e~ ta .1 e1 . 

PRouETO DE LEi Do 
GOVERNO SARNEY N~ 4.058-E. 
NA FORMA cgÂ~~~2TITUTIVO DA 

Art. 25s. Ficam submetidos ao 
regime jurídico instituído por 
esta lei. na qualidade de ser­
vidores públicos, os servido­
res dos Poderes da União, dos 
ex-Territórios,_ de.s autarquias 
e das fundações públicas, re­
gidas pela ~ei n~ 1.711, de 28 
de outubro de 1952 - Estatuto 
dos Funcionários Públicos Cf­
vis da União. ou pela Consoli­
dação das ~eis Po Trabalho 
aprovado pel'o Decreto-Lei nb. 
5.452, de 1s de maio de 1943, 
exceto os contratados por pra­
zo determinado, cujos contra­
tos não podera ser prorrogados 
após o vencimento do prazo de 
prorrogação. 

§ s~ o regime jurfdico desta 
lei é extensivo aos 
serventuários da Justiça, re­
munerados com recursos da u­
nião, no qUe couber. 

§. 1 .rz. Os empregados ocupados 
pelos servidores inclufdos no 
regime estatutário · f'iCam 
transformados em cargos, na 

-data ·da publicação desta lei. 

·§ · 2~- As funções de confiança 
exercidas por pessoas não in-

. tegrante~· de tabela permanente 
.do órgão ou entidade, onde tem 
exercicio _-ficam transformado 

~em_cargos·em comissão, e man­
tidas enquanto não for 1mpl~n­
tado o plano'de cargos doS ór"7", 
gãos ou .entidades na forma da· 
lei. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 46/90 

nivel med1o dos mesmos 6rgãos 
e entidades. 

§ 2~ A transformação pre~ista 
no caput deste artigo se ·a­
plica às funções de confiança 
de assessoramento superior a 
que se refere o art. 122 do 
Decreto-lei nA 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, que serão 
exercidas no regime 
estatutário e mant-idas até a 
implantação do plano de car­
reira, com aproveitamento dos 
seus ocupantes. 

Art. 7Q O tempo de serviço· 
prestado, sob o regime da le­
gislação trabalhista, aos ór­
gãos e entidades alcançadqs 
por esta Lei , ser~ contado 
para todos os efeitos, no . re­
gime estatutário, e nas demais 
normas legais e regulamentares 
pertinentes à contagem de tem-
po de serviço. · 

Art. 8~ Os saldos das contas 
do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTs·; em nome dos 
servidores optantes regidos 
pela CLT, supmetidos ao regime 
estatutário, serão transferi­
dos para conta de poupança a­
berta em nome do funcionaria, 
na Caixa Econômica Federal, 
cujo saque poderá se 
processar: 

I) integralmente, nas hipó­
teses de aposentadoria, aqui­
sição de casa própria. neces­
sidade grave ou premente, pes­
soal ou familiar, exoneração, 
demissão ou fa1ecimanto; ou 

!I) parceladamente, no decor­
rer dos primeiros cinco anos 
de vigência desta Lei, obser­
vado o seguinte critério: 

a) vinte por cento no primei­
ro ano: 

b) vinte e cincd por cento, 
no segundo ano; 

c) trinta e três inteiros e 
trinta e três centésimos por 
cento, no terceiro ano; 

·d) c i nQ'09nta por cento, no 
quarto ano; e 

e) cem por cento, a partir do 
quinto ano. 

§ 1~ Na hipótese do inciso I! 
deste artigo, os percentuais 
ali indicados indicarão sobre 
o saldo da conta e o saque so­
mente poderá ocorrer no mêS do 
aniversário do funcionário. 

§ 2~ Para abártura da conta 
de poupança_ de que trata este 
artigo, _o_.banco depositário do 
FGTS, deverá transferir· para a 

PROJeTO DE LEI DO 
GOVERNO COLLOR N° 5.504/90 

Art. 4~ O tempo de serviço 
prestado sob o regime da le­
gislação trabalhista pelos 
servidores de que trata esta 
lei será contado para todos os 
efeitos no regime estatutário. 

Parágraf·o único. O ~dicfona1 
por tempo de serviço pago em 
bases diferentes do previsto 
na ~ei n~ 1.711, de 28 de ou­
tubro de 1952, constituirá 
vantagem pessoal, nominalmente 
identificada. a ser absorvida 
à proporção em que se tornarem 
devidos os qüinqüênios. 

Art. 3~ Os ·sa 1 dos das contas 
vinculadas do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço dos 
servidores que passarem ao re­
gime previsto nesta lei serão 
transferidos para conta de 
poupança aberta em n.ome do 
funcionário na Caixa Econômica 
Federal, cujo saque poderá ser 
efetuado:· 

I - nas hipóteses previstas 
na legislação referente ao 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço; ou 

I I - Parcéradamente e no mês 
do aniversário do titular, nas 
proporções a seguir indicadas, 
a incidir sobre o saldo da 
conta: 

a) 1/5 

b) 1/4 

c) 1/3 

(um quinto) 1
em 1991: 

(um:quarto) em 1992; 

(um terço) em 1993; 

cf)_ ·1/2 (um meio) em 1994; 

tiO o restante em 1995: 

__ PRÓJETÓ DE LEI oo· 
GOVERNO SARNEY N° 4.058-E, 
NA FORMA DO SUBSTITUTIVO DA 

CÂMARA 

_§ 3:u As funções de assessora­
mento Superior - FAS. exerci­

"das por servidor integrante de 
Quadro ou tabela de Pessoal, 
ficam extintas na data da vi­
gência desta lei. 

§ 6~ Os empregoS dOs se-rvi do­
re9 estrangeiros com estabili­
dade no servico público, en­
quanto não adquirem a nacf ona·-
1 f_da.de bras i letra, passarão a 
integrar tabela em extinçio, 
do respectivo órgão ou entida­
de, sem prejufzo dos direitos 
inerentes aos planos de car­
reira aos quais se encontrem 
vinculados os empregos. 

Art. 256, § 4~ Os contratOs-· 
individuais de trabalho se es­
tinguem automaticamente Pela 
transformação dos empregos ou 
funções, ficando assegurados 
aos respectivos ocupantes a 
continuidade da contagem do· 
tempo de serviço para fins de 
férias. gratificação natalina. 
1icença-pêmio por assiduidade, 
anuên1o, aposentadoria, dispo­
s1bilfdade e para os fins_pre~ 
vistos no § .. 2:g_, do art. 70., 

Art. 259. Os saldos das con~ 
tas do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço _ - FGTS, em 
nome dos servidores optantes 
regidos pela CLT. submetidos 
ao regime •estatutário serio 
tr.ansfer i dos para conta de 
poupança aberta em nome do 
funcionário, na Caixa econõmf­
~a Federal. cujo SaQue poderá 
se processar. 

I - integralmente, nâs hip6-
tes~~ de aposentadoria, aqui-. 
siçaó de casa própria, exone­
ração, demissão ou falecimento 
e, ainda, para redução-do vá­
lar das prestações de finan­
ciamento de ca?a própria; ou 

II parce1adamen--re-;no de­
correr dos primeiros três anos 
de vigência desta lei Obser.va­
do o seguinte critér.io; 

a) trinta e três por ceni.q_~_ 
no primeiro ano; 

b) cinqüenta por €ento, no 
segundo ano; e 

c) cem por cento, a pa~tfr dq 
terceiro ano. · 

-- "§ 1A -Na hipóte:Sà d-o inci"so 
n, o saque somente poderá o­
correr no mês do aniversárió 
do servidor. 

§ 2~ Para abertura da conta 
de poupança de que. trata este. 
artigo, o banco deposftâr~o do 
FGTS deverá transferir. para 
Ca f xa Ec_onómi c a Federa 1 , os 
saldos das contas dos servido-



4328 Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçl!o II) Quinta-feira 16 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 46/Só 

Caixa Econômica Federal ~o 
p~imeiro dia imediato domes 
de atualização do respectivo 
depósito, os saldos das contas 
dos servidores abrangidos por 
e.sta lei. 

§ 3~ Havendo servidores não 
optantes, a União as Autarqui­
as os ex~Territórios e as Fun­
dações Públicas farão jus ao 
saque dos saldos das contas do 
FGTS relativas àqueles servi­
dores, observando mesmo parce­
lamento previsto no inciso II 
deste artigo, adotando-se como 
més de aniversário, a vigência 
desta lei. 

Art. - 9~ A aposentadoria do_s 
servidores beneficiados por 
esta Lei será custeada inte­
gralmente peno Tes_ouro Nacio­
nal, devendo haver ajuste de 
contas com a Previdência So­
ei a 1 , correspondente- a·o per-i o­
do de contribuição s-ob o regi­
me da legiíslação trapalhista. 

§ 2 2 A parti r da dat_a de vi­
gência desta Lei, as entidades 
a que se refere o art. 1 2 : 

I) Mão contribuirão como pa­
trocinadores, para inst1tuiçã_o 
de previc3ência privada;· 

II) nãO concederão quaí~quer 
parcelas remuneratórias ou in­
denizações sem previsão legal. 

Art. 1 o. Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publica­
ção,Jcom efeitos financeiros a 
parti r __ do prime i r o di a do mês 
subseqüente. 

Art. _ 1 j : Re_v_ogam-se os arts. 
12 , 4-'l e 6-'l da Lei nll 6.18_5_,_ 
de 11 de dezembro de 1974, e a 
Lei n~ s.a35, de 31 de maio de 
1976. e ~ema i s di spos ;-ções em 
con"trár-i o. -

.. PROJETO DE LEI DO 
GOVERNO COLLOR N" 5.504/90 

Art. 6~ Até que a 1e1 regula­
mente a contr-ibuição devida 
para o ___ cu_steio da segu_ridade 
social, será de 6% (seis_ Por 
cento) __ o desconto para _este 
fim, cal_çulado_ sobre-o a remune­
ração mensal de cada servidor. 

Art. 7-'l ESta Lei efd:r8 êm vl­
gor na data de sua publicação. 

Art. a~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

PROJETO DE LEI DO 
GOVERNO SARNEY N" 4.058-E, 
NA FORMA DO SUBSTiiUTIVO DA 

CÂMARA 

res optantes~ np pr_i me i ro di a 
ú~il do mês subseqüente a vi­
gencia desta Lei, devidamente 
corrigidos de acordo com a le­
gi s 1 ação d_o_ FGTS. 

§ 3~ Havendo pedido de saque 
em _tramitação, quando da pu­
blicação dest-a lei prevalece o 
d-ire_it_o do .optante_ de utilizar 
_os _--recursoS,- desde que -preen­
chidos os _ requisitos da 
legislação. 

§ 4~ Havendo_servidores não 
optantes, a União fará -jus ao 
saque dos saldos das contas do 
FGTS relativos áqueles serVi­
dores, observando_ o mesmo par­
celamento previsto no inciso 
II deste artigo_, adotando-se, 
como_mês de aniversário, a vi­
gência desta lei. 

Art ~ 26-0~.- Para efeito do di s­
posto no § 2~ do art_. 244, 
haverá ajuste de contas com a 
Previdência Social, correspon­
dente ao período de_contribui­
_ção por parte _-dos ser-vi dores 
ce 1 et j stas abrangi dos_ pe__l_o 
art_._256-_. -

Art·.- 261. As_perlsões eStatU­
táriaS, concedidas até a vi­
gência desta lei, passam a ser 
mantidas pelo órgão ou entida­
des de origem do serv1dor. 

Art. 2ô2. Até a ediÇão da leí 
prevista no art. __ 244, § 1~. os 
servidores abrangidos por esta 
1€~1 cohtr_ibui rão na forma e 
noS pércen-tu-a i s atual mehte es­
tabelecidos para o servidor 
civil da União. conforme regu-
lamento próprio. __ _ 

Art. 26.3. As_ contr_1buiçõ-es 
que vinham sendo efetuadas a 
Fundo de Previdência Comple­
mentar, pela União, au~arquias 
e fundações públicas federais, 
cessam a partir da v1gência 
desta 1 e i. 

Art. 264. EStà lei entra em 
vigor na data de sua publica­
ção, com efeitos financeiros a 
partir do pr1m-e·1ro dia do m~s 
subseqüente. 

Art. 265. Révógam-se a Lei n~ 
t.711, de 28 de outubro de 
1952. e·dema"is disposições em· 
contrário. 



Quinta-feira 16 DIÁRIO DOOC~ONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1990 4329 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Ausente o próxHõó o-: 
radar inscrito, o nobre- Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, 
concedo a Palavra ao ilustre 
Senador Carlos Patrocfnfo. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (TO. 
Pronuncia o següfnte- discUrso. 
Sem revisão -do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
recebemos com muita preocupa­
ção a noticia. veicU1ada pela 
1 mprensa de que _ o_ Censo 
Demográfico de f990 com inícfo 
previsto para setembro. pode 
ser adiado para 1991. Desen­
contros entre o IBGE e a Se­
cretaria de Administração Pú­
blica sobre a modalidade legal 
de contratação das pessoas 
para o desenvolvi menta do- -tra­
balho de campo e de tratamento 
das informações, i ndef in i ção 
quanto à lic1tação dos servi­
ços de publicidade para a di­
vulgação do Censo, entre o 
IBGE e a Secretaria Particular 
da Presidência da República, 
estariam na origem do atraso. 
A questão se complicou ao pon­
to de o Presidente do IBGE ter 
transferido a responsabilidade 
da decisão à Ministra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento. 

Custa-nos acreditar que um 
trabalho_ tão importante para a 
Nação brasileira e. em parti­
cular. para cada Estado e Mu-­
nicípio, seja tratado com in­
cúria e ihsensibilidade pelos 
órgãos burocráticos 
envolvidos. Com efeito. não é 
a primeira vez que se realiza 
o Censo Demográfico no Pais; 
já vamos para o 10~ Censo. O 
Congresso Naciona1 aprovou, 
desde dezembro de 1989, as 
verbas necessárias, que estão 
consi~nadas no Orçamento ~eral 
da Un1 ão para 1990 ,_ A expecta­
t-iva dos Estados e Municfpios,_ 
como de todos os cidadãos bra­
sileiras, é grande. 

O conhecimento exato dos as­
pectos demoQráficos do Pafs: 
pop_ulação, distribuição por 
faixas etárias, sexo e domicí­
lio, local de nascimento, ni­
vel de escolaridade,' situação 
civil e tantos outros são de 
fundamental importância para o 
planejamento pCblico, nas três 
esferas de ç;overno, e- para as 
projeções socio-econômiCàs dos 
a~entes privados. 

Os prejuízos financeiros que 
o retardamentg dO --cehS:b certa:;,.­
mente causara aos Estados e 
Municípios são vultosos. com 
efeito, a distribuição do_Fun­
do de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal é feita 
proporcionalmente ao coefi­
ciente individual de partici­
pação, resultante do produto 
de dois fatores, um dos quais 
é o fator representativo da 
população, de modo que ~uanto 
maior a população. maior 'o 
fator. Já a distribuição do 

Fundo de Participação dos Mu­
niciplos ·e aúlda mais ·sensivel 
às alterações -demográficas. 
Ressa1vad;:ls _as capitais, cada 
mUnicípio tem seu coeficiente 
individual de participação de­
te_rmi nado _ s_egundo f~ i xas de 
nCmero -de habitantes, em ord~m 
crescente. Os 1imites das fai­
xas __ s_ão _ reajustadqs sempre 
qUe, por meio do recenseamento 
demográfico geral, seja conhe~ 
Cida oficialmente a população 
total do País, ·estabelecendo"" 
se novos. 1 i m1 tes- na prop_or_ção 
do aumento.percentual daquela 
população, tendo por referên­
cia o recenseamento imediata­
mente anterior, 

o meu Estado, ·o Tocant'i ns, 
será um dos ma 1 s prej ud i cad_os. 
por duas razões: em primeiro 
lugar, porque é_o Estado cuja 
popu 1_ ação, emboT_"~ __ pequena, ~ a 
que ma1s tem creSCido nos ul­
t i mos anos__, sobretudo por for­
ça da imigração; em segunQo 
lugar, porque este será o pri-­
meiro recenseamento. após a 
cri aÇão dO Es.tad_o·~ 

Have~á. ainda. percalços po­
liti_cos para_-muitas_ -comunida­
des cujo p-rocesso de emanei pa­
çãq po 1ft i_ca depende do conhe­
cimento -exato de suas respec­
tivas popu 1 aç_ões. 56 a parti r 
desse dado _é que ·se íniciahl os 
longos procedimentos legais 
par8 a criação, desmembramen­
to, fusão ou incorporação de 
Municipios. A constituição Fe­
dera._l_ çletermina (art. 29, in­
ciso I) ~ue a ele.ição do Pre-­
feit_o_. __ do Vice-Prefeito e dos 
VereaOOres se processe median­
te p_leito diretora__ simultâneo 
rea 1 i zado -em t.odo_ o Pa f s ·. As­
sim set')do, aquelas comunidades 
que não puderem realizar as 
eleições municipais em 1992, 
em decorrênc·; a do r-etardamento 
do c.e.nso_ Dernbgráfi_co,_ só o f_a_-::_ 
rão em 1996, com 9rande frus­
tração de suas populações. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Per­
mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Com 
prazer, ouço V_-.:.. ·~::x.a 

o Sr. Jutãhy Magalhães- v. 
Ex~ está trazendo a debate, 
nesta- casa. assunto da ma1or­
s1_gnificação para .os mais de 4 
mil- munic1pios brasileiros que 
dependem mu·; to __ desse r~censêa""­
meritb- Para, como V. Ex .a vem 
aTirmando, terem, inclusive, 
em mui tos _casos, ampl __ i_ados os 
seus Çl f r e i tos _ ao receb 1 men·to 
da cota do Fundo de Participa­
ção dos Estados·- e Municíp-ios, 
e, também, para estabelecér o 
número- da_ sua Câmara de Verea­
dores, representantes munici­
pais, e tantas outras coisas. 
Quahtas vezes temos razões nos 
debates--que surgem aqui. Que-· 
remos mostrar que, embora o 
atua1 Governo esteja preocu~a­
do com o combate à inflação, 

que --todo_s desejamos SeJa f':fe­
tivac:to. ele- não o seja c~.:: o 
sacrific1o de toOas as demâis 
atividades do Pafs. Por ~ue 
não se vai fazer o Censo este 
ano? Porque, no Ministério ãa 
Economia, a Ministra Zélia 
acha que, se forem contratados 
os milhares de recenseadores 
necessários - cerca de fSO mil 
- para fazer o censO, o índic9 
da _i_nfl ação deste mês poderá 
subi r um pouco mais. __ Se ª a­
gricu1tura vier a receber os 
beneffcio_s e os créd1 tos de 
que _iiec_9ssl ta, para não fazer 
com que, no próximo ano, ainda 
diminua mais a nossa produção 
de grãos do País, o Ministério 
da Economia está racionando 
desta forma: se levar à agri­
cultura os 450 bilhões de cru­
zeiros de que necessita, pode 
o mês de setembro apresentar 
~m acréscimo de mais 1 ou 2% 
ria inflação. Mas. como disse o 
ex-Ministro Delfim Netto, para 
evitar os 2% a mais de setem­
bro, vai-se aUmentar em muito 
mais a inflação em_janeiro, 
com o decréscimo da produção. 
portanto. com o auinento do 
preço dos produt-os de pr frite i r a 
necessidade e a necessidade de 
importação de_ produtos dos ou­
tros palses para fazer Trente 
à escassez que teremos no pró­
ximo ano, se não- levarmos a 
eSse setor o crédito 
necessári·o_. _Esse, o_ tipo de 
combate que deve acabar, que 
deve deixar de existir na men­
te dos responsáveis pe1a área 
econômica do Pais. O combate à 
inflação _é_ importante. mas não 
vamos suca~ear o _resto ~o País 
em nome desse combate. Temos 
que ter a competêhcfa 
necessária para combater a in­
flação e não permitir que se 
acabem com outras áreas de 
produção-~ as outras áreas de 
necess i_dade, i nc 1 us i ve .eS.SE;: 
recens~éaínento, que é assunto 
da maior importância para o_ 
Pa-ls; l;ltrasar o recenseamento 
é- um crime .cohtra- quase todds 
os-Municft:?i-~s brasileiros. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - A­
gradeço a -v. Ex~ a interven­
ção, nobre Senad_or Jutahy 
Maga 1 hães. Parece-me, nobre 
Senador, que o problema do a­
diamento do Censo não se refe­
re, não está atrelado a gas­
tos, porque, como v. Ex~ 
poderá observar, no decorrer 
dO meu pronunciamento, apre­
sentamos a1ternatjvast_ Q~ais 
sejam, dos inúmeros-servidores 
QUe estão. em .Oisponibi 1 idade e 
r:~ue, treinados convenientemen­
te, serviriam perfeitamente a_ 
essa função.-_ - --- -

A Secretaria da Administração 
Federal solicito~. do Tribunal 
de Contas da União, instruções 
no sentido tie como -contratar 
esse pessoal. Existe a Lei nA 
6.666, se não me falhaª memó­
ria, de 3 de julho de 1979, 
que assegura que esses servi-
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dores eventuais seriam contra­
tados para prestação de servi­
ço por dois meses. Não existe, 
aí, nenhum vinculo 
empregatício.· E •temos mui tos 
servidores em disponibilidade. 

Agradeço, portanto, a v. ExA 
o aparte. Também não se justi­
ficaria fazer economia 
deixando-se de realizar o Cen­
so Demográfico de 1990, já 
previsto; pe.lo menos,- desde 
1980, 

o Sr. Mauro Benevides -
Permite-me v. EKa_ um .aparte? 

O SR, CARLOS PATROCfNIO - Com 
muito prazer, nobre Senador 
Mauro Benevides. 

o Sr. Mauro Benevides - Nobre 
Senador, também partilho da 
preocupação de V. Exa agora 
ref9rçada Pela intervenção do 
Senador Jutahy Magalhães, 
diante do anúncio do adiamento 
do Censo, que deverá, ou deve­
ria realizar-se em 1990. Qual­
quer pretexto que possa ser 
alegado para justificar esse 
adiamento, ·quer Seja fã.1 ta de 
pessoal, ~uer despesas reputa­
das relevantes, sem o serem, 
tudo isso deve encontrar, de 
nossa parte, uma reação rigo­
rosa e enérgica, a 'ffm de que 
o Governo Seja instado a cum­
prir um prazo tradicional que 
não pode, absolutamente, su~ 
bestimar neste instante. Ne­
nhum pretexto, nobre Senador, 
justificaria o adiamento do 
Censo de 1990. Portanto, v. 
Exa, neste instante, pode 
fazer-se porta-voz _da nossa 
reação a essa decisão que, ao 
que se anuncia, teria sido ·a­
dotada pelo Governo_ Federa1. 

O SR. CARLOS PATROCfNIO - A­
gradeço a V. Ex 4 o lúcido a­
parte, que sõma à nossa v~z 
esse protesto, que, evidente­
mente, será levado ao conheci­
mento dos responsáveis por 
isso e que, por certo, haverão 
de ter sensibilidade para re­
conhecer que o Censo jamais 
deverá ser postergado. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res chamamos, pois, a atenção 
das autoridades _ re~ponsáve1s 
pela realização do evento. o_ 
Tribunal de Contas da União já 
deixou claro, desse o_ dia 8, 
qu_e a contratação do pessoa1 
pode ser feita, sem concurso 
públ i c_o, com base na Lei n.ll. 
6.666, de 1979, não caracteri­
zando vfnCulo empregatfcio a 
contratação por prazo inferior 
a um ano. Ademais. existem de­
zenas de milhares de 
funcionários públicos coloca­
dos em disponibilidade, em 
centenas de municfpios, e que 
não se furtariam a co1aborar 
neste múnus públ íc-o, desde qüe 
devidamente convocadOs e 
tre1 nados. No Estado de tocan-· 
t1ns, poderia citar, apen·as a 

tftulo de eXemplo. as dezenas 
de funcionários do Incra e da 
Sucam, que estão de braços 
cruzados, nesta situação e já 
desempenharam tarefas simila­
res de cadastramento de pro­
priedades e domicflios, inclu­
sive nos rincões mais 1ongfn­
quos do_ se_u território. 

Reclamamos, assim, uma atua­
ção positiva do Governo 
Federal. Que_esta grave omis­
são seja sanada a tempo de 
vermos o recenseamento iniCia­
do o quanto antes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Mui to bem I_) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronunçi~ o seguinte discurso. 
Sem revi são do _orador. ) - Sr. 
Presidente, Srs~- Senadores, os 
trustes, entre nós, começam a 
ser ameaçados. Até agora, eles 
agiram 1 i vremente, sempre fi-­
zeram o que quiseram. De agora 
por diante, as coisas não vão 
ser mais assim. o Governo pu­
blicou a Medida Provisória n~ 
204, de 2 de agosto último; 
que pode ser um golpe de morte 
à _imp1.,1nidac:ie _çio comportament_o 
cOmere i a 1 dOs ·grande·s- grupos .­
A Secretaria Nacional de Di­
reito Econômico, através do 
Departamento Nacional de Pro­
teção e Defesa Econômica, terá 
competência de apurar e corri­
gir as "anomalias de comporta­
mento dos- ·setores~ empresas ou 
estabele~i~entos,~ bem como de 
seus adm1n1stradores e contro­
ladores, .capazes de_ perturbar, 
direta ou indiretamente, os 
mecanismos de formação de pre­
ço~ e a colocação.- de _bens e 
serviços no mercado, de forma 
a interferir com os princípios 
co·nst i tu c i o na i s ba li zadores da 
ordem econômice•r (a·rt.- 1.2.- MP 
204). 

A Economia Brasileira sempre 
viveu com o drama dos Grandes 
Conjuntos- · Econômicos que são 
os trustes. Estes são os gran­
des responsãVels pela não com­
petição entre as empresas, e­
vitando, assim, a savdabilida­
de da concorrên_ci a. E riüma so..:._ 
ciedade economicamente sem 
concorrência, a inflação será 
sempre sua parceira. Este go­
verno oue a"f está, determinado 
está e~ dar o ~o1pe fatal à 
inflação que nos intoxica e 
assoberbe. Tomou severa medida 
contra os trustes com a edição 
da Medida Provisória n.~~. 204. 
Esperneio vai· haver. Está 
havendo. -Ninguém pode tirar o 
direito de espernear. 

os trustes vfsarn muito mais a 
asp_ec'tbs financeiros que 
humanoS. Por força das cir­
cunstâncias, já que é uma as­
sociação de empresas para pro-

dução e tra"i-tsformaC;ão de um 
produto, tendem a converter-se 
em entidades internacionais, 
substituindo, muitas vezes, o 
Estado na Regulação Geral da 
Economia. 

As conse~üências da formaçãó 
de trustes são extremamente 
graves, podendo chegar até ao 
cúmulo de modificar as estru­
turas do mundo. Os trustes, 
quando internacionais, "anulam 
a economia em qualquer parte 
do universo, se insinuam em 
todos os pafses, fiscalizam as 
produções nacionais. deslocam 
centros de produção, exe~cem 
uma pressão _crescente sobre os 
governos,- escapam à fiscaliza­
ção dos estados". ·A lei do 
truste é o desenvolvlmento i­
limitado; não busca o bem co­
mum nacional ou internacional, 
põe as nações menos r i_cas ou 
menos povbadas debaixo qas na­
ções privi leQiadas (CF. L. J. 
Lebret- "Gula Oelmilitante"­
tomo primeir-o- págs. 13-11). 

A concentração de empresas 
que gera os trustes é um fenô­
meno do mundo moderno. Pelo 
menos~ tem sido até agora. As 
empreSas se concentram para 
regulamentar preço~ e monopo- · 
1 i zar o mercado. E uma reação 
à 1 i_vre concorrência, pedra 
angular - da- econom1a 1 iberal _f:!' 
do merçadp aberto. Só num vis-­
lumbre d!olhos se pode perce-· 
ber que tal regulamentação de 
preços e monopolização de mer­
cado não -se volta para o bem 
da comunidade e, sim, um meio 
de auferir- 1 ucros ma i ores, 1m­
pondo o preço que quiser. Os 
cartéis são uma concentração 
comercial perversa para a eCo­
nomia liberal e Mercado Aber­
to, indo de encontro aos inte­
resses sociais de uma soc1eda­
d_e cap i_ta 1 i sta. Os carté i s 
freiam a concorrência, fixam a 
quantidade de mercadoria a ser 
produzida e posta no mercado, 
a.ss i na 1 a o preço aba 1 xo 'do 
qual não .&~pode vendér. E de­
terminam as zonas de venda. 
Como dissemos, há certas van­
tagens na concentração de em­
presas, como a disciplinação 
da produção e_o favorecimento 
da ap 1 i cação dos ú 1 ti mos -aper­
feiçoamentos técnicos. Mas as 
deSvantagens são muito maio­
re~. pr1oçipalmente sob o as­
pecto social. O monopólio im­
pondo o aumento de preç.os es­
maga o consumidor; ".usa de 
meios desonestos para conse­
gu1r seus fins; aplica 

dumpfng pa~a falir as empre-
sas adversárias". P.ois 

dumping é vender mercadoria 
por preço abaixo do custo para 
ganhar a concorrência. Assim é 
o fim de qualquer- concorrência 
(cf. Edgar Aquino Rachá -
"princípios de economia" 
pág. 129). ~ 

Falando desta tribuna, em 
março deste ano, eu dizia num 
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discurso sobre o in~ercâmbio 
entre o Br~s11_e For~a~ que 
"a cartel1zaçao ·da ··.;.CJÇohomia 
nacional tem duas vertehtes de 
uma só origem. De um lado. o 
estado centralizador, oli~ar­
quizando a economiai de outro, 
a omissão total desse mesmo 
estado, inc~paz de controlar 
as práticas do dumping e e­
vitar .. a desestab11 ização de 
diversos setqres da economia, 
pr i nc i pa r.~_nt:~ das eequenas 
empresas ''"<iJ·Ney Mar.anhao - in­
tercãmbio e-ntre Brasil e For­
mosa - Diário do congresso 
21-3-90 - pág. 778). E agora, 
pela Medida Proyisória n~ 204, 
o Estado mostra sua capacidade 
e presença para combater trus­
tes e dumptngs. 

Combater os cartéis é Üma me­
dida indigesta tal seu poder 
de coordenação. O Caãe existe, 
mas quem conhece sua existên­
cia e seu funcionamento? O CIP 
foi criado para controlar pre­
ços praticados pelos- oligopó-
1 i os, mas _o CIP naçta fez que 
legitimar a politica de preços 
controlados. (CF. Senador Ney 
Maranhão idem). _Grande .e 
indomável são os cartéis de 
abastecimento; a política fe­
deral, ainda no Governo passa­
do, flagrou um, escondendo 3 
milhões d_e latas de óleo _de 
=o~ f ãr~ lg~e a~~~~egb~s co~m el_~;~ 
donos da empresa_ e_ra m~mbro do 
Conselho Monetárfo Naci anal". 
Os Paes Mendonça d:Om-1 ni:nn a 
distribuição de al_imen1;_os_ em 
Pernambuco, Bahia e, agora, no 
Rio de Janeiro._ ConiO 
conseqüência des-sa dominação. 
desapareceram as quitandas, os 
armazéns e feiras, e o cartel 
de supermercados começou a d~­
cidir o que a popu1ação nor­
destina devia ou não.comer. _A_ 
distribuição de gáS é monopó-
1 i o da Petrobrás. Acabaram com· 
os peque'nos empresários da 
distribuiçáo- ae· gáS engarfàfa­
do no Pa-f s, i nvi abi li zando os 
revendedores e representantes. 
Há o cartel do cime·n·to,- do vi:.. 
dro, da distribuição de produ­
tos siderúrgicos. A .lista é. 
mutto grande. As práticas para 
se conseguir a dominação sãq 
muito diversifi.cadas e 
criativas._ Vai da simples 
pressão ecor\ômica do dumptng 

à superestocage·m ar"t i f 1 c i a 1 , 
à alteração, sistemjttca de 
crité-rios· 'de quantidade, de 
prazos e de preços. Está aí· 
uma lista de abusos que foram 
e são praticados impunemente. 
Controlar os cartéis é um de­
safio que não é fácil para-go­
verno qualquer. Para combatê­
los, será necessário rever a 
legislação para nela se embu­
tir mecanismos ágeis e seguros 
para viabi l_izar seu cumprimen­
to (CF; Senador Ney Maranhão -
Idem). ~ -~ 

Combater cartéis não é fácil. 
Eles encontram sempre meios de 

fug_j r aos rectanios da 1 e i. O 
COnsumidor fica à deriva dos 
anseios de lucros cada ve~ 
ma i ores dess_as empresas. Mas é 
preciso agi~. E a Medida Pro­
visória nA 204 dá um golpe de 
morte às maquinações dos 
trustes. Visa a 11 apurar e cbr­
rigir as anomalias de compor­
tamento dos setores, das em­
presas. dos estabelecimentos, 
de seus admi n 1 stradores e con-­
troladores, capazes de pertur­
Qar, _di reta ou indiretamente, 
os mecanismos de formação de 
preços e a colocação de bens e 
serviços no mercado". Para 
tanto, o· Departamento Nacional 
de Proteçã-o e Defesa Econômica 
(DNPDE) atuará, ou mediante 
provocação-de órgão ou entida­

.de da_ administraçãQ pública. 
ou em razão de representa~ão 
(parágr_afo único do art. _ 1 ) . 
o causador das "anomalias". se 
realmente for cul_padci por e­
las. será recomendado a provi­
denciar medídas de cor~eção 
cabf~eis (art. 4~) .. 

O Sr. Carlos Patrocfnio 
E:'er"mi te-me V. Ex.a u_m aparte? 

·o ~SR. ~NEY MARANHÃO~- com pra­
zer, quço o· aparte de v. Ex 4 . 

o Sr. Carlos Patrocfnto 
...:.. ·congratdl amo-n-os cOm- V: Ex.il., 
que traz para o Senado Fede­
ra 1 • nesta. tard,e •.. :as~J . ..mto de 
m~ita importancia, qual seja. 
o _ _comba_te ·ã _ ·carten i_zà.Íão da 
~cono-mi a. QUando. V. Ex asse­
vera que é muito difícil Com­
bater -os _ cart;éi s, estamos de 

,pleno ·acordo e' espe~amos que o 
Presidente Collor· Saiba 1utar 
com obstinação, com denodo, 
com austeri.dadé. contra esses 
grupos sempre benéficiados.· 
estabelecendo um tratamento· 
1gual'i'tário' para tod;;~. a econo­
m,ia, _par_a .t.odas as .empresas 
nacionais. o exemplo mafó~ 
d_isso, nobre Senador Ney Mara­
nhão, é cr -1 oc'aute que estamos 
assistindo, hQje, na rede par­
ticular de ensino ào Pafs, em 
face- da edição da Medi da Pro­
yisórf~ nA .207, que estabelece 
a 1 ivre ne·go_ciação entre 
propri~tários de escolas pri-­
vadase pais ·e responsáveis pe­
los alunos. Felizmente o lo­
caute não. tém _s.fdo segui doe 
por todos os· estabelecimentos· 
de ensino particular emnosso· 
País. Cr.eio também que o Pre­
siden1;e_Co.llor e o'MinistrCi 
Cár'l os Ch'1 are111 têm de que­
jogar duro no que diz respeito 

~o~ss_T nú~~~~t~s_t~~~Ç~~~~~gt~~ 
de ensino privado em nosso 
Pafs_, _ quandosabemos que _eles 
não apresentam as planilhas 
devidas. otzem que consomem70% 
no pagamento 'do pessoal para a 
educação. quando, na realida­
de, sabemos que são cifras 
muito inferiores que eles gas­
tam com o pessoa 1._ para o en-s i -
no privado em nosso Paf_s. Por­
tanto, parabéns a v. ExA por 

abordar este tema. Cremos- mes­
mo que o Presidente Collor .. -e 
toda a sua equipe econômica 
haverão de jogar duro eo-rn ··esse 
pessoa 1 quê represent-a o car­
t·e1 ou õs·cartéfS da ---economia~ 
nacional. 

O SR. NEY MARANHÃO - Nobre 
Seria dOr:, agradeço a v. Ex~ . o 
depoimento. -/:i- própr_ia Nação 
está as::ii st indo a e.sse 1 ocaute­
dos cartéis do _ er'ts.lno 
particular. Veja V .. ExA o que 
acontece em outras áreas. Nas 
empresas multinacionais não 
exist'e o caixa dois, mas na 
área das empresaS nacionais 
sabemos que existe esse caixa 
dois. ·para que justamente te­
nham condições -de fazer. sua 
propaganda, seus SUbterfúgios, 
seus lobbies e manter sempre 
assa pqs1ção que até hoje -ne­
nhum Governo·teve condições de 
enfren"tar·.-

Temós -·certeza de que, com 
este GOverno instalado no dfa 
1 p de março, essa gér'lte v a·; -
enquadrar-se. O Cad.e a-té hoje 
nunca fLmcionou, Porque a Lei 
~~~~~~,~stf3_ n·este País er.a_ 

AQradeço a v, Ex~ o a~rte, 
qu~ muito nos vat ajudar neste 
pronun!=1~mento que·_·· estOu 
fazendo. 

Gontfr\u_and.o, Sr __ . Pre-sidente-. 
a -lef. ·para ser p·raticadé e 
r~spei tadé:f, tem que pe·na li zar. 
Pena que deve ser ép 1 'i cada . Do 
contrário, ·será sua deSmoran­
zacção_ to ta 1 • Portanto, se o 
causador das "danomalias" não 
atende~ às _ reqomertdaÇões do 
DNPDE. s.e.r_á .d.eclarada, _cumula­
tivamente ou ·alternativamente, 
sua indonei.dade cõncõrre·nc1a1, 
para fins de habi1ita~ão em 
1_1 c:; i taçãO ou cóntra.taçao. seu_ 
no·me Será· f nscr·f to nO _cadastfõ 
nacional de defêsa do consümí­
dbr, recomendar-se-á- que não 
lhe seja c_onCedido par-celamen­
t-o_ de tr-ibutos federais por 
e1e devidoS e o prDcesso será 
encami nhaQQ ~ao· Cad.e para as 
medidas dê sua competéncfa 
(a,rt. 4~. § 1_g_, a. b, c, d). 

sr. Presidente e _SrS. ·senado·-· 
res, quanQd o Governo resolve 
por nossa economia dentro da 
cdmpet i ti v-i da de, dentro· do 1 i­
beralismo e da eficiência, no­
tícfa melhor não poderíamos 
ter que essa medida provisória 
para o comoaté eficaz aos 
trustes que tanto mal causam a 
qualquer economia. 

Era o que· tinha· a dizer, Sr 
Presidente. {Muito bem! L 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mansueto de 
Lavor. (Pausa. ) 

S. ExA não se encon~ra_pre­
sente. 
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Concedo a 
Senador Cid 
lho. 

pa 1 avra ao n_obre 
Sabóia de carva--

O SR. CID SABÕIA DE CARVA-
LHO (PMDB - CE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. ~re­
sidente, Srs. Senadores, venho 
a es'ta tribuna, meus carOs 
companheiros. de Casa. por en­
contrar. hoje nos j__orna1s uma 
matéria paga, como dizemos no 
1 i rrguaj ar de imprensa, em que 
se r.eproduz um ar.t i go a 1 tamen­
te ofensivo ao POder Legisla­
tiyo brasileiro·. 

gresso'com.reláÇª6 à fãmf1ia 
brasile1':'a. Ine!iiável_ o pro­
gresso com relaçao ao trata­
mento- jurfdico deferido à mu­
lh~r brasil~ir~ .. que, quando 
casada, ate ha bem pouco tem­
po, era tida como relativamen­
te_ incapaz. 

Um pro9r-àsso mui to gr-ar1de no 
instrumental jurídico: o ha­
beas data, o habeas corpus, a 
ação popular aperfeiçoàda, o 
mandado de segurança que se 

·desdobrou no mandado de segu­
rança Coletivo, o acerto do 
mandado de. i nj u_nção e tantas 
outras coisas r:nostrara.m que o 
Poder _-Legi-slativo, em forma de 
Çoo~tttuinte, realmente era 
competente, realmen~e era 
capaz·. 

Estamos atravess8rido uma éPo­
ca em que se tornou comum essa 
campanha difamatória contra·o 
Poder Legislativo. E-essa cam­
panha se fez de modo muito 
forte, principalmente durante 
a realização da Asséffibléta -N~- COriViciõ:-os Srs. senadores _a 
cional constituinte. Pessqas que meditem. ove é um parla-. 
retrógradas, conservadoras. rpentar _capaz?'_ E __ o ___ i ntel ectua 1? 
resistentes ao reconhQcimento E o médico qüe-áqu1 'chega com 
do progresso social, como que as luzes da medicina? E o ju­
adivinhavam o que· ·viria no rista"qt..ie entende bem de t"Qda 
novo texto, na nova Carta a sistémáticà do Direito? E ó 
~onstituciõnal, qUeriam. 'eri~ grãnde economista que aqui a­
tão .• desa.utorizar as delibera- porta,_ consagrado por seus 
Ções daquele colegiado. Houve próprios conhecimentos? Não, 
·ml,Ji ta gej1te que até pôde pre- · srs:- o parlamentar competente 
ver que G::> traba 1 hps não ch~:- pode 'ser qua 1 quer um, desde 
gariam ab fi~a1. Muitos deba- que atento ao seu trabalho e 
t_eS, quando pareceram extrema- desde qué traga para a Câmara 

·dos, eram prenúnci_os de que a dos Deputàdos ou par.;~. a Câmara 
Constituinte não continuaria a Alta-do Pafs, o Senado Fede­
funcionar. · rál, a contribuição atlnente 

Houve os agourentos do golpê, 
que, já .naquele tempo, era a-: 
drede anunciado. Havia quem 
di S?esse: "Se não se votar · 
desta maneira a Cohstituinte 
será dissolvida". 

Mas não, srs. senadqres. ·os 
trabalhos da ASsembléia NãCiO­
nal Constituinte continuaram, 
chegaram a um final brilhante. 
Todos nos recordamOs dos.dis­
oursos.na data da pro~ulgação, 
onde f1cou famosa a palavra do 
Presidente do Colegiado, Depu~ 
tado Ulysses Guimarães. · 

Claro que a ConstituiçãQ p~o­
duzida não poderia.ser um fru­
to perfeito da inteligêpcia do 
Parlamento. Mui tos. defeitos, 
1 amentave·l mente, escaparam: 
um defef to de redação, um de-· 
féito de ·técnica legislativa 
a-1Q9 que poderia ser melhor. 
uma reforma agrária que pode­
ria ser mais atenta~ realidd­
pe nacional alguns princfpios 
que foram propostos ~ que · de­
veriam ter constado da Carta' 
que, 1 !lmefttavelJllente •. não 
const,F~.ram. 

N4 Parte do Sistema Financei­
ro Naci ona 1 , a Const i tt:fi ção 
po~ria ter sido mais cogénte, 
ma1s direta. e tornar, de lo­
go, a reforma desejada 
aplic~v~:l iPstantáneamente. 

'S. i'"' !!gávt;; 1 o· progr'esso com 
"ção ao · di rei.to do 

'r .dor . : negáve 1 o pro-

ao seu meio social, atinente 
às suas aptidões e relativas 
aos séus. ,ele i teres e ao seu 
Estado. 

competànte pOde ser.o carpin­
teiro que aqui chegue para le­
gislar, pode ser o pedreiro, 
pQde ser o militar sem grandes 
escalões pode ser o militar 
humilde, o sargento, todos_ a-­
queles que possam· se candida­
tar, porque nem _.sempre é - pos­
sível - ao - - mi.l f ta r ·a 
candidatura. Competente será o 
parlamentar que atue represen­
taHdo, ·exatamente, a camada 
so~cial_ que o elegeu. 

Uma boa Câffiara dos Deputados 
não se pode confundir com a 
Academia Brasileira de _letras. 
onde também nem todos são tão 
sábios. Não se pode confundir 
com ·as altas acaQemi as .mécti­
cas, n.e_m po.de o Plenário da 
Casa se _confund t r .com as uni­
versidades, com os doutorados, 
cQm os· mestres .ém cada setor 
Qo conhecimen~o. o·co)egiado 
será ~competente sempre que 
sews Representantes, os Repre­
sentantes~do povo. aqueles que· 
ali estão a representar os 
seus eleitores, atentem bem 
para as suas responsabili­
dades. 

Cada ·qual atua como' é possf­
va-1 a.t_uar _e, da sOma de tudo 
isso·, · notadamente da• soma da 
exper 1 ênc.-; a 1 nascerá a qtJa 1 i :­
da_de do Poder Legislativo. E 
esSa soma. · 

A lei é, acima de tudo, a 
cont i nu i da de dos cos turn-e_s . 

Bom legislador é aqUele c;Lie 
está atento à soei edade. ao'S 
fenômenos da sociedade, e que 
os acompanha. 

Bons Deputad_os __ e_ bons S_e_nado­
res não--são aqueles produz f dos 
para os altos cargos que a in­
telectual idade exige, Não! o 
Par1 amento é a representação_ 
do .povo e a representação dos 
Estados. 

Por isso faço estas conside­
rações. 

o sr. ~utahr "Magalhães­
Permite-me v. Ex uma parte. 
nobre Senador _Cid Sabóia de 
Carvalho? 

O SR. - CID SABÕIA DE CARVA­
~HQ- Vou ouvir o Senador Ju­
tahy Magalhãe_s para. depois, 
explicar por que essa minha 
linha de racjocínio. · 

Ouço V. ExA com todo prazer, 
Senador Jutahy Magal~ães. 

O Sr. UUtahy Magalhães - No­
bre Senador Cid Sabóia de Car­
valho, V. ExA traz a debate 
tàmbém, na tarde de hoje, numa 
ta~de em que já debatemos ou~ 
tros assuntos, mostrando que a 
Senado está aí, ·tratialharidó, 
discutindo,· trazenao·para de­
bate assuntos dâ rf!a~ior imp·or-:: 
tãncia para o País_ e_ também 
para a nossa vida institucio­
nal, esta guestãq do prestfgio 
e desprest1Qio do Legislativo .. 
As pesquisas estão aoontando 
isso. Já_há, segundo informa­
ções dos jornais, da imprensa, 
que o Ibope terfa, nas suas 
pesquis~s. admitido ,a hipótese 
de que, no dia de hoj-e, 80% da 
popu1"ação estar i a disposta a 
não. vota-r ·para Deputad.o Esta­
dual e Deputado Federal, o que 
representa uma falta de sensi­
bi 1 idade e de i nf.ormaçãp a 
respeito do valor e da impor­
tância do Legislativo: Na hora 
em que a pessoa deixa de uti­
lizar a sua arma, que é o voto 
- a grande arma do __ ci dadão é o 

·voto ...... qu'9tdeixa de· utilizar 
po·r qua 1 quer decepÇão que te­
nha tido e, principalmente, 
por __ f.a 1 ta de informação d_o _que 
se passa aqui, todos nós en­
tramos numa vala comum do des­
pres~ígio parlamentar, do _des~ 
prestígio pol ftico. ··ao_ des­
prest f gi o ·aos parti dos po.J í ti­
co.s. da Instituição legisla­
tiva. A charge de um dos prin­
cjpais jornais do País, 
o ~ornal do Bras11, tomando 
como ex.emp 1 o ·a questão do O­
riente Médio, mostra duas per­
sonagens montadas em camelos. 
Uma diz: _"Veja este deserto 
aqui"". E. a outra: "Mas é igual 
ao Congresso" . _ Será. sr . Pre-. 
si dente e Sr. _Senador, ··que 
isto vai melhorar o nível do 
Senado Federa 1 e da Câma·ra dos . 
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Deputados? Lançar-se a cada 
dia mais algumas informações 
distorcidas do que se realiza, 
do aue se passa aquf nesta Ca­
sa, fará a'. Instituição 
melhorar? A renovação que se 
pretende vai melhorar a repre­
sentatividade do povo nas duas 
Casas do Congresso? Eu me pre­
ocupo, Sr. Senador, com v. ExD 
também, com estes fatos, por­
q~e o que aqul se realiza nin­
guém sabe. Amanhã, nos jor­
nais, V. Ex 4 verá que as crf-

modo. a minha 
raciocfnio. 

1 inha de 

Neste momento.-deve estar ha­
vendo o perigo da genera­
lização. Este_ é um fato da 
maior gravidade. Notava-se uma 
campanha organizada contra o 
PoOer-Legfslativo, mas, aQora. 
nota-se que essa campanha or­
'Qanizada contra o Pod.er Legis-
1 ativo --dispõe de a 1 tas verbas. 

Eles querem esses lugares. 
Eles querem, com a força do 
dinheiro, esses 1 ugares, _com a 
mesma força do crime do cola~ 
rinho branco, com a mesma for~ 
ça com que há · capítulos 
inexplicáveis na dívida 
externa. Eles querem essas 
cadeiras .. 

O Sr. Voão Menezes- Permite-
me V. Ex~ um aparte? -

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO - Assim que terminar o meu 
raciocínio, Senador-João Mene­
zes, ouvirei V. Ex4 _ com ·muito 
prazer. 

ticas serão as mesmas, mas o Dá para i.mã9inar, Senador Ju­
pronunciamento de V. E~ não tahy Magalhães, ·a que custa um 
será conhecido por ninguém. A quarto ~de página do jornal O 
atfvidade parl;;;tmentar não tem Globo. E possível imaginar o­
espaço, não é importante para que custa um quarto de página 
aqueles gue usam os meios de do Co~~io Braziliense, e de Desejam a maioria na Câmara 
comunicaçao. A atividade polí- outros jornais hoje, um artigo dos Deputados e no senado, a-. 
tica, muitas vezes, é impor- que teria sido publicado través de quê? Oa­
tante, mas a atividade par1a- Pelo Jornal da Tarde é repro- popula-ridade? Não! Através de 
mentar, não. Se pensarmos em duzido, talvez, por vários uma tática muito simples: 
nos reeleger através da nossa jornais brasileiros. o mesmo desmoraliza-se o atual Poder 
atividade parlamentar estare- artigo está publicado com cer- Legislativo e as Cadei.ras to­
mos perdidos, não teremos con- cadura indicativa de matéria das estão à venda. Esse é o 
dições de nos reeleger. paga. Isso.é mUito grave. Um pior mercado QUe existe, quan­
Desculpe-me por me estender artigo 1nconseqüen"té em que o do no País se diz quanto vale 
neste aparte, que t.ambém é uma ParlameJ1to brasileiro é chama- uma cadelr_a de Deputado Fede­
espécie de desabafo. o ~ue ve- do de indecente e medíocre é. ral, quanto em tal Estado vale 
mos, hoje, nas campanhas elei- publicado nos principais ~ar- uma cadeira, na Assembléia 
torais dos diversos Estados? É nais do Brasil como .materfa. Legislativa. E- o mercado da 
o dinheiro comprando voto, é o pãga. E guem está pagando vergonha, é o mercado da daca­
dinheiro comprando a r'epresen- isso? Esta sendo pago com que;dêncfa, "é o suplantar da von­
tação. uma cadeira aqui no dinheiro? Com dólar? O Plano tade do povo pelo pio·r- tipo de 
Congresso Nacional. Tenho dito Collor não foi tão eficiente porrupção, a corrupção_ eleito­
muitas vezes, em forma de ca- na retenção do over ral. gue tem gravíss'imas 
ricatura, e~ue daqui .a pouco night, do open marketing, da conSeqüências. · " 
vamos ver parlamentares andan- caderneta de. poupança. da 
do nos corredores ·desta Casa Conta-Ouro e de todos os in7 
vestindo uniforme de pilotos vestimentas dê curto prazo? 
de Fórmula I, cada um COm mafs Está sobrando dinheiro na Na­
adesivos QUe _o outro, ·no -pa·,_- ção para que sejam pàgas a 1 tas 
.trocinio que vão ser obrigados verbas por uma. publicidade 
a ter, para poder concorrer a contra uma instituição da 
uma eleição, porque ninguém Repúbl tCa? Isso .ê. altamente 
terá recurso suficiente para fascista. Convido os Senhores 
concorrer contra aqueles que a Fazerem um exame das técni­
gastam fortunas e mais fortu- cas fasCis~as adotadas em 
nas para QCUpar uma Cadeira vários pafses. Irão identirf­
aqui. Se olharmos nesta Casa c.ar facilmente esse 
para aqueles que- agui vêm, ·procedimento .. E isso vem, du­
para aqueles que estao na co- -rante a campanha eleitoral-! 
missão de Constituiçã_o, .Justi-. Ouem .está- pagando? Com certeza 
ça e Cidadania ou nas Comis- são pessoas com muito d1nhetro 
sões Parlamentares de Int:~uéri-· qUe ludibriaram a Ministra Zé­
to, vamos verificar que muitos lia Cardoso de Mello, lUdi­
são Senadores e Deputados que brlara~ o Presidente Collor e 
trabalham com efic_iê.nc;:ia em t.oda a jovem guar_da_ do Banco 
beneficio 'do Pafs e em benefí- Central. Todos-foram ludibria­
cio principalmente da Insti- dos para que sobrasse dinheir9 
tuição a qual pertencemos. V. para ã corrupção-eleitoral. ~ 
ExA apontou myi to _oportunamen- um passo na corru13ção 
te essa questao. E justo que eleitoral. 
nos teçam crí~icas. Nós mere­
cemos muitas criticas, fazemos 
por ser criticados. Mas também 
trabalhamos. E muitos são a­
queles que trabalham, que in­
justamente entram nesse vale 
de todos aqueles que não tra­
balham e por acaso aqu1 não 
vêm. São esses que levam va~­
tagem na hora da eleição, .sao 
esses os que têm recursos e 
não precisam estar aqui traba­
lhando, pois estão tratando de 
suas empresas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Agradeço a v. Exa pelo 
aparte que completa, de certo 

As nossas cadeiras estão sen­
do- desejadas dentro_ de uma vi­
são cB.p1tal ista. Já se noto.u, 
no mundo finan-ceiro do País. 
que o tnodo de o capit"al domi­
nar inteiramente todas as ten­
dências sociais evolutivas é 
dominar a C~mara Federal, é 
assenhora~-se do Senado da Re­
pública, -ter· a maioria em to­
das as Câmaras MuniCipais e 
Assembléias Legislativas e. 
possivelmente. até no novo co­
legiado de Brasília, no ·cole­
giado distrital que se vai 
formar pela primeira vez atra­
vés ~a eleição de outubro que 
se aproxfma. 

Qúem ajuda niss61· Pes~oas_ 
i hconseqüentes. apr-esentadores 
de televisão. Lembro-me muito 
quando dos traba 1 hos. da Assem­
bléia _Nacional Constituinte, 
com o cclegiado todo subdivi­
dido nas subcomissõeS·. o 
Plenário .funcionando -apenas 
como um p1 a·ntã_o demo_crát i·c6, 
em que- se Sucediam as denúh-1 

c i as - e - . a_s . evocações 
. democrã't i cas. na que 1 a hora. 

com o p1ehãrin sempre e quase 
vazio e _as SUbcomfSSões 
funcionando. Havia sempre o 
comentário de que o plenário_ 
estava vazio e perguntava-se~ 
o que estão fazendo os sem­
vergonhas dos polít1cos? Isso 
~u. vi na telev1são. 

O ·Sr. Voão Menezes- v. Ex~ 
me permite um aparte' agora? 
Vou viajar --e não gostaria de 
deixar de da~ um aparte a V. 
Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Ouço v .. ExA com .todo o 
prazer.. para que não perca o 
avião e, mais do que isso, 
para QUe ilumine O· meu 
pronunciamento. 

O s·,... .João Menezes Ê s tou 
_aqui de passagem, saindo do 
sufocq eleitoral, do corpo a 
corpo no --meu Estado do Pará. 
Quero dizer a V: Ex 4 que a Re­
volução de 1930 se e·fetivou em 

,virtude da desmoralização do 
sistema ele i tora1. E·sta foi a 
causa principal da Revolução 
de 30. 
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O SR, CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- E verdade! 

O Sr. Uoão Menezes - Estamos 
passando_ a~or-a po_r_. uma fase 
muito dif1cil, porque a elei­
ção está deixando de ser um 
ato civico para se~ um ató 
financeiro. Essa é a grande 
realidade .. Como são feitas as 
campanhas? Com pessoas que 
fazem o narcotráfico, que fa­
zem o joQo do bicho, que têm 
grande capital, que têm gran­
des indústrias, grandes comér­
cios, pessoas que est-ão- afron­
tando a disputa eleitoral. Es­
tou enfrentando isso. Há lon­
gos anos faço campanhas e não 
será agora que vou mudar o_ meu 
s 1 stema. que é o da corpo a 
corpo. Sinto, vejo e verifico 
que há uma desmoralização do 
sistema eleitoral, uma desva­
lorização da campanha 
eleitoral, o que v. Ex• .diz é 
a pura verdade. Ou n6s mudamos 
esse ststema ou não sei onde 
vamos parar. Os donos das re­
des de televtsão ficam contra 
os políticos que têm horário 
gratuito de propaganda 
eleitoral. Gratuito nada! Para 
você fazer um progra_ma de te­
levisão custa uma fortuna . 
Quem não tiver dinheiro não 
faz o programa. Essa é- a ver­
dade nua e crua. Então, apro­
veitei a minha rápida passagem 
pelo plenário, onde ouço o 
bri 1 hante discurso de V. Ex&, 
como sempre, para dar esta mo­
desta opinião e dizer que é 
triste o que está acontecendo 
no. País. E_stou na 1Lfta:, _vou 
ganhar a eleição. mas será 
nessa luta corpo a corpo, con­
tra essa miséLia, essa difi­
culdade, essa desmoralização 
que existe em nosso País. Fico 
muito grato a V. Ex~ pela o­
portunidade que me deu. 

O SR. CID SABÓIA DE~CARVA­
LHO - Obrigado, Senador João 
Menezes. 

Constituinte, que recebemos 
aqui um opúsculo relativo a um 
determinado pais. õnde se di­
zia "que aquele pafs havia se 
tornado comunista a partir do 
Parlamento-, que oS comunistas 
dominaram o Par 1 amento -e, as--­
sim, mudaram o regime daquele 
país". Teria sido um assal_to. 
E n6s, como advertência, rece­
bemos esse livreto assim como 
quem a 1 z ::-- 11 cUTdãdo ! Os comu­
ni stas poder_ão ganhar esta 
Constituinte e transformar o 
répime do -·erasi 1 num regime 
_comuni s·t·a-. ta 1 como aconteceu 
no país v_, no país X", aqui 
não interessa citar o paíS. 
não quero grandes identifica­
ç~es nes~a ~inha palav~a. 

o .sr. vUtãhY MagalhãeS - Per-
mite-me v. Ex~ u~ aparte? 

O SR. CID SABÓÍA DE CARVA­
LHO - Um momento_, Senador Ju­
tahy Magalhães. 

Senadores Jutahy Magalhães. 
João __ Menezes, Ney Maranhão, 
Mansueto de Lavor. Mauro Bene­
vides, Carlos Patrocínio, pois 
não é que isso agora se dese­
nha exatamente- no sentido 

. tnverso! Oueremos advertir que 
-é-pelo Parlamento que se quer 
el_fminar .todaS as conquistas 
constitucionais, em face da 
revisão que se aproxima, e 
essa nova Câmara que será e­
leita revisará com 2/3 atuais 
do Senado Federal e mais 1/3 
que s·e v a i renovar? 56 que 
não é o comunismo qUe está Oa­
tendo à porta. só que não é o 
comunismo qve está ameaçando 
este País! E o_fasc1smo, acima 
de tudo, armado de todos os 
apetrechos do capitalismo, 
cada vez mais agréssiVo e cada 
vez mais degradante; esse ca­
pitalismo que se aproxima. 
passo a passo, da conquista 
das cadeiras do Poder 
Legislativo, 

__ Senador J.utahy Maga 1 hães, f i-
No Ceará. um empresário, can- que quieto. abra bem os seus 

di dato,- foi à televisão ·e, de- ouvidoS e V. ExA estará oLJvin­
vi damente entrevistado - chamo do os passos_ que se aproximam 
a atenção do Senador Jutahy para a tomada do Cor'IQT'esso Na­
Magalhaes para este detalhe-. c_1ona1. não pelo idearia ver­
disse o seguinte~ "esta _elei- -me1ho, ~não __ pelo 1deário mar­
ção é a luta do empresário X'lsta, não por nenhuma doutri­
contra o po1 ftico sem- na lenini_sta, mas pelo pragma­
vergonha. Quem t f ver vergonha . ti smo do Cada vez mais 1 ucr-o, 
vota no empresário; quem não cada vez ma:1s dinheiro, cãa·a 
tiver vergonha vota em vez, e cada vez mais, cresci-
pol í,t 1 co". menta ma i o r das forças capi ta­

Isso aconteceu publicamente 
no Estado do Ceará-. E nós nos 

listas e inconscientes deste 
País. 

deparamos cqm, os jQ~nais pu-~ Não generalizo to~os os capi­
bl1cando mater1as_ pagas a esse talfstas. ··pbis sef que muitos 
respeito, na campanha que_ ago- existem· com uma visão social 
ra se acre&ce contra o Poder muito aproVeitável e com a 
Legislativo. Isso faz parte de respons·abi1 idade-, taRlbém se­
um complô para dominar o Pais cial, muito reconhecida; mas a 
exatamente pelb POder maioria acostUmou-se _a roubar, 
Legislativo. a maioria acostumou-se a não 

Aliãs. todos os Srs. Senado­
res se lembram, quando os tra­
balhos da Assembléia Nacional 

pagar imposto, a maioria 
acostumou-se às maiores frau-

--des, às duplas contab11 idades, 
às duR1as escritas e aos favo-

_res dos poderes. para que as 
facilidades pudessem ser sem­
pre acrescentadas- facilida­

_des na importação, facilidades 
para sufocar o produto_ naci o_­
nal, TaCi1 idades, acnna de tu­
do, para hão pagar os i mpost_o_s 
e, em não pagando, para não 
haver o auto de 1 nfração_. F_a­
c111dades para uma boa vida 
diante das polícias e uma cal­
ma diante da força pública; o 
delinqüir e poder_ dormir 
tranqüilo; aliar o crime à paz 
de espfrito, porque essa gente 
não ""tem cansei ênci a. Essa gen·­
te quer assaltar o Congresso, 
e vem, através dos nossos Par­
tidos, vem, através de todas 
as legendas, pela fqrça do di­
nheiro, pois pretende desmora­
lizar o Poder Legislativo. A­
gora há dinheiro para essas 
pub1_i_cidades, Senador Jutahy 
Magalhães; há muito dinheiro 
para essas e para tantas quan­
tas sejam necessárias, pois 
são po~~fveis porque neste 
Pafs o dinheiro tudo pode. 
Tudo pode a respeito de tudo, 
mesmo que se inclua nessa pos­
sibilidade a honrada imprensa 
nacf anal. 

.M~~~fhã~S. ExA, Senador Jutahy 

OcSr. ~Utahy Magalhães- Peço 
desculpas por interromper o 
seu pronunciamento, mas ia a­
bordar exatamente essa questão 
que V. Ex~ levantou agora. Te­
mos que nos preocupar nesta 
hora com o fato _de que tere­
mos, na pr6xima Legislatura, 
uma revisão Cá Con~tituição 
votada e promulgada em 1988. 
Veja V. Ex., a preocupação que 
tenho quando_vejo a possibili­
dade- não falo nem no dinhei­
ro. no momento. só na desin-
rormação das classes mais 
hum i 1 des, os traba 1 hadores 
mais sofridos. pela sua desin­
fo~mação, trazerem para esta 
Casa, não tanto aqui para o 
Senado, mas para a Câmara, 
principalmente, elementos que, 
pel9s· trabalhos da Constituin­
te. votaram contra todos os 
ganhos sociais que obtivemos, 
com dificuldades, naquela 
oportunidade. São esses_os.que 
podem retornar com o voto dos 
que foram prejudicados pelas 
manifestações e pelos constan­
tes votos desses elementos 
aqui - durante. ·os traba 1 hos 
constituintes. Esses estão 
gastando 'uma fortuna. v. ExA 
disse-o bem; hoje já se publi­
ca que o mandato de Deputado 
Federal no estado tal vai cus­
tar ·um -níilhão de dólares;-no· 
outro, dois milhões; em outro, 
cinco milhões etc. Sr. Sena­
dor, como. é que pode! Quem 
pOde imaginar que al~uém vá 
gastar tanto numa eleiçao sem 
ter segundas intenções? Não é 
vaidade, de vir sentar numa ca­
deira tão difamada por este 
Brasil afora. os interesses 
são ou.t r os. Nós tenios cu 1 pa 
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também, porque -dever f amos fa­
zer uma legislação que, pelo 
menos, procurasse impedir es­
ses fatos. Teríamos que_ nos 
preocupar com isso. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO - Fazer essa legislação 
antes que os capitalistas as­
sumam as cadeiras. 

o Sr. ~utahy Magalhães -
Exatamente. Teríamos que fazer 
aqui, no dia a dia dos nossos 
trabalhos, um estudo profundo 
para evitar essa influência do 
poder econômico nas eleições, 
a qual vai distorcer totalmen­
te o resultado, porque a isso 
soma-se a desififormação. A 
isso somam-se as campanhas 
constantes contra os polfti­
co~. os parlamentares. o· que é 
que vemos hoje? Tive a oportu­
nidade de citar, no pronuncia­
mento de ontem, não sei se V. 
Ex~ estava aqui naquela hora, 
que. no meu estado, segundo 
pesquisa feita pelo lbope, com 
pergunta direta, se se votaria 
em casos tais, tais e tais. 
Cinqüenta e dois_por cento da 
população do meu Estãdo disse 
que vo·taria no candidato a Go­
vernador que rouba, mas faz!. 
Isso, S_r. __ . Sena·dor, é 
1nomináve1. Não podemos admi­
tir isso numa eleição séria. 
Não podemos admitir que se 
compre tão acintosamente. como­
se está comprando, uma cadeira 
de deputado .. Também não pode­
mos permitir, como já permiti-_ 
mos. que aqui e na Cãmara_se 
façam votações nessas conOi­
ções, porque no momento_ em que 
vejo aquele plenário da Câmara 
cheio, fico apavorado, pois na 
hora em que. conseguem atrair 
aqueles omissos que aqui não 
vêm, que não comparecem para 
votar, que só vêm quando inte­
ressa a eles. não naquele in­
teresse _di to _gor alguém do_ 
"toma lá dá cá''; não_é _o_ fi_­
sio1og1smo pol ftico, é o_ fi-­
siologismo econômico, 
principalmente. Por. isso, Sr., 
Senador, concordo com v. Ex~ 
ao abordar essa questão. poiS 
quando fazemos esse tipo de 
c r í t 1 ca, sabemos que po-dem 
distorcer as nossas Ralavras 
lá fora; mas nós também temos 
a consciência de que estamos 
aqui verberando contra o que 
existe de cancro pobre dentro 
do nosso meio, estamos também 
procurando evitar que esse 
cancro aumente com esse traba­
lho. que está sendo feito nas 
eleições estaduais - compra de 
votos, compra de cadeiras. E 
contra isso que_ ficamos 
indignados. Não· vemos mais os 
políticos de vocação, os polí­
ticos que querem, realmente, 
trabalhar em benefício do po­
vo, pois esses não têm condi­
ções de poder trazer para cá a 
sua consciência, o seu desejo 
de trabalho, o conhecimento 
das causas públicas e a defesa 
dos interesses daqueles que, 

às veZes, muito iod1gnamente 
até, ma_s principalmente sem 
saber o que estão fazendo, es­
tão vendendo a sua CoriSciência 
e o_seu voto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO - Obr i gad_o, .Senador Ju_tahy 
Magalhães, pelas palavras adi­
tivas ao meu pronunciamento. 

O Sr. Ne~ Maranhão - Permi­
te-me V. Ex um aparte? 

O SR. CID SABÔIA DE CARVA­
LHO- Ouço com prazer o--sena-
dor Ney Maranhão. . 

O Sr. Ney Maranhão - Senador 
c·id_Sãbó-iã de Carvalho, v. Ex_g_ 
está trazendo um assunto da 
maior i_mportânc1a, como bem 
disse bem aparte, com sua re­
voJ_ta_ de homem sério, de homem 
reSponsável, pelo ·mandato po­
pular, o Senador Jutahy 
Magalhães. Sabemos que nO con­
gresso Nacional e em todas as 
classes existe alguém que não 
representa aquilo que lhe foi 
delegado. Temos_ representação 
nas Forças Armadas. na Câmara 
dos- DepUtados, no Senado Fede­
ra.T, enfim, pessoas que vieram 
para representar um_ mandat9 
que não está sen9o cumprido. E_ 
nece.ssár i a a cansei ent i zaç:-ã.o 
da imprensa falada, escrita e 
televisada. Somos o "saco de_ 
pancada".: T.udo o_ que acontece 
no CongreSso Nacional, qual­
quer equívoco de Senador· ou 
Dep!Jtado ~- '!:o_rr'la-se destaque 
pr_a_t i camente _ por 3, -4, _ 5, 
dlãs. S_obr_e as· di scursõs, -pro­
nunciament_os, _a luta que tra­
vamos aqul neste plenário, , 
nas Comissões. pouca coisa_ é 
di vu1 gada. o- que acontece? o 
que V. Ex a, _Senador Ju,tahy Ma __ -
galhães, ãcaba de falar que 
52% dos eleitores dizem qu_e 
vota no candidato que· rouba __ 
mas faz. Isso é o ref 1 ex o de_s­
sa campanha_ dirigida c_oritra o 
congresso Nacional. Nós aqui 
temos uma responsab i l i dad_e, 
m"as .o. que é que se vê nas- pes­
quisas de opinião pública, Se­
nador Cid Sabóia -de Carvalho? 
O Congresso Nacional entre o 
último ou_ penúltimo pod_er pe­
rante __ à _opinião públ_ica_ 
na c i ona 1 . Es.te o'- resu 1 tado. 
desse tipo de campanha dirigi­
da, emb_oLa sabendo que quanto 
mais falam e denigrem o_con­
gresso Nacional. estão _dene­
grindo a democracia, estão e_n­
fraquecendo o poder dii 
1 1berdade. Com relação ao pro­
bl ema dos gastos ele i tora i s , 
somos cu 1 pados, porque ti nhe ~­
mos que fazer uma . lei dur~.i. 
para que a J_us_t i C;.a pegas se 
esse pessoal, que eu considero 
tanibém de "coJarinho branccJn, 
po1s querem comprar um mand~.ito 
para se-beneficiar. Não acre­
di to que o candidato que ga.ste 
trezentos, quinhentos, OLl um 
milhão de d6Jares, numa carnpa­
nha para mandato de Depu·tado 
Federal não tenha segundas 

i ntenç5es. Então~ ·cabe a·nóS:~;­
cab.e _ao Congresso. cabe a . _to~­
dos os legisladores roelhprar 
esta lei para pegar essa gente 
de "colarinho branco". Por:_ is­
so, solidarizo-me_com_ V, -Ex.n 
Estou preocupado. como -v. Ex1r _ 
com es_sa situação_ que s_ó_ --en­
fra·quece a democracia. poiS, 
corno V_"" .ExA está diZ-~ndo. 
os trusts-, ·as ditadura se pro­
l i f eram numa situa-ção ,dessas. 

O SR. CID . SABÓIA DE CAR-
VALHO - MU1 to obr-i-gado. Sena-­
dor Ney Maranhão. __ Ouvi o apa...r-. 
te de V. _Ex.~t com ·mui ta a teh­
ção, e fica inserido no meu 
discurso para sati'sfação __ pes-­
soa 1 , porque; na Vf'!rdade, . h.á.. 
muita maturidade na sua fala. 

A 1mprensa no Brasil sofreU 
um fenômeno mui t-o f nter-es.::: 
sahte. Jornã1ista foi Josê do 
Pa-trocí:ni.o, .-na sua luta em 
prol da abo 1 i ção dos e-scravos. 
No _Ceará, j orna 1 i sta foi_ __João 
Brígida .. Tinha_ o _ _:__jori1al, -·a· 
Un1tãrio ; era um homem pole-­

mista. er_a o homem d.o __ combate_, 
era_D homem da luta do- dia_ a 
dia. 

Jornalista foi-mau_pai, com o 
jornal o Combate , que pouco 
durou_, com o j_orna 1 . A 
Esquerda , ·que pouco -pó de du-­
rar, com 'b jonral o D_iãrio do 
Povo , que durou alguns _.·anos. 
ma_s fOi tragado pe 1 o modern.i s­
mo~. foi tragado, acima de_ tu-.:.. 
d_o~ pelas forças_ ao capital. 
pols teve que é-ncerrar as suas 
atividades_. Jornalista foi Oc _ 
lavo 6ilac: jor:nalista foi co­
elho Neto: jornalista foi 0oa­
quir-t Nabucó, e-- digó- 0oaquim 
Nab•JcO - ol_bando para Mansueto 
de L~vor, como _a homenagear-
1 h~;: a -ter-ra.- o berço de 
Nabuco. 

o - Sr. M3.nsUeto de Lavor -
Isso me horira muito. 

(f SR: CID SABÓIA DE CARVA­
UriO - Na verdade. - j orna l_j smo 
e.ra aquela ativídadé de Demó­
c.rit_o Rocha. ·no "Ce_ará: de r~ 
t.Ji api na, no Ceatá_; fanioso"S 
jornalistas da Bahia: jorna~ 
1 i stas do Pat'ã~~- onde o prédio 
do jornal era-todo marca~o a. 
bala;_ jornais qUe eram empa_s­
telados por forças _governameti- -_ 
tais, jornais que .eram _des~.­
truídcs _ pe1.as tr_opas, pera::i" 
cavalarias; J-ornais fechados 
pe1 o_ E.s_tado ___ Novo_, __ porque eram 
jornais ideo_l6gicos. O fenOme_­
no nc:i Brasir_fez da _imprensa, 
do Rád1 o e_ da Tel_evisã_o, como­
que órgãos compl ementa_res _de 
atividades empresariais, d~ 
atividades negociais. 

o Ú1divfduo tem urna _fábr.ica 
de bicicletas, tem· _l,lma fá.bri_c2.1 
de refr i garantes·; e tàmbéro 
produz papel: ele _tem a_ti_v_tda­
des as ·mais vartadas. inc1us_i_= 
ve no setor imobiliário_._ •. Es.s.e 
homem faz .fraude, esse homel'!l 

-------
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não paga imposto corretamente, 
esse homem explora operário, 
então ele precisa d_e rádio, 
jornal e televisão, e compra 
rádio~ jornal e televisão e 
completa o seu esquema 
empresarial. 

os jornalistas foram como que 
calando, e há os órgãos jo"rna­
lísticos sobreviventes, que 
representam um pensamento pô-
1ft i co. que représentam uma 
categoria social, mas há tam­
bém o jornalismo meramente 
complementar do comércio, da 
indústria e talvez da agricul­
tura, perfazendo um todo_ para, 
se possfvel a sobrevivência 
sem problemas de um determina· 
do gr~po capitalista. 

Graças a Deus, há os jornais 
que sempre foram de jornalis~ 
ta, famílias que evolUíram le­
vandO à frente o sonho de - im~ 
primir sempre aquele jo~nal. 
A 1 guns sucessores foram toi h i­
dos no me i o da· cami rihada·· e cé­
lebres jornais fecharam. Já 
não falamos no_ correio da 
Manhã i não falamos no Diá~ic 
de Nottc1as , no Rio_ de Janei­
ro; não falamos no Correto do 
Ceará_, no Unftãrio , no nos­
so Estado; já não falamos no 

Di á ri o do Povo e _ e_m mJ,J_i to_s_ 
outros jornais que não puderam 
sobreviver diante do novo pa­
norama nacional. pri·ncipa'lmen­
te e depois do momehtb dO uso 
da força, coibindo a 11berade 
de imprensa e criando mais um 
ângulo de. esmagamento para as 
forças de informação neste 
Pafs. 

o Sr. Mansueto de Lavor" -
Permite-se V. Ex~ um aparte7 

O SR. CID SABÓIA DE CARV.~-
LHO- Concluo meu raciocfn1<'· 

Da ta 1 sorte que, Quando f.~­
lamas em imprensa, em rádio e 
televisão, nós temos que pen­
sar imediatamente na revisão 
dessas concessões, na revi sãó 
dessas conc·essõe-s. r9pi to, in-\ 
clusive num pafS onde essas 
concessões são gratuitas, onde~ 
os empresários nada pagam ao 
Estado pela utilização que fa­
zem desses canais, concessõe~ 
que foram feitas sob um c~ité­
rto de apadrinhamento e não 
propri amante em· mereci menta 
nunca questionado com serieda­
de neste Pafs. 

Ouándo falamos em comunica­
ção, devemos ter .um ju i_:zo c r f­
tico muito profundo, e quem 
lhes fala é um jornalista. um 
homem de rádio, um homem de 
jornal. um homem de televisão: 
ainda hoJ'e mantenho minha co­
luna diár a no jornal Tribuna 
do Ceará, em nosso Estado. 
Sempre fUi de rádio, trinta e 
muitos anos diante de um mi­
crofone; sempre fui de tefevi­
são, muitos ânos de televisão, 
com comentários diários .. Sei 

do que estou falando! E sei da 
transformação que nouve. De 
tal sorte que não existe o 
jornalismo ideológico, o. jor­
nalismo doutrinário, sUbsti­
tuído pelo jornalismo 
empr"esar i a 1 • 

Ouço o aparte de V. Ex-.ã, no-
bre Senador Mansueto de 
Lavor. 

O Sr. ManSUetC~-de Lavor No-
bre Senador Cid Sabóia de car­
valho, _·interrompo, até com 
certo constrangimento, ·a seu 
br i 1 hante discurso, porque· 
quando V. Ex 4 se referia aos 
grandes_ jornalistas e aos 
grandes órgãos da imprensa es­
crita nacional, eu me lembrava 
de uma frase de Simão Bolfvar, 
o Libertador. Ele dizia que a 
parte principal das suas con­
quistas não se devia aos ca­
nhões do seu exército, mas à 
pena dos jornalistas que foram 
mais importantes. Ele se refe­
ria a um Jornal El correo Del 
Orenoco, que dava . apoio por 
questões de idéias - não por 
oportunismo, não por razões 
financeiras a sua luta 
libertadora. E ele dizia: 
11 Ess_e j orna 1 élj udou-me mui to 
mais do que aS baionetas __ dos 
meus soldados e O$ canhões. dos 
meus pai;alhões 11

• E claro que a 
imprensâ Que V. Ex~ defende e 
descreve, -~ essa -; mPrensa, 
esse j orna 1 do. _ qua 1 podemos 
discordar, do qual temos o di­
reito de discordar. mas há a­
quela ímp"rensa, aquele jor"'nal, 
aquele profissional que nunca 
temos o direito de desrespei­
tar, porque defendem idéias. 
correntes de pensamento, di­
vulgam á Sua filosofia, o que 
é um direito asseijurado em 
todo regime democratico .. La­
me·ntave_lmente, v o 1 ta-se à 
questão parec_i da, à questão 
similar"' da conquista de· um 
mandato, CILie é" similar_ à con­
quista de um espaço em um jor­
na 1 , em um r.ádi o,_ em uma em i s­
sora de te1evi'são. E.sta é uma 
tribuna p3ra se defehder idéi­
as, para __ s~ representar seg­
ment_os. populares major .i tári os 
e não minorias_ .. Há muita gente 
comprando mandatos, já não 

·_mais por cruzei r os, mas po~ 
dólares. Fiqu.ei sabendo que há 
c_andidatos que estão gastando 
.5 milhões de dólares para con­
tliJi star uma cadeira neste 
C~cngresso. Ora, _como já a"fir­
mou o Senador Jutahy Magal­
hiies, 1 sso não pode ocorrer 
iriocen;temEm-;_e. __ É impossfvel 
qu 1e haja so boas intenções de 
se f"'vi r ao povo através. de ":'ma 
trfbuna parlamen~ar com um ln­
veqtimento fabuloso de 5 mi­
lhõ~:ts de dólares. E há candi­
datps gastando isso para ser 
depl'Jtado federal ou senador. É 
cl ar'o que 1 sso conspu~ca o 
mandato pop01ar, suja. desvir­
tua \ a missão da tribuna 
parl(ilmentar. Então, esse dis­
curse) de V. Ex: 4 é da maior im-

i 

portância. calcado, inclusive; 
numa nota que saiu hoje, nota 
cara, paga, é verdade, não se 
sabe por quem, financiada, não 
se sabe por quem. Um espaço 
desse, certamente, se o autor 
tivesse pago gastaria muito 
dinheiro, a tróco de quê? Se o 
Parla_mento não está bom hoje, 
e nós somos os primeiros a di­
zer que não somos perfeitos, 
nós temos as nossas lacunas, 
os nossos _erros, os nossos pe­
cados, às vezes até ·grandes, 
mas que se corrijam pela via 
democrát-ica e não pela via es­
cusa da compra pelo vil métal. 
Então, .Senador, meu apoio _à 
linha de pronunciamento de v: 
Ex4 , que foi e está sendo da 
maior oportunidade. 

Com isso V. Ex 4 está dando 
resposta àqueles que acham que 
o Parlamento é mais do que uma 
inuti1idade, -é uma Instituição 
danosa aos interesses do Pafs. 
EsSsa via que v. Ex 4 taxa de 
fascista, que é esse tipo de 
incursão. surge em momentos de 
turbulência. E para aparecerem 
}ogo os salvadores da Pátria. 
E lamentável na campanha polí­
tica que haja pessoas que que­
rem exer-cer cargos pol fticos 
de governador, de deputado_ e 
senador, dizendo: eu nã_o S"ou 
político. E é)assim que eles 
se aQresentam aos eleitores. 
Isso e----lamentável, porque se 
não são políticos que não se 
apresentem para cargos pol i'ti_­
cos, vão para as ~uas empre-· 
sas, vão para os seus negó"­
ci os; . aqui é Casa de 
políticos. ouem não for po1·f­
tico_e quem não quiser se~ po­
lítiCo não entre nesta Casa, 
porque os que entraram aqui 
sem ser políticos foram os mi­
litares Que, com suas botas. 
arrombaram as . portas deste 
Congresso, como as da Univer­
sidade de Brasília. Aí sim, 
esses que dizem que não_são 
p·al fticos e que querem mandato 
po-1 ftico, mandato- popular, são 
iguais àqueles que com baione­
ta e botas arrombaram as por­
tas das universidades e dos 
pa'rl amentos. Se querem vi r 
para cá, que sejam políticos, 
e o nosso desejo-é que se~am 
políticos melhores do que nos. 
Ai sim, oc_orrerá o processo de 
aperfeiçoamento -democrático. 
Parabéns~ V. Ex 4 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA-
LHO- Muito obrigado, Senador 
Mansueto de LaVqr. 

É evidente que se o Parlamen­
to é indecente· e medfoc~e. 
como dizem hoje os jornais, 
não se há de corrigi-lo. pondO 
suas cadeiras à venda. E esse 
artigo que hoje está nos jor­
nais é um item da publicidade, 
é um_ item negocial desse es­
tranho caso: alijar-se os po­
líticos doS cargos Polfticos e 
ent~egar-se aos empresários os 
ca.rgos púb 1 i c05, que. na tu r a 1-
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mente, não têm a mesma filoso­
fia das atividades privadas. 
As atfvidades privadas têm, 
naturalmente, outro sentido. o 
do lucro. A atividade pública 
visa, acima de tudo, aos inte­
resses maiores da-coletivida­
de. 

o · Sr. Carlos Patrccfnio -
Permite-me um aparte, nobre 
Senador "Cid Sabóia de 
Carvaího? 

O. SR. CID 
I..HO- Ouço V. 
dor Carlos 
todo prazer. 

SABÓIA DE CARVA­
EX'~ , nobre Sena­
'Patroci_ni o, com 

o Sr. Carlos Patrocínio - E­
minente Senador Cid Sabóia de 
Carva 1 ho, • . gostar ta de 
congratula~-me com V. Ex~. 
mais uma vez, ouvinte atento 
que sou dos seus pronunciamen­
tos, devido ao conteúdo de fi­
losofia, de democracia, de 
vontade de trabalhar e bem re­
presentar esta nossa 
Instituição._- De fato, .exi_ste 
uma deliberação, cada vez.mais 
patenteada, de desmoralizar o 
Poder Le_gislativo neste País .. 
V. E:x 4 _já delineou a maneira 
pela quaQ se pretende medi fi-· 
~ar totrlmente os .membros com 
assento . neste Congresso 
Nacional: através do_ poqerio 
econômico, que está patenteado 
através dessa matéria_- pag~_. 
que eu também tive oportunida-­
de, não de ler, mas, pelo me­
nos, de _ ver nos j orna i_s de 
mai,or c i rculaçáo do nosso 

Esse cidadão rl'ão honrou o _nos- que todo p_ol ítico é ladrão. O 
so Estado? Mas .ele foi afasta- aluno. entao, raciocina: "e o 
do das suas pretensões de ter meu pai?" . Chega em casa e 
o seu mandato renovado. Parece pergunta ao pai : 11 meu pa 1 , o 
que não participou de uma senhor é ladrão?". o pai en­
convenção. E o. gue está acon- contra um modo de responder, 
tecendo no Pafs e que pessoas talve_z, já instruído por Uni 
de outras regiões estão indo psicólogo, por um pedagogo-, e, 
para o Amapá, para o Tocan- quando explica 9ue não, que a 
tins, Estados que .ainda não sua atividade e honrada, _a 
dispõem daquelas lideranças criança responde: "en~ão, o 
com_ condições financeiras ou senhor vai ser ladrão. E o que 
talvez intelectuais, cultu- ouço na escola, é o que ouço 
rais, para ocuparem os cargos na rua, é o que vejo.na tele­
que deveriam ser evidentemente visão, é_ o que os humoristas 
disputados por aqueles que m.o- dizem, o_s apresentadores aere­
ram ali durante toda a sua goam nos canais de televisao". 
vida. Portanto, V. ExA aborda Falam nas mordomias, marajás e 
um assunto_ da mais alta impor- .. outras coisas tantas.· que são 
\~_nc_ia, da mais a1ta lançadas contra o- Parlamentar. 
atualidade. InfelizmenteA o Aqui está o artigo publicado, 
temor e o clamor de v .. Ex não hoje, em que um cidadão- -·na­
terão respaldo, já que está t_uralmente pensa que é demo­
proliferando cada vez mais o crata- lamenta que o Presi_­
poder econômico em nosso País. dente da República não possa 
Agradeço e· congratulo-l'tle com intervir no PQder Legislativ_o. 
V. Ex a pel'o br11 hant i smo do Qra, isso é um atentado à mo­
seu discurso. · ral pública, é um atentado à 

regra democrática, é inconsti­
tucional, até. Ninguém pode 
apregoar o descumprimento da 
Constituição ou lamentar que a 
Const-1 tuição tenha .este ou a­
quele procedimento, porque a 
Constituição é o Estado, a 
Constituição-éo estatuto do 
Estado e, como tal, não tem 
contestaç$io_. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHô --- Veja;· Senador Carlos Pa-:­
trocínio. -a_quem agradeço, que 
não somos contra a presença de 
determinados segmentos da so-

~ie~~dec~~~~8nod~;nag~P~~~6~~~ 
C lar o que aqu 1 pode chegar ·o 
homem pobre, como o homem ri­
co_; _o _ op"erá~ i __ o, cpmo o seu 
empregador. Mas que cheguem 
democraticamente, de modo lí­
cito, de modo 1 impo, sem a 
corru~ção el~ttoral._ 

País, ii-lclu-s_ive aqui, dÕ Ois-.:-. Nota-se esse complô contra o 
trito Federal'. Gostaria tam- Poder Legislativo, porque as 
béni, nobre Senador Cid Sabóia pessoas dizem: "os pol fticos 
de Carvalho, de dizer que os são sem-vergonha, são 
apartes que V. ExA concedeu ladrões". Mas, por dentro, es­

. aos Senadores 0utahy _ Magà 1- sas _ pessoas . pronunc 1 am 
hã9s, Ney Maranhão e Mansueto claramente_: "quero __ ser um des­
de Lavor trouxeram luzes mara- s...,.:: políticos". Tanto -querem 
vilhosas e espelham tudo aqui- q~e gastam altas fortunas para 
lo que está acontecend~ na virem até aqui, para terem uma 
nossa querida Pátria. Fala-se cadeir~. um mandato. 
na renovação de 70~ a 80% do 
Congresso Nacional. Não sef se Não PodemoS condenar o empr-e­
esse pessoal da dita esquerda. sário que se eleQe; é um di­
esS_e pessoa 1 do PT, PSB, PCB, rei. to que e 1 e tem de se 
PC do 8, terá acesso, já que can'didatar. Mas temos de co­
possivelmente eles não_ :têm brar de todos _licitude no pro-
quem financie as. suas ced_imento, honestidade de 
campanhas. Espero que haja propós ttos. 
aqu1 dentro deste Congresso um 
equilíbrio de forças. Se virão Quem vem aqui, como diz o Se­
para cá os magnatas ou aqueles nadar Mansueto de Lavor, é 
que são financiados pelos porque é_ político. Usar a far­
trUStes nacionais, que venham sa de_dizer ~ue é cont~a os 
aqueles que sempre .falaram 'a poJ ític_os e di,sputar uma ca­
favor, em pro·l das classes me- dei r a mostra que essa . pessoá 

OOs favorecidas·. Mas gost'ariél que disputa é mesmo· utn 
de ilustrar que isso está a- político. E criam esses peio­
contecendo ho met,u Estado de rativos que até t_raz6m probie­
Tocant1ns. eminente Senador mas -··-· à. família dos· 
Ci_d Sabóia de C.Srvalho. 0-_cús- Parlamentares. Ai dos Srs. Se­
to· 'da . campanha do candidato nadares e dos Srs._ Deputados_ 
offcial do Governo está ocÇado que têm fi 1hos ado_lescentes! 
em. ::-'.'"'20 mi 1 hões de dó 1 ares, e Mui tas vezes esses adol escen~ 
pe5soas como o- erninente Sena-- tes já foram levados- a psi_có­
dor que neste momento pres i_de l_ogos, porque tinham o pai 
nossos trabalhos~ nãd servem· como a mai_or figura existen­
mais ·para e1eg~r-se. Senador cial, respeitavam. o •próprio 
pelç nos,so E~_t.ado. __ Por -~gue pai mas~- ào chegarem ao ê:Olé­
sera·. Senador Cid Sabo1a? gio ouvem o prof.essor dizer 

o Sr. RUy- Bace-1 ar - Permite-
me V. Ex a 1o1m aparte"? - -

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Só um rninut_o. Ela pode 
ser emendada, pode haver pro­
posta, pode haver debate. Mas 
apregoar que é lamentável qae 
o Poder Legislativo tenha aqui 
marajás ganhando, para pilotar 
um_ elevador, o que ganha um 
piloto de um jato, é um aten­
tado_muito sério e R.recisa s_er 
1 nvest ;-gado pela,.. Presidência 
da Casa •. Até sugeriria um ofí­
ci,ó endereçado a ~es_ses jor.­
n~ i$, para __ saber, a 1 ém da res­
ponsabilidade do autor, ares­
p_onsab i 1 i da de da reproduçã·o e, 
acima de tudo, os ãl tos 
gastos: de onde esse dinheiro 
saiu, qual a final idade, por 
que esse dinheiro não está re­
tido pelo Plano Co·llor, se é 
empresa ou'pessoa física 1 pes­
soa natural ou pessoa 
jurídica. 

Ouç_o_ o aparte de v.- Ex a, no­
bre ,Senador Ruy Bacelar. 

O Sr. Ruy Bacelar - Eminente 
Senador Cid Sabóia de C'arva-­
lho, V. Ex~. nesta tarde, prq­
nunci.a um intelir;~ente e minu­
C"'i oso discurso na defesa do 
Parlãment_o brasileiro, pela 
lisura dos pleitos. v. ExA 
l'uta contr~ a _compra de manda­
tos, sobretudo por parte de 
empr.esár i os, sobretudo daque-" 
·1 es que enr1 queceram sonegan-. 
do, r_oubando, enganando a so­
ciedade brasileira. Entretan­
to, eminente Senador Cid Sa-
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dos Deputados, no Senado da 
R.epúQ11ca, .nas Assembléfas j..e­
gis1at1vas,_· nas. Câmaras deVe­
reSdore~ e no.Poder Executivo. 
Parabéns a V. Exa 

bóia de Carvalho, não devemos 
generalizar, como se todos os 
empresãrios que conqUistam uma 
vaga no Parlamento,_ -.tornando­
s.e aQ_ mesmo tempo empresár 1 os 
e políticos, tenham-se utili­
zado do desonesto expediente O SR~ CID sABÕIA DE CARVA­
da compra de votos.- Querd cha-- LHO- Muito obrigado a V. Exa 
mar a atenção da Casa para o Motivado pelo Que ~cabo de as­
fato de que, muito pior po -que cutar, devo dizer oue a cor­
a compra de um mandato por de- rupção não se dá apenas pelo 
terminados empresár-ios, sobre- dinheiro diretamente apl i cada 
tudo esses que enriqueceram na compra . dos colégios 
ilicitamente. enganando, san-e- eleitorais. · ·-
gando, que repugnamOs tanto 
quanto v. Ex .a, é o mandato ad..:. -v e~ am, por. exemp 1 o, o que 
qui rido, obtido com a pro·teção esta aêontecendO etn Brasfl ia: 
do di ri gentes pol ftj cos. P.re- SOb 6 argumento_- de que não f_oi 
feitos. governadores e até do ele i to governad_or. o sr. Joa­
Presidente da República C!Ue, quim- Ror1z é candidato a_go­
usando indevidamente, imoral- vernador, tendo sido 
mente, indecentemente, o -di- Govermidor,~ Fqi impugnado. ·o 
nheiro público, o dinheiro-do Tribunal Regional Eleitoral 
povo, mandam para aqui seus impugnou a ·sua candidatura; 
apan1 fo1Uados. . Esses e>::empl os, mas se preva 1 ecer o espírito· 
que sao muitos por est·e Bras i 1 do atual Ministro das Relações 
afora, ta 1 vez esteJam fazendo Ex ter i ores, se o seu espírito 
com que determinados não se ausentou do Tribunal 
empresários sintam~se· no ~1- Superior Eleitoral, o Sr. Joa­
reito de usar indev-idamente quim _R_o_riz _será candidato a 
esses recursos para adquirir governador dO Distrito F~de­
um mandato público.-- _Daí d1zer ral, 'tendo sido Governador çJo 
que o discurso de V. Ex~ é Distrito Federal há pouco. 
mui to 1 mportante ne.sta Casa. . 
Mas nós, homens públicos C(ue Altamente p-restigiado pelo 
já possufmos um mandato, não presidente José. Sarney, quando 
só o primeiro, mas __ o -se~undo- e foi deixar o cargo·, foi comu­
até o terceiro, e nãó:so aque---nicar primeiro _ao Presidente 
les que exercem_ mandato.legfs.- elei'to ____ Fernahdo Col lar e não 
lat_ivo, mas_, ·sabre.:tudo, manda--::. ·ao Presidente em exercício, 
tos ex_ecutivos, é ·que devemos José Sarney, 
ser e,xemp 1 os, .. para · .. que 
empresários- não venha:m para cá Ele será ca:nOidato, --a preva­
comprando aqui 1 o. quet· há de recer o espfr i t"o que permí ti u, 
mais precioso ·na. 1democracia, por eXemplo, uma grave infra­
C!Ue é a consciência do povo, ·ção constitucional na campanha 
representada pelo voto. Agora eleitora~ anterior, quando a 
me_smo estamos a apreciar o C!Ue Justiça Eleitoral permitiu oue 
se passa nesta eleição por u~ma ex-mulher de Lula fosse à 
todo o Bra.sil ... _O,... Amapá, televisão devassar-lhe a vida 
parece-me, é.um exemplo_ disso. "intima, atingi-lhe a 1magem. 
Contrariando toda a: legisla-- moralmente, com- o suposto ar­
ção, um homem públ i·c·a·, que f_oi gumento . de que· era um 
Presidente d<i! Repúbl_.ica. pr9-....· 'at:JOrtista. :ISso_-. foi tolerado 
cura de todas as maneiras pos-;opela Justiça Eleitoral, a des­
síveis_ mudar de do-micilio. _.de.. peito do- art. 5.2. da Constitui­
uma hora para outra, para ser ção· bras j 1 e i r a. ·que, num dos 
Senador, Co_1ega no.sso, .- e, o· seus primeiros itE!ns, garante 
que é pior, do nosso Partido, essa iriviolab.il_fdade, esse di­
eminente Senador. -rei to à imagem,- esse direito à 

dignidade de cada um dos 
O SR. CID SABÓIA DE CARVA-: cidadaõs. Mas. o atual Minis­

LHO-- I_sso é. chocante. Sendo tro das ·Relaçoes Exteriór~s. 
do nosso Partido é mais cho-o-presid1ndo·aquéla Corte, hão 
cante a 1 nda. ·.encontrou nenhuma infração 

nisso. quando, de offcio, -dé-
0 Sr. Ruy Bacelar E nós .va- ·>Veria_ ter 1mpe·d1do esse aten­

mos ter que conviver com· esse •tado à moral-do postulante do 
ex-Pres.i dente da RepQbl i ca e Parti do dos Traba 1 hadores, 
futuro Senador. que tantos ma-·· ·pe1 o caráter _ de 
les fez a este País. Nós, ho- inconstituciona1.ídade. 
mens públ ices, eminente Sena-· 
dor, que já temos um mandato, Ora, muito menos grãVe do que 
devemos ser exemplo, para que isso é- o Sr. ·voaquim Roriz 
isso não continue a acontecer querer ser candidato a gover­
no Bras i 1_. _Parabenizo v. Exa nadar, tenóo sido Govel""hadoi". 
pelo· inteligente e importante Eu nem sou. favorável a esse 
discurso que faz nesta tarde, impedimento de r~eleiçã~ mas 
na defesa da lisura dos ple1- e·stá na lei_o_·impedimento ele 
tos, acreditando eu que essa reel~ição de GovernadOr.·sob-o 
seqüência. esse maior número 'argumento de que·érá mais um 
de eleições poderá, por certo, -secretário- de.,. Estado que um 
melhorar a qualidade dos re- · GovernaQor, ele gOvernou. mas 
presentantes do povo na Câmara onão era Governador,Pior ainda: 

obteve extraordinária popula­
ridade pela sua eficiência 
trata-se de um homem eficiente 

pela sua clarividência 
~rata-se _de um homem c1arivi­
aente pelo Seu sentido de al­
cançar a questão social. Ele é 
um socialista, um homem de ex­
celente mentalidade fez esses 
assentamento que.o glorificou. 
Por isso, se for candidato, 
será imbatível, patrocinado 
pelo próprio cargo para voltar 
ao.cargo. Isso é corrupção, 
isso é corrupção. port:~ue· aten­
ta i ntei·ramente cc;mtra a 1 e i. 

Vejam V. Ex .as quem nos 
preside: Antônio Lu1z Maya. 
Homem de um procedimento dé­
centfssimo nesta casa e dentre 
tantos atributos até latim S. 
Exa sabe, para rezar melhor, 
como sabe também o grego. o 
que significa que pode conver~ 
sar nesta Casa com os Senado­
res Mansueto de Lavor e com o 
orador, com o Senádor Aforiso 
Arinos e com tantos outros Se­
nadores _que gostam das le~ras 
clássicas. o Senador Jarbas 
Passarinho, na longevidade do 
seu humanismo, também gosta 
dessàs coisas de Vergilias Ma­
ro, de Quv1dio e de tantos 
outro!\. E verdade. 

ESse homem não vai concor~er 
à reeleição. Por que nao tem 
pop~larfdade, por ~ue exerceu 
mal o cargo? Indag·au·o·S"etiador 
Carlos Pa't~o-cínio. Não porque 
há um empresário que tem di­
nheiro para aplicar e qver a 
ca-de_ira que seria de s. -Ex.ll, · 
cadeira que foi vendida no seu 
Estado, cadeira que está devi­
damente negociada. Para isso, 
Senador Mansueto de · Lavar·, o 
nosso latim não resOlve nada, 
nem o grego, porque,.afinal de 
contas, sõ garatujas da vida 
esse embrenhar-se na morali­
dade da aplicação de verbas 
Com finalidade el~it~~ais. 

Não há quem entenda essa mo­
ral • não há quem entenda e não 
há denúncia que tenha ef-iciên­
cia no Estado de Tocantins 
para devo·lver a este hom~m o 
direito de disputar a cadeira 
que honrou, porque •o cap i ta 1 ,, 
injetado no seu próprio Parti­
do, afastou o abruptamente, 
é só estou . dizendo 
cabruptamente com em homenagem 
a V. Ex~. porque, casó 
contrário, diria abruptamente, 
para falar com os demais. 

O Sr. uutahy Magalhães- V. 
Ex~ me permite, Senador, mafs 
uma vez interrupção? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO- Ouço· V. Ex~ 

O Sr. uutahy Magalhães - Que­
ria também prestar, aqui, . o 
·meu testemunho-do trabalho que 
sempre foi desenvolv1-aO nesta 
Casa pelo senador do Tocan~ 
tips. Antônio Luiz Maya. S. 
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Exa trabalhou aqui dur~nte 
todo o periodo em que exerceu 
seu mandato, nas Comissões~ no 
plenário. sempre dando Suas 
opiniões e seus pareceres. 
Certa vez, brincando- porque 
temos que ter um pouco de bom 
humor para poder agüentar a 
nossa labuta aqui no Senado­
quem disse S. Exa que gostaria 
que uns vinte Senadores fizes­
sem uma greve de 24 ou de 48 
horas para ver como iam fun­
cionar as Comisões do senado. 
U~ homem que se dedica. como 
S. Ex.a.. terá que concorrer com 
que não se sabe nem se virá 
para fazer realmente alguma 
coisa ou se virá apenas para 
votar assuntos de interesse 
parti cu 1 ar. Não -conheço o can­
didato hoje a no_sa sessão. de­
sempenhou aqui nesta casa. E 
deixará de concorer porque há 
alguém com fortuna que 
concorrerá àquele cargo. V. 
Ex .a. exatamente por' ser um po­
litico- honesto, um polftico 
que nunca usufru'iu do cargo 
beneficios pessoais, não tem 
essas condições para concor­
rer. Este é um exemp-1 o que po­
deria ser levado a muitos 

·outros-. Quantas vagas de Depu­
tados serão ocupadas por aque-
1 es que não têm nenhum espfr i­
to público, nenhuma vocação 
pessoal? 

F fco apavorado ___ quando vejo o 
plenário cheio, fico aterrori­
zado, porque aqueles são os 
elementos que não trabalham e 
que são chamados apenas para 
dar um voto. Ent-ãO, quando es­
tamos aqui trabalhando para 
que outros possam estar dispu­
tando os seus votos. -di sputan­
do a possibi 1 i.dade _de retornar 
a esta Casa, acho que este e­
xemplo que estamos citando a-
9ora serve para mostrar o que 
e trabalho eficiente, honesto 
e competente. Nã_o é o que estã 
neste artigo, que V, Ex~ está 
trazendo ao conhecimento da 
Casa é completamente diferen­
te, é o oposto deste art1~o é 
a "demonstração_. de que aqui se 
trabalha com correção; hones­
t i·dade e competência. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO -o que então se espera, 
Senador_ Juracy, _a 1 i ás, ·Jutahy 
Magalhães- disse ·o nome do 
pa 1 de V. Ex .a sem querer,· mas 
transformo meu equivoco em uma 
homenagem à sua linha patera. 
O que se pode fazer? Tentar 
conscientizàr o povo o eleitor 
e espe_rar nas urnas uma res­
posta bem diversa. Talvez as 
lideranças populares mereçam 
melhor sorte neste pleito. 
Talvez os homens entregues às 
atividades já llQadas ao povo 
mereçam uma consideração maior 
do eleitorado brasileiro. _Isto­
é plenamente necessário. Arti­
gos como este podem ser publi­
cados em todos os jornais do 
mundo e. a verdade não será 
alterada. 

Soü urri tanto qua-nto mfstico. 
Não tenho o pragmatismo daque­
la afirmativa de ontem, afir­
mativa histórica que de quando 
em quando r_ehertta neste Sena­
do: "O _que vale não é o f'ato, 
é a versão 11

• Penso que a frase 
seja mais ou menos esta. Uma 
frase muito repetida, como a­
quela que eu já tinOa abuso de 
tanto se dizer: "0 Brasil não 
é um pais sério,*' como d.izia 
De Gau 1_ 1 e. Onde _quer que se 
cliegasse, nUma roda dé - estu­
dantes, ouvia-se tal expres­
s~o. Ligava-se o rádio e 
ouvia-se o locutor dizer: 11 Bem 
que dizia De Gaulle:_ 11 0 Brasil 
não é um país sé r 1 o" . E essa 
bobagem ficou sendo repetida, 
repetida, repetida, e se De 
Gaul le. algum dia, _perfez in­
sul to. deixou de i_ntei rar-se 
de alguns detalhes da sua 
Fran·ça monumental, porque dela 
poderia, quem sabe, dizer a 
mesma coisa . 

~as o que vàle é a yersão e 
nao o fato, por certo tempo.­
durante um determinado instan­
te. o qUe vale mesma é a ver­
dade. aquela verdade que Cris­
to não soube definir. Quando 
Pilatos perguntou a Cristo: "O 
que é a verdade", pela primei­
ra vez Cristo ficou calado, 

.porque definir essa verdcide, 
definir a verda_de é realmente 
dificil, diante das relativi­
dades, di ante das normas. que 
já estão nos nossos olhos e 
ficam como que a moldar a rea­
l i da de ao nosso conhe'c 1 menta. 

·Há mesmo, no Oi rei to, a famosa 
teoria de Kelesen, que parte 
exatamente na_nossa personali­
dade, na pessoa de cada um de 
nós. -

Ninguém diz do trabalho_aqu, 
rea11zado. Ninguém vai ler n6s 
jornais a nos a preocupação __ ç_om 
os deficientes físicos. Nin­
guém -_v a i 1 e r nos jornais _a 
preocuPação de cada um de nós ' 
com os interesses dos seus 
Estados. Ninguém fala sobre a 
procura ministerial que em que 
partimos, de quando em quando, 
para atender ao Estado que 
representamos. Ninguém se pre­
ocupa Com o rendi men_to das ç_p- _ 
missões, com a apresentação de 
projetos, com qs debate~ ete­
tivamente realizados, e com o 
ideário aplicado em tudo isto. 
Não! I_sto, ~momentaneamente, 
não interessa. Intessa é dizer 
que o Parlamento é mediocre, 
que o Parlamento de Afonso A­
rinos é mediocre.__. o Parlamento 
é incompetente-com Nelson Jo­
bim, com Nelson Carneiro·, com 
Bonifácio de Andrada, o Parla­
mento é sem expressão com as 
figuras mais expressivas da 
sociedade brasileir-a com· as­
sento nas duas Casas. 

A9ora._ vem ~ste cidadão e pu­
bllca um art1go em um jornal, 
artigo - esse reproduz i do no 
Pais inteiro, porgue as asnei­
ras constantes sao de um pro­
veito pragmático na hora de 
uma eleição.- Be_m faria o Con­
gresso Nac1~na1 se viesse a 
defender-se, uma prática que 
lamentavelemtne, nãq aprende­
mos ainda. Se a1Qum dia, no 
entanto, este orador chegar a 

-uma posi.ção que isto permita, 
não_ tenham dúvidas, jamais 
deixaria passar· em branco, Mi­
nha cu r i os i da de ·jamais cessa­
ria antes de saber quem pagou, 
de onde Saiu Q dinheiro, para 
que pagou e a defesa coletiva 
da honra e da dignidade de to-

--- ·dos os que for:ma esse 
Vale a verdade, no e.ntanto, o colegiado. Afinal de contas. 

trabalho efetivamente reali- pessoas assim, por não ace1ta­
Zado. Não há quem possa rem a Constituição, também não 
desfigurc:i-lo, nenhuma versão aceitam os_ __ _seus l?rincipios 
tr 1 unfará. Podem apresentar básicos,· o-r-espeito a honra, o 
todas as versões_, mas um dia a respeito à dignídade alheia, o 
verdade rebenta. Ela tem uma respeit9 à imagem que_ cada um 
for_ça incontrolável. Não há, ·tem o direito de preservar. 
involUGro maior do que a força 
desse .conteúdo. A verdade e, 
acima _de tudo, soberana; não 
há verdades produzidas. ver­
sões. são . feitas e podem até, 
em um determiando_ instante, 
Víver_em--Um momento de triunfei, 
mas i stQ. é f,ygaz ~----pássagei r o e 
f a 1 az _tambem.. Tudo 1 sto ~ 
fáci 1, é leve como a pluffia. E 
leviano, não tem nenhum peso, 
não tem sabor de realidade. 
Vale mesmo é a verdade·. · 

Espero _que a verdade do Par­
lamento se suponha às inJúrias 
coletivas e genéricas, as di­
famações também ,generalizadas 
e até ·às calúnias que de 
quando em quç:~:ndo são .prolata-­
das amplamente neste Pafs. 
para atingir a digriidade de 
nós todos, sem exceções, den­
tro da generalização, que é 
instrumento da 1ev1and~de. 

Ataca-se de um modo amplo, 
leviano·, sem especificações. 
sem nenhum cuidado, porque são 

·pessoas que contestam a pró­
pria Constituição e nem guerem 
saber dos princfpios basicos 

_atinentes .a cada _u_m aos 
cidadãos .• Cada deputado é um 
cldaQão, cada Parlamentar tem 
a seu favor as mesmas inviola­
bilidades, os mesmos direitos 
de 1 toda pessoa nasci da_ neste 
Pafs. 

Mas é po"ssív"el. Foi POssfvel 
na campanha eleitoral falar-se 
no nome de_ uma menor, Lurian, 
filha de Lula, foi possfvel 
trazer-se uma ex-amante de Lu­
la, revelar segredos de alco­
va, ou suposições de aconteci­
mentos de alcova._num progama 
de Justiça Eleitoral, sem o 
menor cuidado com a letra 
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constitucional, a letra que também, às homenagens presta­
permitiria a defesa oo candi- das ao P~esidente da casa, 
dato vencido, talvez ex~ftamen- que, reialmente, -merecia conti.:. 
te -por causa desse episódio_._~ nuar com esta Cadeira no sena­
o resu 1 ta do é qUé o Supremo do, por todos. os mér 1'tcs, in­
Tribunal Federal perdeu um 1- clu_sive pela eficiência e ela­
lustre Membro, o !tãniar-ati r1Vidéncia nas suas posições. 
passou a ter um dos mais ilus-
tres dos seus ocugantes, e um Sr. Pres 1 dente, Srs. Senado­
caso que não é coto. um res, infelizmente, neste Pa f s, 
aconteceu: a re"r"1únc1a a uma qUando enfocamos assuntos cul­
Cadeira do su~fremo Tribunal turais, ·riteratura,- arte, rnú­
Federal, talvez_com a certeza sica, normalmente há uma insi­
de que amanhã vai -voltar, por- nuação velada de que, falamos 
au.e ..um-~Justro é· muito tempo na "amenldades". O escritor, o 
vida de-am homem pú_blico, é artista, o poeta São apontados 
mais do que um man-dato- de De- como "s_onhadores" e quando se 
putado Estadual e Deputado __ quer desmerecer a opinião de 
fedefal. Cinco anos. o período alguém, normalmente, se dlz: 
de um Presidente dO Br,asll, "ele é um poeta". 
como déterm_i nàmos na Cons ti- - --
tuição, reduzindo em um ano os Acredito, porém."'-C Que o grande 
mandatos que eram conferidos _mal deste Pafs está em se re­
aos Gener.a1 s que chegaram à legar a cultura naci1~nal a um 
Presidência da República. segundo ou terceiro plano das 

pr i orJ dades . 
·t:m Cinco anos ml,Ji tõs morrem, 

em cinco anos, mUi tOs n~fscérii, A grandeza de qua 1 quer povo, 
a realidade política como que contudot é medida e~atamente 
se altera inteiramente. Se eu pela · slntese - do que estes 
for vivo não ·firíal -do mandato "sonhadores" real tzam. E ne­
do Presidente ColLor de Mello, nhum povo sobrevive sem 
se nomear sua Excelkncia o a- cultura. 
tual Ministro das Relações Ex-
teriores para que vote ao su- Nenhuma identidade nacional 
premo, estando, como-ai_nda es-- se cr.istal t~_a_ s_em a cultura, 
tarei aqui, se minha miserável que é a produção do próprio 
suposição for ver_dad_eira. vee- esp'[rito de alma do povo. 
menteme-nte Protestarei ~ tr~-. 
balharei t:)ara que' ·a Senado nao Que se-ri'ã- dO português _sem 
permita este acinte nacional. Camões, Eça dS Queiroz, Fer-

nando Pessoa; do inglês sem 
Era o que tinha a dizer, Sr-. Shakespeare, Oscar Willde, John 

P-residente. (Muito_ bem! Milton; da França sem Marcel 
Palmas.) Proust, eaudelaire. Jean Paul 

Durante o cJiscLJ.rso do._Sr. 
CjCJ Sabófa de- carvaJho, Q 

Sr'. Pompeu _de .. Sousa, 3_a 
Secretá,-.ro. deixa a caCJeira 
da presidência, que é-ocu­
pada pelo Sr. Antonio Lujz 
Maya, _ Suplente .de_ 
secretârro. -

O SR. PRESIDENTE (António. 
Luiz Maya) -o senador que_ora 
d;r1Qe esta sessão e que ocupa 
momentaneamente esta Cadeira 
Diretor(':~ no exercício evehtual­
ca Presidência, sensibilizado 
~;e vê na obrigação de agrade­
cer às manifestações de soli­
.;:ar i edade dos nobres _Senad_ores 
c 1 d Sabóia de Carva 1 ho, no_ seu 
abalizado e profUndo pronun­
clamento desta tarde, e dos 
Srs. Senadores Carlos Patrocí­
nio, do meu quer-ido Estado do 
Tocantins, Jutahy Magalhães. 
da culta, histórica e bela Ba­
hia, nos seus apartes ao 
orador. 

Muito obrigado. 

concedo a palavra ao nobre 
Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
PE. Pronuricia o seguinte 

discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, associo-me, 

Sartre; enfim, do mundo sem 
Homero, ovldio, Dante A1ighie­
ri; sem Beethoyen, Chopin, Mo­
zart; sem Leonardo de Vinc1, 
Picasse, Van Gogh? 

Que seria do Bras i 1 s;em Padre 
Vi e i r~. Machado de Ass,fs, Ma­
noel Bandeira, Vi lla Lobos, 
Graci 1 i ano Ramos, Má r i o .de An­
drade, Vicente do Rego Montei­
ro, Mestre Vita_l1no e tod_os os 
artiStas · populares -que não 
chegam às cumeadas da Academia 
Brasileira de Letras? 

Tenho absoluta- certeZa de que 
tudo seria muito mais triste, 
ma 1 s do l_oroso. E ve~ am que não 
me refi_ro a uma inflnidade de 
manifestações cio espírito,_ Cu­
jos autores se irmanam a oeus 
para real fzá-,.as, 1 im·i to-me a 
essa parte mais- erudita, mais 
elaborada. 

Ná semina_ passada, fizemos 
aqui a saudação ao Mestre A­
riano Suassuna, pela sua posse 
na Academia Bras11e~ra de 
Letras.~ E 0-- fizemos baseados 
na importância e na dimensão 
da sua obra dentro do panorama 
cultural brasileiro, reconhe­
cida _internacionalmente. Ainda 
mais: nós o fizemos inspirados 
no Nordeste, que, cuja essên­
c1a dos hábita_s, costumes, fé, 
crença, de toda uma realidade, 

condensa-se na pessoa e na 
obr9 de Ariano suassuna. Ele 
est_a para o Nordeste, como 
Dostoíévski está para a Rús­
sia; como Goethe está para a 
Alemanha; como Cervantes está 
para a Espanha. 

As saud ,ções a A ri ano Suass.u­
na inic1aram-se ho· Recife, 
mais_ ,preci sarnenta numa 
livraria. Lá se festejava a II 
Semana do Autor Nordestino, 
com a participação de mais de 
100 autores, do Maranhão à Ba­
hia, no mais autêntico __ e amplo 
acontecimento 1ftero-musical 
do Nordeste, e talvez do Pafs. 

É exatamente sobre essa li­
vraria que venho pronunciar-me 
neste momento. -

Há duas décadas o proprie­
tário dessa livraria era ape­
nas um balconista demitido que 
resolveu formar uma microem­
presa. Como só sabia cuidar de 
1 i v r os, fez uma pequena 
livraria. Seguro do seu amor 
pe 1 a profissão de vende_dor de 
livro, alugou uma lojinha nos 
fundos de um prédio, na Rua 7 
de Setembro, imbufdo do senti­
mento de independência que 
ta1vez, o Sete de Setembro 
sugere. _Vendeu 1 ivros; c_ontu­
do, muito mais do que isto, 
acolheu escritores, jornalis­
tas. pintores, artistas 
plásticos, teatrólogos e ato­
res. músicos, cordelistas, em­
boladores, reperitistas e, 
principalmente, todos aqueles 
que .se sentiram esmagados pe-­
las discricionárias-·medidas do 
regime militar de 1964. A tí­
tulo de se tomar urna "batida" 
de frutas regionais, numa sala 
de apenas 20 m2, discutiam-se 
idéias, mostravam-se as produ­
ções. trocavam-se informªções 
literárias e científicas, 
formava-se u_ma rede de oposi­
ção à ditadura, fortalecia-se 
o espfrito de _resfstência do 
povo pernambucano. e a cultura 
nordestina encontrava terreno 
para germinar reações e mais 
produções. _ 

Compreende-=-se-. desta -Forma, a 
homenagem feita pela Governa­
dor Carlos Wi 1 son ao _descerrar 
a placa de bronze com o se­
guinte depoimento do seu 
secretário de Educa·ção, pro­
fQssor Fer_nando Ant_õni o 
Gon_ça 1 ves : 

"Há :20 ~anos atrás, esta 
1 ivraria foi a semente dã 

-resistência ao autoritaris­
mo, reunindo no seu _espaço 
os ideais de um pafs 1ivre 
e democrático." 

Esta s_emente germinou, cres­
ceu, saiu do fundo do préd-io 
para uma casa maior e o seu 
nome, Livraria Livro 7, virou 
bandeira de movimentos como o 
Mediarte - cujo lema era "A 
Arte como mei_o", publicou jor--
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na i s a 1 ternat i vo-s, como o 
Punho. creio que nem--precisa 
explicar que punho tanto pode 
ser for-ça f fs i óa como- fCfrça­
moral. Na Livro 7 era norma~ 
pela coragem do seu 
proprietário José Tarcísiõ-Pe~­
reira de, em momentçs difí­
ceis, acolher-se figuras como 
Paulo Cavalcanti, Marco~ Frei~ 
r e; O. Hé 1 der Câmãra, tachadÕS-­
de "subversivos". 

Do casarão, passou a Livro 7 
para um salão com 1.000 m2," 
onde hoje está, com 100 mil_ 
títulos que somam· meio· milhãO 
de livros expostos e por onde 
passam diariamente c i nc9 mi 1 __ 
pessoas. Dois irmãos de Tarci­
sio, Suely Pereira casa-se com 
Murilo Alves e abrem a Livra­
ria Síntese, hoje com 15 anos 
de fundada; João e Ricardo Pe­
reira, vão para Maceió e tam­
bém abrem uma 1 ivr_aria et sob 
a orientação dos pais, Ctcero 
André e O, Luzia Fernandes Pe­
reira, formam a famflia de li­
vreiros mais unida e bem suce­
dida que o Brasil pode 
conhecer. 

Hoje, escritores. editores, 
JOrnalistas e todos que çonry~­
cem a Livro 7 e ootras casas 
do ramo pelo País a·fo-ra, a-nr-.,; 
mam ser a L i vr.o 7- a ma i o r 1 i--: 
vraria do Brasil. Talvez istO 
tenha motivado Gilberto Freyre 
a dizer que a Livro- 7 é umã­
Pan Livraria. Já Dom Helder_ 
Câmara observando outro ângu­
lo, afirma que a Livro 7 "é 
uma das grandes alegrias que o 
Reei f e oferece". E o-- Protessó_r 
Nilo Pereira, ao reconhecer 
que "uma cidade se distingue 
pelos seus monumentos 11

, inclui 
entre esses monumentos do Re­
ei fe a Igre_j a de __ São- Pedro d_os 
CTêrigoSi, ã Capêl a pela Doura­
da, o Teatro Santa Isabel. a 
histórica FacUldade de Direito 
do ReCife, a Llvrari-a Llvro 7-, 
"e acrescenta: "ainda mais com 
o papo de Tar"cfsio Pereira~· 
que é bom anfitrião". 

TarcTsio Pereira e a Livro 7-
equiparam-se a ~oi o Si l_ve_i r..a. 
na Edi~ora ·civili~ação Brasi­
leira, José Olimpyo, Ma Edito­
ra de mesmo nome e -a E;lysio 
Condé, no Jornal de Letras: 
cujos empenhos pelo engrande­
cimento da nacional idade cul_-_ 
tu r a 1 do Bras i 1 são 
incomensuráveis. 

vraria que detém 70% do me~ca­
do de Pernambuco; que atração 
ela ·exerce sobre escritores, 
artistas. polfticos, estudan­
tes, professores que di ar_i a­
_mente, como um ato-de devoção, 
passam peloS seus salões. 

F5nai1Z~ndo,- qu-ero--desta tri­
buna do Senado Federal, de li­
vreiros Letfcia Lins/Tarcfsio 
Pereira, a Livro 7, pelos 20 
anos de fundação, a todos os 
seus funcionários, 
freqüentadores e ___ o Nordeste 
por_ ma 1 s essa demonstração de 
viQór- no campo----ela cultura. 

São estãS as-minhas palaVras. 
sr=:-Pr~sidente. (MuitÇI_bf.?m!) 

O SR. -PR~S:!DENT~ 1Antõn1o 
Lüiz Mayál:- A Pre-Sidência se 
associa- a V. tX-' na manifesta­
çáo de apreço àqueles que têm 
a cultura_ como um valor verda­
de1fo na vida.~E também agra­
dece a v-. Ex a manifestação 
de so-l idãriedade- com este 
Presidente. 

O SR._ PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya)_ Concedo a palavra 
ao no_bre Sehador L ou r i v a 1 

_Baptista. 

O SR; LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
- __ SE~- Prõr1unCia o segUinte 
discurso.r ·-: .. ~Sr. Presidente. 
srs. -sena-dores, tenhO em mãos 
o Relatório Anual do Banco do 
Brasil S/ A .• relattv_o a 1989, 
qUe me fo_i gent i 1 men·te enc.ami.:.. 
nhado pelo seu atual presiden­
te, Or_,_ Alberto Poli caro. 

Este- r:--_elatÕrio refere-Sé --a· 
atos e fatos administrativos 
da vjda desta secular e res­
peitada instituição bancária 
do nosso País _ _. ___ praticados à 

-época em qu_e et"'a _seu Pres i den­
te, o_ digno Dr. Mário Jotge 
Gusmão_ Bérard. 

AS-1 rlf.Orl-naÇões _con-tidas_ neste 
rel"atórlõ''"retratam bem uma di­
f'íC11 -_etapa da v_ida_ bras i lei-· 
ra,_em que_ o Pa_fs conv1veu com 
uma- taxa -de inflação, medida 
pelo-_fMdice de Preços ao -con­
sumi_dor;- _lPC,_ 9e 1.~64,9%. 

posit1vo __ fo1 o 
US$ 16, 1 - b-ilhões 
come·rci a 1 . 

superávit de 
na ~a1 ança 

E eu deStSCO: com toda a cer­
teza, o Banco do Bras i 1 ·--teve 
papel importante nestes resul­
tados positivos da economlã 
brasfleira naquele ano de 
1"~89. -

···--~""-

o êàri,co dO Êiras11. a -despe f tO 
das dificuldades que são de 
conhecimento_. de todos. e gra­
ças_ à comPetente administração 
do Dr ~--Má r 1 o Béral"d, apW"oU um 
luC_ro líqüidO, em 1989, de 
NCz$_ 1.107,2 milhão o que e­
quivale a NCZ$ 380,72 por 
1 o te dé mi 1 ações. _::-

NÔ ___ pri me-i ro semestr-e de .. f989 ,' 
o resu_l tado do_ Banco do era­
si 1, r:-egí.stra seu · ex-:­
presidente. foi modesto:- NCz$ 
48.8 milhões_,. No_. :;egund.o . ~-e­
meStre, o-deSempenho foi . afe~ 
ta_do pela pers.i_stênci a de fa­
tõ-res que-di_fi_cul::tar_am a v1d,a 
da instituiç-ão nó ·semestre· ari­
:terior e, sobretudo, pelo rea­
juste sa 1 ar i~ 1 que 1 nco.rporou 
o IPC integral de _janeiro de 
1989, O Banco apresentou re­
sul ::t_ado negativo_ d.e setembro a 
no_vemb_eo ""· "" 

Mas a adoçãO-: de programas de 
recuperação de créditos e _cap­
tação. de ·r.eCLJrsos,_ de medidas 
de otimização -de receitas ·e 
maior ·racionalização de dis­
pêndios, do incrementq da as~ 
sis-tência crediticia e doses­
for_ços adicionais em que se 
engajaram funcionários _e diri­
gentes do Banco, tornaram pos­
sível ._apurar um lucro de NCz$ 
1.058,4 milhão no Segundo se­
mestre do. a·nc;> que p~s_s~u. 

AS ações do Banc-o do Bras i 1 
tiveram rentabilidade nominal 
de 905,8% e 999.2%, Ordihãrias­
nominativas e preferenciais, 
respectivamente. 

A-- CSptã.ção dOs recursos 
necessários à expansão dos em­
préstimos f o. i prãj udi cada .pe­
lOs atrativos das aPlícações 
financeiras de curt_fsstmq pra:_. 
zo, o que leVOU os--_dep6sitos a 

Entretanto, Sr, - Presidente. ap_resentarem _ queda rea 1 de 
Sr:-s_. ·s.enaôor:es, contrariandO. 12,5%. situando-se em 31 de 
as expectativas quanto· aos e-_ dezembro de 87,4 bilhões.· 
feitos perversos da escãlada 
de preços e do clima de incer- os emPrés-tinlOs ão Setor pFi~ 
teza. conforme registra o pró- vado atlngiram NCz$ 93~5 
prio ex-Presidente do Banco do. bilhões. Os rUraiS totãlfzaram 

Com o advento da Livro 7_ e o Brã.sir-na ~ua Mensãgêm aos A- NCz$ 42,6 bilhões, e os desti­
trabalho da Famflia Pereira, o cionistas - do Banco, nados ao comércio. _indústria-_e 
Nordeste saiu do 5,A para- o 3,A "verifi.cou-se maior nfveT -de- serviços alcançaram NCz$. 50;9 
lugar no mercado_ -de nvros dó atividade ·econômica, com re- bilhões. 
Brasil; porém, abstraindo-se fle~os no crescimento do em-
esse lado estatlstico e prego é do Produto Interno_ Demonstra o_. Rela:tórjo Anual 
contábil, já é merecedõra de-- Bcuto_, -es1;1mado em 2_,8%__ do Banco do 6rasil que o_ap_pio 
estudo sociológico a influên- _ -· _às ei<portãÇ:ões traduziu-se, 
cia da Livro 7-na formação das Entré bS fatores_ que influen- principalmente. nos adianta-
novas gerações pernambucanas e ciaram tal desempenho, assi_na- mentes sobre contralos de _c.ãm­
nordestinas. com pesquisas _so- la~·o_ relatório a safra-de 69,9 ~bio (US$ 9,5- biThões). nos 
ciológicas e culturais poderá miihõeS de ton-eladas de grãos créditos ~arª _a pi"oduç;lio de 
averiguar-se quais às trans- e o incremento de 3,2% na pro- behs e~portáveis (US$ 4.8 bi­
formaçõés ·operaaas ·remuma-1;- dução industrial. outro ponto· 1 hões) e nos financiamentos 
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com equaiização de taxas {US$ 
410 milhões). Estes são nume­
res expressivos, considerando­
s_e as dificuldades que atingi­
ram todo o País no ano que 
passou. 

a abertura 
trabalho 
ceiro. 

de novas frentes de No campo científico e .tecno­
no mercado f'fnan- lógico, o Banco do Brasil, a-

- través deSsa sua importante 

Os consumidores dos serviços 
bancários mudaram seus 
hábitos, obrigando a que as 
fhstituições que. os atendem se 
modernizem_. O Banco d_o Bras i 1, 
rev.ela-nos o seu relatório, 
criou o Departamento de Marke­
ting, para sistematizar as a­
tividades da área e consolidar 
internamento o conceito de a­
tuaÇão voltada para o mercado. 

Para isto, o Banco investe na 
formação de dirigentes e 
funcionários, pois tal proce­
dimento requer mOdificações na 
forma de pensar e aglr. Foi 
implantado o projeto Adminis­
tração Estratéglca, capaz de 
harmonizar esforços e manter 
as deci.sões admi ni stratJ vas e 
n~goelais sintonizadas com os 
rumos defini dos. " 

Em 1989~ o Banco ampliou seus 
pontos de atendimento para 
4.449. O total de funcionários 
situou-se em 134.301. A rede 
externa está constituída de 46 
dependênc~as .. -· inclufdas trê:s 
subsidiárias. 

No campo das atividades 
comunitárias, em que o Banco 
do Brasil sempre foi vanguar­
deiro no apoio· a iniciativas 
que mereçam seu patrocínio; 
destacou-se no ano de 1989, 
segundo o RelatóriQ,- õ Progra­
ma ouro de Música, também me­
recendo destaque as seleções 
de basquetebol e a distribui­
ção de 2.2 milhões de cadernos 
a estudantes de primeiro grau. 
As instalações da AABB são co­
locadas _a disposlção _das 
crianças de escolas d~ perife~ 
r 1 a, oferecendo opçõeS de f.or~ 
mação cultural e desportiva. 

O processo- de modernização 
requer sistema eficaz de in- o .serviço médico do Banco a­
formações sobre o macroambien- tuou, tãmbém, nas campanhas de 
te e s61ida interação com pro- prevenção contra AIDS~ contro­
fissionais de várias áreas. le do Alcoolismo e combate ao 
Estudou-se as tendências da uso do fumo e de drogas,- cons­
economia brasi"leira e mundial ciente que está a instituição 
par_a a próxima.- década .. o. tra- do que estes males representam 
balho extrapolou o fnteresse nocivamente para a sua comuni..: 
imediato da empresa e forneceu dade J.aboral. 
sUbsidies para o própriO 
Governo. · Realizaram-se FOi itlaUgurado, em outubro de 
seminários com nomes interna- 198.9, o Centro Cultura 1 e de 
ci·onalmente famosos e respei- Documentaçã.o Financeira, no 
tados como Jonn Kenneteh Gãl- Rio de Janeiro, no prédio onde 
braitn, Pnilip Kotler e Gif- funcionou, até 1960, a sede do 
fof"d Pinchot I!I. Destaca o Banco. O Centrg franqueia à 
relatório, também. co'nvênio população Um afnplo ~spaço para 
cpm a FUhdação Banco do Brasil atividades artísticas e 
e a Universidade _de_ Brasília, CL:Jlturais.-
que se propõe a co 1 o_car em 
ação programa de adm1nist'raçã6 o programa Bolsa· de Arrenda­
avançada e estudos prospecti- mente de Terras, lançado no 
vo's, cujos beneffcios se es-_ primeiro semestre, __ ja tinha 
tenderão à comunidade. 143 municfplos engã]ados, fa-

vorecendo a aproximação de 
O sistema on line estende-se proprietários de imóveis ru­

a ·434 principais dependências, rais e agricultores dispostos 
e_. e>.<istiam mais de 1 .400 em a enfrentar ó desafio de ter­
implantação. à época da con- nar produtivas terras ociosas. 
clusão do relatór_io. No Campo 
da Informática. o Banco do A Fundação Banco do Brasil 
Brasil caminha para impulsio- absorveu, em 1989. as ativida­
nar a automação, achando-se em· des do Fundo de Desenvo_lvimen­
andamento os projetos Fábrica to ComunftárfO e. aprovoU ~41 
de software (em conjunto com a propostas. no to ta 1 de NCz$ 
EMBRAPA e_ o Centro Tecnológico 2~2 bilhões, para ações nos 
para lnformática)-_e o BBSAT, campos da ciência e tecn_olo­
este mediante a utilização de gia, esporte, _educação. _cultu­
s~télite.de comunicação~ ra, saúde e assistência social 

e apoio a comunidades urbano-
SãO numer.osas a~ _me 1 hor'i as ruraiS. · 

introduzidas pela ex-Diretoria 
dQ.Baryco do Brasil ao longo de 
1989. Elas abrangeram aspectos 
of-gahizacionais· e atividades 
comunitárias, também. 

A DireçãO Geral .f'oi reestru­
turaâa e adotaram-se medidas 
para melhorar a eficácia da 
organização. O BB-Banco de In­
vestimento somou esforços para 

Neste _particular, 45 comuni­
dades foram beneficiadas com 
recursos direcionados princi- _ 
palmente para·a_construção de 
escolas e postOs de saude, a­
quisição de ambulâncias e ·e­
quiPamentos médicos e odonto­
lógicos e a implantação de 
sistemas de abastecimento de 
água. 

Fundação, financiou, entre ou­
tros. o Plano de Recuperação 
da Capacidade de Pesquisa Ins­
talada, de âmbito nacional, e 
diversos projetos do IhStituto 
Nacio~al de Pesquisas da Ama­
zôni.a, do Instituto de Pesqu 1-
sas Esp~clais e da Embrapa, 
destinados a promover a explo­
ração racional e a preservar o 
me1o ambiente na Amazônia. 

Destaca-se, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Projeto Vi­
deo Escola, que dotou de apa­
relhos de vídeocassete e tele­
Visor 1.600 escolas de regiões 
carentes, custeandq a produção 
d~ programas educativos. 

Para·apo1o à saúde e à assis­
têricia social, sobressaem a 
co'nstrução de 289 creches, 
pela LBA, e o auxílio a flage­
lados pelas chuvas e 
enchentes ... 

Dizia em seu relatório o Pre:..­
sidente Mário Bérard que o 
Banco do Brasil manifestava. 
ao final de 1989, sua firme 
confiança de que o·_ Brasil 
superará as dificuldades de 
entã.o, e propiciará maior bem­
eStar à sua população, com 
progresso técnico e econômico, 
melhor distribuição de renda, 
demàcraci a e paz soci.a 1 . 

Ao concluir, agradeceu aos 
funcionários e diretores, ao 
Presidente JoSé Sarney e ao 
Ministro Maílson da -Nóbrega 
pelo apoio que dedicaram à 
instituição. 

~r. Pres 1 dente, Srs. ·Senado­
res.. destaquei de propósito 
trechos do Relatório do Banco 
do Brasil que falavam de as­
pectos diversps dos que esta­
mos acostumados ~ ler ou a nos 
preocupar com aquele importan­
te BanCo. _A importância do 
Banco do Brasil, em qualquer 
tempo, para o nosso País, como 
promotor do -desenvolvimento 
nacional, é de todos nós 
conhecida. Falar da sua atua-­
çãO ·econõmica·e financeira se­
ria répe~ir o que a imprensa 
de_nosso Pafs faz, diariamen­
te, com destaque e 
merecimento. _Vi outro lado. 
Abordei outros aspectos. Menos 
falados, muito relevantes. A­
ti v 1 dades- · _ que engrandecem uma 
instituição como o Banco do 
Brasil, numa gestão profícua, 
eficiente, correta de um gran­
de servidor público, o. Or: 
Mário Jorge Gusmão Bérard, a 
quem dedico o meu cumprimento 
especial. 

Finalizando, Oesta oportuni­
dade em que ressalto os resul­
tados alcançados pelo Banco do 
Brasil, esta admirável insti­
tuição centenária que tanto 
honra o nome que usa, o nome 

• 
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de nosso Pafs, a quem tanto 
tem servido com grandeza de 
propósitos, quero fbrmular ao 
seu novo presidente, o or. Al­
berto ~ol i caro,· antigo e dedi­
cado servidor do Banco, com 
uma longa pauta de relevantes 
serviços prestados à institui­
ção, os melhores votos de su­
cesso na presidência dessa 
grande empresa que tanto tem 
contribuído para o progresso 
do Brasil . 

Era o que tinha a diZer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECERAM 
SENADORES: 

MAIS OS SRS. 

João Menezes - Cid Sabóia de 
carvalho - Raimundo Lira ~ Ju­
tahy Magalhães - Fernando Hen-
rique Cardoso. · 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) Nos termos do 
art. 174 do Regi'mento Interno, 
não há, nesta sessão~ o perfo­
do correspondente a Ordem do 
Dia. 

Fica adiada, por falta 
de quorum, a votação do Reque­
rimento nQ 285/90, lidO na 
hora do Expediente da. pr.esente 
sessão e que deveria ser vota­
do nesta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - A Presidência co­
munica ao Plenário ·que, nos 
termos do art.-. 43, inciso· li,­
§ 2 2 do Regimento Interno, de­
fer·e, na preseh"te data, o Re­
quer i menta nQ 284. de 199.0, de 
autor i a do . · Senador A 1 bano 
Franco. 1 ido em 13 do corren­
te, por nãb ter S·ido votado 
por duas sessões consecutivas, 
por f a 1 ta de qu.orum. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) - Na presente ses­
são terminou o prazo ~ara a­
presentação de emendas as se­
guintes matérias: 

-Projeto de Resolução nQ 37. 
de· 1990, que autoriza o Gover­
no· do Estado da Parafba a emi­
tir e colocar no me~cado, a-­
través de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado da Paraíba; e 

- Projeto de Resolução nQ 38, 
de 1990, ·que aYtoriza·o Gover­
no do Estado do Rio de uaneiro 
a elevar temporariamente o li­
mite fixado no· inciso II do 
artT 3 2 da Resolução nQ-94, de 
15 de dezembro de 1989, do Se-­
nado Federa 1 • 

Aos projetos não foram âpre~ 
sentadas emendas. 

As matéri-as serão inclufdas 
em Ordem do Dia, oportunamen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio 
Luiz Maya) -Nada mais havendo 
a tratar, vou encerrar a pre­
sente sessão. 

O SR. 
Luiz Maya) 
sessão._ 

PRES.IDENTE (Antônio 
- Está er.cerrada a 

(Levanta-se a sessão às 
17 horas e 50 minutos.) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 

NQ 162, DE 1990 

o Presidente do Senado Fede­
ral. no uso da sua competência 
regimental e regulamentar. de 
conformidade com a deleQação 
de competência que lhe fo1 ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora nQ 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo n~ 
009292/90-0, . resolVe aposen­
tar, voluntariamente, NEUSA 
'BARBOSA LABARRERE, Assessora 
Legislativa, SF:..AS-3. Parte 
Especial do Quadro Permanente 
do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso III, 
alínea a, da constituição da 
RBpúbl i ca Fêderat i va do Bra­
sil, combinado com os arts. 
515, inciso II," 516, inciso I, 
517, inciso VI e 488, § 4~. do 
Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, bem asSim com 
o art. 11 da Reso1 ução n~ 87. 
de 1989, observado o disposto 
em seu art. 4Q . 

SenadO Federal, 10 de agostO 
de 1990 . Senador Nelson 
Ca~neiro, Presidente. 

(*) Republ i cada por haver sal--­
do • - com incorreção 
no DCN, Seção Il, de 11-8-90. 

ATO·DO PRESIDENTE 

NQ 169, o~ 1990 

o· Presidente do Senado Fede-­
ral, ·na uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de 
conformidade com a delegação 
de comPetência que lhe fol ou-­
torgada·pelo Ato da Comissão 
Diretora n.Q. 2, de 4 de· abril. 
de 1973, e tendo em vista o 
que consta do _ Processo n2 

0092.231/90-0, resolve aposen­
tar, vo 1 untar-i amante, MARIA 
ANGELICA AFFONSO BORGES TONAN­
Nr,· -Analista- Legislativa, 
Classe "Especial". Padrão III. 
do Quadro Permanente do Senado 

Federa 1 , nos termos do art ... 
40, inciso· III, alf..,ea a .. c:la 
Constituição da República Fe­
derati.va do Bras i 1, combina.do 
com os arts. 515. inc1.;>o !I 
5i6, inciso r. 517,' e 488, § 
4~, do Regula~ento Administra­
t1~o do Senado ·Federal, bem 
assim com as Resoluções (SF) 
n~s 2i, de 1980, e 87, de 1989 
(art. 1.1 ). com proventos inte­
grais, observado o disposto ·no 
art. 37, . inciso XI., da Const i­
tuição Federal. 

Senado Federa·l , 15 de agosto 
de 1990 · - Senador Alexandre 
COsta, Segundo Vice-Presiden­
te, no ~xercí.cio da Presi_d~n.­
cia. 

ATO DO PRESIDENTE 

NQ 170, DE 1990 

o PreSi de·n·te· do senado F~de­
ra 1 , no uso "da sua competêncta 
regimental e regulamentar, de 
co_nformidade com a delegação 
de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n~ 2, de 4 de abril 
de 1'973, e tendo em vista a· 
que consta, :. do Processo n,g_. 
009.655/90-5. resolve aposen-' 
tar, voluritar1amente, ARMA.NOO­
CORRt:A DE- ·-AZEVEDo-, Anal i st"a-­
Legislativo~ ·Classe 
"EspeC1.~1 ", Pa_drão III, . ao 
Quadro Permanente. do Senado, 
Federa 1 • nos termos do art·.-
40, incisci III, a1fnea a, .da 
Constituição" da República Fe­
derativa do Brasil. combinado 
com os arts. 515, inciso Il. 
516, incf~o I, 517, inciso VI 
e 488, § 4,g_, do Regulament"Q 
Administrat"ivo do senado Fede­
ra 1 , bem com ·o art. 11 cta Re- · 
sol.ução nQ 87, de 1989, corii 
proventos integrais, obs.eT"vado 
o· _diS:posto.no. a.rt._ 37,- i.nci$0: 
XI.- d? ConstituiÇãO Federal.·_-~, 

·Senado Federal, 15 de agosto 
de 1990 - Senador Alexandre 
Costa, Segundo Vice-Presiden­
te, no ·exer"cfcio da PresiCên"'; 
c ia. 

ATO DO SECRETÁRIO-GERAL 
DA MESA 

Por determinação do EXcelen~ 
tfssimq S~nhc;:>r . Primeiro.· 
Secretário d.o Senado Federal,, 
senador Mendes Cana 1 e, tornO_ 
sem efeito a Certidão fOrneci-'· 
da pelo Senhor Paulo Gustavo 
Coutinho de Faria, ex-Deputado 
Federal, em _quinze de agosto 
de um mi 1 novecentos e 
noventa. :... Ne_r1ooe Nu.nes 
CardoSo, Secretário-Geral da 
Mesa. 


